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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o

seguinte	 DECRETO LEGISLATIVO
09 1, DE 1994

Agrava o temo da Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima, adotada em Nova Iorque,
em 9 de masa um' 1992.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. I" É aprovado o texto da Convenção•Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do
Clima, adotada em Nova Iorque, em 9 de maio de 1992.

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que
possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos

termos do art. 49, 1. da Constituição Federal. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao

património nacional.
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação

Senado Federal, em 3 de fevereiro de 1'014

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

(.) O texto acima citado está publicada no D.C.N. (soei° II) ,de 4/02/94

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e co, HUMBERTO LUCENA,
Presidente do Senado Federal, nas tertnos do art. 48, item 28 do Regimento Interno,

promulgou seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
09 2, DE 1994

Apoia o texto da Convenção sobre DiversLlade
Biológica, assinada durante a Conferência das Naçães
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
realizada na Cidade do Ria de Janeiro, no período de 5
a 14 de„junho de 1992.

çtr

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. I" É aprovado o texto da Convençào sobre Diversidade Biológica, assinada
durante a Conferéncia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na
Cidade do Rio de Janeiro, no perlado de 5 a 14 de junho de 19,92.

Parágrafo único. Estrio sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos
que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes
complementares que, nos tennos do art. 49. 1, da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos no patrimônio nacional.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 3 de feVereir0 de 1994

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

(*) O texto acima citado está rublicado no D.C.N. (seção 111 ,00 4/02/94

Atos do Senado Federal
4190064111

Mb.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, CHAGAS RODRIGUES,
I° Vice-Presidente, no exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento

. Interno, promulgo a seguinte

REsoLuçÃo

09 12, DE 1994

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do
Rio de Janeiro - LFIEJ: cujos recursos serão
destinados ao giro de 91 % da dívida mobiliária do
Estado, vencível no primeiro semestre de 1994.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos da Resolução n'
II, de 1994, do Senado Federal, autorizado a elevar temporariamente os limites fixados no art. 4°

da citada Resolução, com vistas a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de
Janeiro - LFTRJ, destinadas ao giro de 91% da dívida mobiliária do Estado, vencível no primeiro

semestre de 1994.
Art. 2° A emissão autorizada será realizada sob as seguintes condições:

a) quantidade: definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos,
atualizados nos termos do § 6°, do art. 15 da Resolução a' 11, de 1994, do Senado Federal,

deduzida a parcela de 90/,;
b)modalidade: nominativa-transferivel;
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, criadas

pelo Decreto-lei a' 2.376, de 25 de novembro de 1987;
d)prazo: até wn mil, oitocentos e vinte e seis dias;
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e)valor nominal: CRI 1,00 (um cruzeiro real);
.1)caracteristicas dos títulos a serem substituídos:

TÉruLo	 VENCIMENTO QUANTIDADE

541826	 01.01.94	 13.574.001

541826	 01.02.94	 16.694.052

541826	 01.03.94	 19.854.541

541826	 01.04.94	 23.892.330

541826	 01.05.94	 25.686.268

541826	 01.06.94	 26.706.189
TOTAL	 126.407.381

g)previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos:
COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULOS 	 DATA-BASE

03.01.94	 01 01 99	 541824	 03.01.94

01.0194	 01.02.99	 541826	 01.02.94

01.03.94	 01.03.99	 541826	 01.03.94

01.04.94	 01.04.99	 541826	 01.04.94

02.05.94	 01.05.99	 541825	 02.05.94

01.06.94	 01.06.99	 541826	 01.06.94

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da

Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central;
1) autorização legislativa: Lei n° 1.389, de 28 de novembro de 1988.

Art. 3° É autorizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir LFTRJ na
quantidade necessária para cobrir a diferença entre o número de títulos efetivamente rolados, na
vigência da Resolução n° 148, de 1993, do Senado Federal, e a quantidade estabelecida nesta

Resolução.
Art. 4° As autorizações previstas nos arts. 2° e 3° desta Resolução deverão ser

exercidas no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contr(srio, especialmente a Resolução a'

148, de 1993, do Senado Federal.

Senador CHAGAS RODRIGUES
19 Vice-Presidente, no

exercício da Presidência

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISGRIA 09 423, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994
Dá nova redação a dispositivos da Lei tf 8.849, de 28 de
janeiro de 1994, que altera a legislação do imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza, e dá outras
providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Lei:

Art. 1° O disposto no art. 2° da Leio' 8.849, de 28 de janeiro de 1994, somente se aplica
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aos dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros interesses, pagos ou creditados por pessoa
juridica tributada com base no lucro real a pessoas fisicas ou juridicas residentes ou domiciliadas no
Pais

Art 2' Os dispositivos da Lei n° 8 849, de 20 de janeiro de 1994, adiante indicados,passam
a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se para 9° o seu artigo 1'

§ I° O imposto descontado na forma deste artigo será considerado

a) antecipação do devido na declaração, assegurada a opção pela tributação exclusiva, se
o beneficiário for pessoa fisica,

b) tributação definitiva, nos demais casos

§ 2' Os dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros interesses, tributados na
forma deste artigo, não estarão sujeitos a nova incidência do imposto de renda na fonte quando
redistribuídos

§ 3° O imposto a que se refere este artigo será convenido em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência - UFIR diária, pelo valor desta na data do fato gerador.

§ 4° A incidéncia prevista neste artigo alcança exclusivamente a distribuição de lucros
apurados na escrituração comercial por pessoa jurídica tributada com base no lucro real.

§ 5° O imposto descontado na forma deste artigo será recolhido até o último dia útil do
mês seguinte àquele em que ocorrer o fato gerador, reconvertido para cruzeiros reais com base na
expressão monetária da UFIR diária vigente na data do pagamento.

Art 3° Os aumentos de capital das pessoas jurídicas mediante incorporação de lucros ou
reservas não sofrerão tributação do imposto sobres renda.

§ 1° Podem ser capitalizados nos termos deste artigo os lucros apurados em balanço, ainda
que não tenham sido submetidos à tributação.

§ 2° A isenção estabelecido neste artigo se estende aos sócios, pessoas fisicas ou juridicas,
beneficiárias de ações, quotas ou quinhões resultantes do aumento do capital social, e ao titulando fimia
ou empresa individual.

§ 3° O disposto no § 2° nâo se aplica se a pessoa jurídica, nos cinco anos anteriores á data
de incorporaçâo de lucros ou reservas ao capital, restituiu capital aos sócios ou co titular, mediante
redução do capital social; neste caso, o montante dos lucros ou reservas capitalizados será considerado,
até o montaMe da redução do capital, corrigido monetariamente com base na variação acumulada da
UEIR diária, como lucro ou dividendo distribuido, sujeito, na forma da legislação em vigor, à tributação
co fonte e na declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos sócios, dos
acionistas, cada titular da pessoa juridica.

§ 4° Se a pessoa juridica, dentro dos cinco anos subsequentes à data da incorporação de
lucros ou reservas, restituir capital social aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social
ou, em caso de liquidação, sob a forma de partilha do acervo liquido, o capital restituído
considerar-se-á lucro ou dividendo distribuido, sujeito, nos termos da legislação em vigor, à tributação
na fonte e na declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos sócios, dos
acionistas ou do titular.

§ 5° O disposto no parágrafo anterior não se aplica nos casos de:

a) aumento do capital social mediante incorporação de reserva de capital formada com ágio

DIÁRIO O

Senado Federal, em 3 de fevereiro de 1994

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer recíamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em CRS)

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Seção 1	 Seção 2	 Seção 3	 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

Assinalam trimestral 16.550,00 5.132,00 15.162,00 17.000,00 25.900,00 15.584,00

Porte (superficie)
Porte (aéreo)

11.061,60
25.185,60

5.458,20
12.421,20

9.768,00
25.185,60

11.061,60
25.185,60

20.044,20
45.639,00

9.768,00
25.185,60

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061)313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h3o às 19 horas
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na emissão de ações, com o produto da alienaçâo de partes beneficiárias ou bônus de subscrição, ou
com correção monetária do capital;

b) redução decapitei em virtude de devolução aos herdeiros da parte de sócio falecido, nas
sociedades de pessoas;

c) rateio do acervo liquido da pessoa jurldica dissolvida, se o aumento de capital tiver sido
realizado com a incorporação de ações ou quotas bonificadas por sociedade de que era sócia ou
acionista;

d) reembolso de ações, em virtude de exercicio, pelo acionista, de direito de retirada
assegurado pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 6° O disposto nos §§ 3° e 4° não se aplica ás sociedades de investimento isentas de
imposto.

§ 7° A sociedade incorporadora e a resultante da fissão sucedem as incorporadas ou
fundidas, sem interrupção de prazo, na restriçâo de que tratam os §§ 3° e 4°.

§ 8° As sociedades. constituídas por cisão de outra eu sociedade que absorver parcela de
patrimônio da sociedade cindida sucedem a esta, sem interrupção de prazo, na restrição de que tratam
os §§ 3° e 4°.

§ 9° Nos casos dos §§ 7°c 8°, a restrição se aplica ao montante dos lucros ou reservas
capitalizados proporcional à contribuição:

a)da sociedade incorporada ou fundida para o capital social da incorporadora ou resultante
da fusão; ou

b)de parcele do património liquido da sociedade cindida para o capital social da sociedade
que absorveu essa parcela.

Art. 4° Considerar-se-á realizado, integralmente, o lucro inflacionário acumulado, bem
como o saldo de lucros cuja tributação tenha sido diferida de periodos-base anteriores, nos casos em
que a pessoa juridica tivera seu lucro arbitrado.

Art. 5° A soma das deduções a que se referem as Leis n°s 6.321, de 14 de abril de 1976,
7.418, de 16 de dezembro de 1985, 8.242, de 12 de outubro de 1991, 8.661, de 02 de junho de 1993, e
o Decreto-lei n°2.433, de 19 de maio de 1988, afio poderá reduzira imposto devido tm mais de oito
por cento, observado o disposto no § 2° do art. 10 da Lei n°8.541, de 23 de dezembro de 1992.

Art. 6° A soma das deduções a que se referem o § 2° do art. 26 da Lei n° 8.313, de 23 de
dezembro de 1991 e o § 2° do art. 1° da Lei n° 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá reduzir o
imposto devido pela pessoa juridica em mais de trés por cento, observado o disposto no § 2° do ora 10
da Lei n°8.541, de 23 de dezembro de 1992.

Parágrafo único. O valor absoluto do Omite global dos incentivos de que trata este artigo
será fixado anualmente pelo Poder Executivo, obedecido o limite nele estabelecido.

Art. 7° 	

Art. 8° O beneficiário dos rendimentos de que trata o art. 2° que, mediante prévia
comunicação à Secretaria da Receita Federal, optar pela aplicação, do valor dos lucros c dividendos
recebidos, na subscrição de aumento de capital de pessoa jurídica, poderá requerer a restituição do
correspondente imposto de renda retido na fonte por ocasião da distribuição.

§ 1° A restituição subordino-sena atendimento cumulativo das seguintes condições:

I - os recursos sejam aplicados, na subscrição do aumento de capital de pessoa jurídica
tributada com baseou lucro real, no prazo de até noventa dias da data em que os rendimentos foram
distribuídos ao beneficiário;

•

II - a incorporação. mediante aumento do capital social da pessoa jurídica receptora,
ocorro no prazo de até noventa dias da data craque esta recebeu os recursos;

III - o valor dos lucros e dividendos recebidos seja convertido em quantidade de UFIR
diária pelo valor desta na data da distribuição, e reconvertido para cruzeiros reais com base no valor da
UFIR diária vigente na data dos atos referidos nos incisos te II.

§ 2° '0 valor do imposto a restituir será o correspondente à quantidade de UFIFt
determinada nos termos do § 3° doais. 2°, aplicando-se, para a reconversâo em cruzeiros reais, o valor
da UFIR diária vigente na data da restituição, a qual deverá ser efetuada no prazo de sessenta dias,
contados da incorporação a que se refere o inciso lido § 1°.

§ 3° Ao aumento de capital procedido nos termos deste artigo aplicam-se as normas do art.
3°, relativamente à tributação pelo imposto de renda.

MEDIDA PROVISÓRIA N9 424, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade social da União, em
favor do Ministério da Integração Regional,
crédito extraordinário no valor de CR$
43.859.080.000.00, para os fins que
especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62, combinado com o 5 30 do art. 167, da Constituição, e
o 5 5o do art. 65, da Lei no 8.694, dV 12 de agosto de 1993, adota a
seguinVe Medida Provisória, com força de lei:

Art. lo Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da
Integração Regional - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste,
crédito extraordinário no valor de CR$ 43.859.080.000,00 (quarenta e
três bilWies, oitocentos e cinqüenta e nove milhões, oitenta mil
cruzeiros reais), para atender à programação constante do Anexo I, de
acordo com a proporção indicada no Anexo III, desta Medida Provisória.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior correrão à conta da Reserva de Contingência, conforme o
Anexo I/ desta Medida Provisória.

Art. 30 Em decorrência da abertura do presente crédito, fica
alterada a receita da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste,
na forma do Anexo IV.

Art. 40 A liberação dos recursos e a sua destinação serão
regidas pelo disposto nos arts. 32, 42 e 52 da Lei n2 8.651, de 28 de
abril de 1993.

Art. So Os governos estaduais assegurarão contrapartida de
pelo menos 30% (trinta por cento) dos recursos do governo federal,
inclusive mediante suprimento de equipamentos e de materiais.

Art. 60 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.	 —

Brasi lia ,	 3 de fevereiro de 1994; 1730 da Independência e
1062 da República.

ITAMAR FRANCO
Alesis.Stepanenko •
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Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1° de janeiro de 1994.

Brasília, 3 da fevereirode 1994; 173° da Independáncia 0106° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
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ANEXO	 III

DISTRIBUIÇAO PROPORCIONAL , POR ESTADO, DOS RECURSOS DO GOVERNO
FEDERAL NO PROGRAMA FRENTES PRODUTIVAS DE TRABALHO

Alagoas 	 	
4,42%

Bahia 	 	
18,00%

Ceará 	 	
18,00%

Maranhao 	 	
7,08%

Minas Gerais 	 	 2,67%

Paraiba 	 	 12,33%

Pernambuco 	 	 16,33%

Piaui 	 	
10,83%

Rio Grande do Norte 	 	 7,50%

Sergipe 	 	
2,84%

Art. 30 Em decorrência da abertura do presente crédito, fica
alterada a receita da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste,
na forma do Anexo IV.

Art. 40 A liberação dos recursos e a sua destinação serão
regidas pelo disposto nos arte. 3o, 4o e 5o da Lei no 8.651, de 28 de
abril de 1993.

Art. So Os governos estaduais assegurarão contrapartida de
pelo menos 30% (trinta por cento) dos recursos do governo 'federal,
inclusive mediante suprimento de equipamentos e de materiais.

Art. 62 Este Decreto entre em vigor na data de sua pu-

Brasilia, 3 de fevereiro de 1994; 1730 da Independência e
1060 da Repáblica.

ITAMAR,FRANCO
Aleija Stepanenko
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DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Integração
Regional	 Superintendência	 do

Desenvolvimento do Nordeste,	 crédito

extraordinário	 no	 valor	 de	 CR$

43.859.080.000,00,	 e	 dá	 outras

providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida
na Medida Provisória no 424 , de 3 de fevereiro de 1994

DECRET A.

Art. lo Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor d7, Ministério da Integração Regional - Superintendência

do Desenvolvimento do Nordeste, crédito extraordinário no valor de CR$
43.859.080.000,00 (quarenta e três bilhões, oitocentos e cinqüenta e
nove milhões, oitenta mil cruzeiros reais), para atender ã programação
de despesas constante do Anexo I deste Decreto, de acordo com a

proporçao indicada no Anexo III.

Art. 20 Os recursos necessários 11 execução do disposto no

artigo anterior correrão ã conta da Reserva de Contingência, conforme
indicado no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Alagoas 	 	 4,42%

Bebia 	 	 18,00%

Ceará 	 	 18,00%

Maranhão 	 	 7,08%

Minas Gerais 	 	 2,67%

Paraíba 	 	 12,33%

Pernambuco 	 	 16,33%

Piaui 	 	 10,83%

Rio Grande do Norte 	 	 7,50%

Sergipe 	 	 2,84%
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O Presidenta da República ,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada ecrã
Lei 09 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 24.249, de 1985, do Ministãrio da Justiça, resolve

REVOGAR

DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

Cria o Comitê Nacional para a preparação
da participação do Brasil na Cúpula
Mundial sobre Desenvolvimento Social e da
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e considerando que a
Assembléia-Gera/ das Nações Unidas, em sua Resolução 47/92, adotada,
por consenso, em 16 de dezembro de 1992, convoca a Cúpula Mundial
sobre Desenvolvimento Social, a realizar-se em Copenhague, Dinamarca,
de 6 a 12 de março de 1995,

DECRET A:

Art. 1 . Fica criado o Comitê Nacional para preparação da
participação brasileira na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento
Social.

Art. 2 . Compete ao Comité assessorar o Presidente da
República nas decisões relativas à formulação das posições brasileiras
para a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, e, especialmente:

I - preparar subsidies para a participação brasileira er
negociações, conferências ou eventos internacionais sobre assunto:
relacionados à Cúpula Mundial;

II - providenciar a elaboração de estudos a respeito dos
principais temas da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social,
conforme estabelecido pela Resolução 47/92;

III - coordenar a realização de seminários, simpósios,
reuniões técnicas e preparar publicações sobre os assuntos
relacionados à Cúpula Mundial;

IV - encaminhar e orientar a preparação das posições
brasileiras em relação Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social.

Art. 3 . O Comité Nacional será integrado por um representante
de cada um dos seguintes órgãos:

I	 - Ministério da Justiça;
II	 - Ministério das Relações Exteriores;
III - Ministério da Educação e do Desporto;
IV - Ministério do Trabalho;
V	 - Ministério da Previdência Social;
VI - Ministério da Saúde;
VII - Ministério do Bem-Estar Social;
VIII - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação

da Presidência da República;
IX - Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência

da República.

g 1. A presidência do Comité Nacional, a quem caberá a
orientação geral e a coordenação dos trabalhos, será exercida pelo
Ministro de Estado das Relações Exteriores, ou representante por ele
indicado.

g 2. Os representantes de que trata este artigo serão
indicados pelo respectivo titular do órgão, juntamente com um
suplente, e designados pelo Ministro de Estado das Relações
Exteriores.

Art. 4 . A Divisão das Nações Unidas do Ministério das
Relações Exteriores atuará como Secretaria-Executiva do Comitê.

Art. 5 . A Agência Brasileira de Cooperação (ABC), da Fundação
Alexandre de Gusmão, atuará como Núcleo de Articulação Técnica,
consolidando os estudos a serem solicitados, pelo Comité Nacional, aos
diferentes órgãos técnicos e consultores, sobre os temas a serem
abordados pela Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social.

Art. 6 . O Comité Nacional poderá convidar, como observadores,
representantes de outros órgãos da administração federal, estadual e
municipal, e de entidades privadas, inclusive organizações não-
governamentais, cuja presença em reuniões seja necessária ao
cumprimento de suas atribuições.

Art. 7 . Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicação.

Drasilia , 13 de fevereiro
	

de 1994; 173 . da Independència
e 106 . da República.

1TAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim

o Decreto de 30 de março de 1989, publicado no Diério Oficial da União
do dia 31 de março do mesmo ano, que determinou a expulsão do territ6
rio nacional de MLACIIIIIR LENIR BARDERAS HERRERA, de nacionalidade chT
iene, filho de Manuel Rendera e de Rosario Serrem, nascido em Santii
go, Chile, aos 26 de Janeiro de 1931, que reside no Estado de São Pall.
lo.

BraSilia, 03 de fevereiro	 de 1994; 1730 da Indepen
dãncia e 1069 da Reptiblica.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

CREDENCIAL

O Senhor Presidente da República recebeu, no dia 03 de fevereiro corrente, as credenciais do Senhor Ivan
Berkley Evelyn, Embaixador da Guiana, do Senhor Oscar Augusto Zelaya Coronoado, Embaixador da
Guatemala e do Senhor Yaliya Ahmed Al Yallya, Embaixador da Arabia Saudita.

MENSAGEM

IV° 86, de 3 de fevereiro de 1994. Participação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM ri°
13,de 1° de fevereiro de 1994.

IV° 87, de 3 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto deiei que "Disp6e
sobre a ocupação, utilização e o exercício de atividades na faixa de fronteira".

N° 88, de 3 de fevereiro de 1994. Participação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM n°
14,de 1° de fevereiro de 1994.

N°89, de 3 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°423,de 3 de fevereiro de 1994.

14'90, de 3 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°424,de 3 de fevereiro de 1994.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
Gabinete do Ministro

PORTARIA 09 322/SC-5, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1994

Baixa Orientação Normativa sobre interpretação da WH.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art.
92 da Lei no 8.237, de 30 de setembro de 1991, recomenda que seja
observada a orientação que se segue, relativa ã aplicação da Lei de
Remuneração dos Militares - LRM:

ORIENTAÇA0 NORMATIVA NO 34
O militar da reserva remunerada, executando tarefa por tempo

certo, ao entrar em gozo de férias anuais, farã jus aos seguintes
direitos previstos na Lei no 8.237, de 30 de setembro de 1991,
calculados com base no "Pra Labore . : Adicional de Férias (art. 40);
Abono Pecuniiirio (art. 41) e a primeira parcela do Adicional Natalino
(art. 43, inciso I).

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

(Of. n9 324/94)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Diretoria de Planejamento e Coordenação

DESPACHOS
Au1.,12ac go de despesa com inexigiuilidade de 	 licItacNo-Processo
n . 4-0066/94(DIPEO/RS). SPF, co 28/01/94. Face o parecer da PGE r de
acordo com a Lei 8666/93, Arti g o 25/CAPUT. reconheco a inexigibilidade



rIqna com Oalea.

1698	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL N? 25 SEXTA-FEIRA, 4 FEV 1994

de licitação e autorizo a des p esa . no valor de CR$ 1.0410.00,,Go

milhdes de cruzeiros reais), em for .. . da COMPANHIA ESTADUAL K• ENERGIA

ELETRICA - CEEE, p ara pag amen to das contas referentes ao consumo TI,

ener g
ia elétrica da DOPEI/RS e Agências de Coleta do interior do Estide

do Rio Grande do Sul,, durante o exercici o de 1994.

Ao Senhor Diretor de Plane j amen to e Coordenac go para, de acordo com,

Lei 8666/93, Arti g o 26, ratificar o presente procedimento.

VIRGÍNIA PEGADO GONCALVES
Superintendente de Patrimônio

e Financ,r

Com base no arti go 26 da Lei Meo, ,,J. ,tifico
procedimento adotado pela SPF. relativamente ao reconheciment o da

inexig ibi 1 idade de 1 icitac go e autorizac go da desp esa no valor de CR$

12.000.000,00 (doze milh5es de cruzeiros reais), em ISVOr da COMPANHIA
ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEEE, para pagamento das contas

referentes ao consumo de ener g ia elétrica da RIFES/ES e Ag encias de

Coleta do interior do Estado do Rio Grande do Sul, durante o exercício

de 1994.
A SPF para as providências decorrentes.

Em 28 de janeiro de 1994

MAURÍCIO DE SOUZA R. FERRÃO
Diretor

(Of. no 97/94)

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

Autorizado de des p esa com inexig ibilidade de licitaçgo-Processo

n215-0030/94(DERE/N0). Sr2 Su p erintendent e da SPF. Com base na presente

solicitaçgo, reconheço a inexigibilidade de licitarão e autorizo a
despesa estimada no valor de CR$ 7.800.000,00 (sete milhdes e
oitocentos mil cruzeiros reais), co favor da TELECOMUNICAC UES DO PARA

S/A - TELEPAR4, para pagamento de contas referentes as tarifas
telefônicas no FERE/NO, durante o exercício de 1994, conforme disposto
na Lei 8666/93, Art. 25/cap ut c/c R.PR 52/93, Art. 12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma le g al, submeto

à considerada de V.Sa. solicitando ratificação do 	 procedimento

adotado.

De acordo com a Lei 8666/93, Ar,i go 26, retine, o procedimen to adotado

p elo DEMAT. relativamen te a prestado de serviços telefônicos

realizados pela TELECOMUNICACTSES DO P0196 S/A - TELEP6R4, no DERE/NO,
durante o exercício de 1994.

Em 31 de janeiro de 1.994
VIRGINIA PEGADO GONÇALVES

Superintendente

(Of. n9 97/94)

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

Autorizaçáo de despesa com inexigibilidade de licitac go-Processo na

31-0052/94(DERE/SE-2). Ao DEMAT. Reconheço a	
inexigibilldade	 de

licitacgo e autorizo a des pesa estimada no valor de valor de
CR$ 867.828,00 (oitocentos e sessenta e sete mil oitocentos e vinte e
oito cruzeiros reais) a favor de SESAN - COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE
SANEAMENTO, referente ao consumo de água e esgoto da DIPEO/ES durante o
exercício de 1994. conforme dis p osto no Art. 25/ca p ut, da Lei 8666/93.

combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1=, Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideracào de V.Sa. solicitando ratificacão do procedimento

adotado..

Com base nas p ecas que instruem o presente e. de actrdo com o dispostc
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pdo Sr.
Chefe do DERE/SE.2, referente ao reconhecimento da inexigibilid ade

 de

licitação e autorização da des p esa no valor global de CR$ 867.828.00

(Oitocentos e sessenta e sete mil oitocentos e vinte e oito cruzeiros
reais), em favor da ROSAS - COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO,

Para pag ament o das despesas com o consumo de água e utilizaçã
o da rede

de esgoto da DIPEO/ES, durante o exertsclo de i994.

Em 28 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chefe do Departamento

Autorizado de des pesa com inexigibilidade de licitac go-Processo ao

31-0055/94(DERE/SE-2). Ao DEMAT. Reconheço a	
inexigibilidade	 de

	

licitação e autorizo a des pesa estimada no valor de valor	 dc

CR$ 453.123,12( quatrocentos e cin quenta e três mil cento e vinte e três
cruzeiros reais e doze centavos) a favor de TELEBRASILIA -
TELECOMUNICAC OES DE DRASILIA S/A, referente aos serviços telefonicos
das Agências do DERE/SE.2 durante o exercício de 1994, conforme

disp osto no Art. 251caput, da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93,

Art. 12. Inciso I.
Dessa forma c de acordo com o Art. 26 do citado di p loma le g al, submeto

à consideração de V.Sa. solicitando ratilicac go do .procedimento

adotado.	 Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA CAMPOS DC MORCER1
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Com base nas pecas que instruem o p resente c. de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimento, adotados pelo Sr.
Chefe do 0E1)E/1E.2, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitado e autorizaç go da despesa no valor g lobal de CR$ 453.123,12

(Quatrocentos e cin quenta e três mil cento e vinte e três cruzeiros
reais -e doze centavos), em favor da TELEBRASILIA - TELECOMUNICACdES DE

BRASILIA S/A, para pagamento das des p esas com servicos telefônicos do

DERSYSE.2, durante o exercido de 1994.

Em 28 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chefe do Departamento

Autorização de despesa com inexi g ibili dade de licitacão-Proc esso na

31-0057/94(DERE/SE-2). Ao DEMAT. Reconheço a 	 inexi g ibilidade	de

licitação e autorizo a des pesa estimada no valor de valor	 de

CR$ 463.140,00(quatrocentos e sessenta e três mil cento e quarenta
cruzeiros reais) a favor da EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE

TELECOMUNICAC5ES S/A, referente aos servidos de 1ELEX do DERE/SE.2

durante o exercício de 1994, conforme dis posto no Art. 25/caput. da Lel

8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, Art. ir., Inciso I.
Dessa Forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma leg al, submeto

a consideracão de V.Sa, solicitando ratificado do 	 procedimento

adotado. Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA CAMPOS DE MORCE1,1
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Com bar: nas pecas q
ue instruem o presente e, de acordo com o disposto

no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimen tos adotados pelo Sr.

Chefe do 0E1)E/2E.2, referente ao reconhecimen to da inexigibilidade de

licitado e autorizado da des pesa no valor global de CR$ 463.140,00

(Ouatrocent os e sessenta e três mil cento e quarenta cruzeiros reais).

em favor da EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACdES, para

pagamento das desp esas com scrvicos de TLLEX do 0E8E/2E.2, durante o

exercício de 1994.

Autorizacão de desp esa com inexi g ibilidade de lcustado-Processo na

14-0064/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconhcco a. inexi g ibi/idade de licitacão

e autorizo a despesa estimada no valor de valor de CR$ 1.680.000,00(Hum
milhão seiscentos e oitenta mil cruzeiros reais) a Favor da EBCT -
EMPRESA DRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, leferente aos serviços de

exp edicão de encomendas via SEDEX do 0E81/140 durante o exercicio de
1994, conforme disposto no Art. 25/ca p ut . da Lei 8666/93, combinado com

a R.PR. 52/93, Art. 12. Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma leg al, submeto

à considerada dc V.Sa. solicitando ratificação do 	 procedimento

adotado.	 Em 20 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPEt.

Chefe do DERE/NO

Com base nas peias q
ue instruem o presente e. de acordo com o disposto

no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de

licitação e autorizaç ão
 da despesa no valor global de CR$ 1.680.000,00

(Hum milhão seiscentos e oitenta mil cruzeiro
s reais), em favor da EBC1

- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO S , para pagament o das

desp esas com serviços de encomen
da expressa

 SEDEX e correspondências

agru padas
 SERCA no DEVE/NO, durante o exercido de i994.

Em 27 de janeiro de 3.994

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chefe do Departamento

Autorizac go de desp esa com inexig ibili dade de	 licitaçgo-ProcesSo

n231-0066/94(DERE/SE.2). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de

licitada e autorizo a despesa estimada no valor de valor
	 dc

CR$ i.435.592, 16 (hum milhgo quatrocent os e trinta e cinco mil

quinhentos e noventa e dois cruzeiros reais e dezesseis centavos) a

favor da COMPANHI A DE TELEFONES CENTRAL DO DRASIL - CTBC, referent
e no

pagamento das desp esas com os serviços telefônicos nas Agências do
DERE/SE.2, durante o exercício de 1994, conforme disposto no Art.

25/caput . da Lei 8656/93. combinado com a R.PR. 52/93. Art. 1S,

InCISO I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma le g al, submeto

a Considerado de V.Sa, soli"tando ratificaç go do	 procedimento

adotado.	
Em 26 de janeiro de 1994

GERALDO MODELA CAMPOS DE MORCERT
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Em 27 de janeiro de . 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUL

Chefe do Dept s de Recursos Material:

Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA CAMPOS DE MORCERT
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Em 28 de janeiro de 3.994

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chefe do Departamento
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Com base nas p eças que instruem o presente e, de atuído com o disposto
no Art. 26 da Leu 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/SE.2, referente ao reconhecimento da inexi g ibilidade de
licitação e autorização da des p esa no valor global de CR$ 1.435.592,16
(hum milhão quatrocentos e trinta e cinco mil quinhentos e noventa e
dois cruzeiros reais e dezesseis centavos), em favor da COMPANHIA DE
TELEFONES CENTRAL DO BRASIL - CTBC, p ara pag amento das despesas com os
serviços telef8nicos nas A g ências do DERE/SE.2. durante o exercício de
i994.

Em 31 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUZA CADENGUE

Chefe do Departamento

Autorização de despesa com inexigibilidade de	 licitação-Processo
n231-0070/94(DERE/SE.2). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 1.481.922,00 (hum milhão quatrocentos e oitenta e um mil novecentos
e vinte e dois cruzeiros reais) a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE
MINAS GERAIS - COPASA, referente ao pa gamento das despesas com o
consumo de água e utilização da rede de es goto no DERE/SE.2 e Agen,ias,
durante o exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/ca p ut, da Lei
8666/93, combinado com a R.PR. 52/93. Art. in, Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma lega), submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 26 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA CAMPOS DE MORCERT
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados p elo Sr.
Chefe do 0E0E/SE.2, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 1.481.922,00
(hum milhão quatrbcentos e oitenta e um mil novecentos e vinte e dois
cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS -
COPASA, para p agamento das despesas com o consumo de água e uti)izacão
da rede de esg oto no 0EREISE.2 e Agências, durante o exercício de 1994.

Em 31 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUZA CADENGUE

Chefe do Departamento

Autorização de despesa com inexigibi/idade de	 licitado-Processo
ne31-e077/94(DERE/SE.2). Ao DEMAT. Reconheço a inexi g ibi/idado de
licitacão e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 1.600.724,00 (hum milhão seiscentos e dez mil setecentos e vinte e
quatro cruzeiros reais) a favor do CONDOMINIO EDIFICO ACAICA, referente
ao pagamento das des pesas com taxas de condominio do 182 andar do
Edifício Acaica de propriedade do (SOE, durante o exercício de 1994,
conforme dis p osto no Art. 25/ca put, da Lei 8666/93. combinado com a
R.PR. 52/93, Art. 12, Inciso I.
Dessa forem e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à considera geo de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 26 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA CAMPOS DE MORCERT
Chefe do DERE/SE.2 - substituto

Com base nas p eças que instruem o p resente e, de acordo C om . disPosto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico as procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/SE.2, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor g lobal de CR$ 1.610.724,00
(hum milhão seiscentos e dez mil setecentos e vinte e quatro cruzeiros
reais), em favor da CONDOMINIO EDIFIC/0 ACAICA, para p agamento das
desp esas referentes as taxas de condomínio do 182 andar do Edifício
Acaica de propriedade do (SOE, durJate o exercício de 1994.

Em 31 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUZA CADENGUE

Chefe do Departamento

(Of. n9 97/94)

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
DESPACHOS

Com fundamento nos termos do artigo 25 da Lei N o 8666/93, e
ouvida a Consultoria Jurídica, declaro inexigível a licitação para
aquisição de vales-transporte a serem fornecidos aos servidores do
IPEA, para o exercício de 1994, no valor estimado de CR$
12.000.000,00.

À deliberação da Senhora Presidente.

Brasília, 26 de janeiro de 1994
LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO

Diretor de Administração e Desenvolvimento
Institucional do IPEA

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei N o 8666, de
21 de junho de 1993, ratifico o ato de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo/IPEA/N o 10518.000013/94-39.

Autorizo a realização da despesa.

Brasília. 26 de janeiro de 1994
•

	

	 ASPASIA BRASILEIRO ALCÂNTARA DE CAMARGO
Presidente

Com fundamento nos termos do artigo 25 da Lei N o 8666/93, e
ouvida a Consultoria Jurídica, declaro inexigível a licitação para
prestação de serviços de assistência médica, hospitalar e
odontologice, para o período de janeiro a março de 1994. A despesa
está estimada em CR$ 100.550.000,00.

À deliberação da Senhora Presidente.
Brasília, 31 de janeiro de 1994

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Diretor de Administração e Desenvolvimento

Institucional do IPEA

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei N o 8666, de
21 de junho de 1993, ratifico o ato de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo/IPEA/No 10518.000043/94-08.

Autorizo a realização da despesa.

Brasília, 31 de janeiro de 1994

ASPASIA BRASILEIRO ALCÂNTARA DE CAMARGO
'Presidente

(Of. n9 13/94)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear
Unidade Administrativa em São Paulo

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 31 de janeiro de 1994

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP.
Objeto: Pagamento de anuidade (1994) à Associação Brasileira das /nsti
tuições de Pesquisa Tecnológica Industrial.
Justificativa: Por envolver contratação de consultoria técnica especia
lixada.
Fundamento: Artigo 25, inciso II, combinado com o artigo 13, inciso
II/ ambos da Lei n9 8666/93.
Processo n9 01036000092/94 - 46
Valor: Cr$ 575.467,32 (quinhentos e setenta e cinco mil, quatrocentos
e sessenta e sete cruzeiros reais e trinta e dois centavos).
Despacho:
1. Ratifico, em consonãncia com o parecer da Assessoria Jurídica à fl.
8, nos termos do artigo 26 da Lei n9 8666/93.

SPERO PENHA MORATO
(Of. n9 3/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA 149 310, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRET4RIO ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADHIN/STRACAO
FEDERAL, no uso das suas atribuiçães e conforme o dis posto no art.
13, do Decreto n2 343, de 19 de novembro de 1991, resolve:

Alterar a tabela de diárias e da indenização de que trata o
art. 16 da Lei n2 8.216/91, alterado pela art. 15 da Lei n2 8.270/91,
no Serviço Público Civil da União, nas Autar q uias e Fundados
Públicas Federais, de acordo com o anexo.

Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicação.
ANTON/O CARLOS MANTOS DE OLIVEIRA

ANEXO
DIÁRIAS E INDENIZAÇA0 (art.16 Lei no 5.216191 tem. 75, Lei n 8270191)

NO ~IÇA PUBLICO CIVIL DA UNIA°
CUMPERSICAÇADDOCNRGO,EMPREGOEFUNÇA0 VAUNRDADIARIA

A-CargasdeNattnozaEsesSM
(art.26daLelnogeaM90)eDAS-SICD.1 31950,00

13-Camosda pinnao.AssemmmaMo DaS-EXDa
Superimesouequivalenms.	 DAS-41CDS

DAS-3
20.319,00

e-CamositoDirecap aAssessommemo DAS-2eCDA
Supedamsouequhmlemese 	 DAS-1
Cargos de Nivel Supedon

22z98,00

0- Funga° Gratificada, Cargos ou
Empmgos de Nivel Médio. 19.672,00

E - Cargos ou Empregos de NNW Cintilá, 1132900

F- indene:Lean de que tnaa s ou, 16 da Lei no 13.216"	 .
alterado pelo an. 15 da Lei n°8.270151. 5996,00

O valor da daria sena acrescido da imponancia correspondente a 40% (quarenta poentes) nas
hIpoteses de deslocamento para as cidades de MANAUS, SALVADOR, RIO DE JANEIRO, 010 PAULO,
BRASILIA, FOZ 00 IGUAÇU, RIO BRANCO, MACAPA, BOA VISTA e PORTO VELHO, e de 20545
Mate por cento), nos deslocamentos para RECIFE, SAO LUIS, SELEM, FLORIANOPOUS.
(Of. 09 51/94)

1
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PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N

8505-02 027/90-42 -
8505-11 272/92-49 -
8505-000183/93- 30 -
6505-000334/93-1 3 -

Original com Defotto

Ministérios
dicao esta apurada
cio Federal

em sindlcancla reallzada pela Departamento de

Ministério da justiça

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 68, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuiçâo que lhe confere o art. 111 da Lei ar 6.515.
de 19 de agosto de 1980, com a redarao dada pela Lei n? 6.964, de 09 te dezembro de 1981, resolvei

Conceder naturalizara°, na conformidade do art. 12. II, 6 da Constituicao Federal, a fim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituiçao e Leis do Brasil. ai

WID21,11MMIN.M.HAMN O :MUNI  - 51031119n2 	  natural
de Líbano, 	 nascidM a .7,,3 de jtabo	 de.

1226	  filho-de klahamed_Jaziniie de“Nariam_Dakere

	  uscidP. a .0 4R.Jo147	 sID.

1.952	  filh.O.. de Ilanue,1..Fxanci,Rco_de..Q1imeirn..e..de..Rosalina....Gomes.
da Silva Aleixo 	 residente
Db..XSta,de-49-.Ria-ag..~6.J.M 	  (Processo e 2 A112293,8469 ...... 1:

JP,S2-,21C91	 2115.6.8,2. 	  natural
da gíria 	 nascidP. a OZ 4R j ADB,5,KM	 do.

1229	  fiRIP de ghehade $1c.r.I. g ..d.g .MAm.am PRURIR

DP..gâtAs1R-s1P-Ri.9.-db...JARO,r 	  (Processo a r (15£/.93n0A.6.0 	

naturM

de..RArtilSal 	  nascida a .01..de.áu1ho 	 de.

1.529	  filhode May—da-Ulmo, Rtheinn-e de Manla.cle-1eca

	

nascide. a .48 fiRdRIbR 	 do.

1252	 (Hm.. de Rffitm.r. COUStaBUMUQS e_de El pis Constantinides 	
	  residente

n5..9gtodO õR 944 PoO1.0 	 (Processe e2  04»66/92'55057-5505  );

PARA ABI=  OADCR - W185440-6	   natural
da..Jordânia. 	  nasciclan 15 OR iNIA.ho	 OR

19A1 	 filh...ade Mgdui.0gden..O441.11..ISOA XeR e_dffi Rod.iah Muhamad

no.Csta4o_22o_Rio.Orande.do .2m1.-
1.f.1.v.

TARO PEREIRA.DA SILVA
Secretario -Executivo

no uso da competõncia delegada
pela Portaria n9 358/90

(Of. 02 17/941

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA R JUSTIÇA

Divisão de Permanência de Estrangeiros

Departamento de Estrangeiros

Despachos do Chefe

Permanéricias def nt ttvas deeeri das com base na condição
de inexpulsabilidade prevista no art 75, II, da Lei n 6 815/80, con-

HOLAND W1LHELM GOTTHILF
LUAN VI SIM, HEI CHANG MUI e LUAN PEI
MARIA PASTORA GONZALEZ 1GLESIAS JULIAN°
5970081 UEMURA, REIHO UEMURA e SAYAKA
UEMURA
JULIO CESAR SANTOGIACOMOPROCESSO N 8505-000390/93- 94

 - VERA SILVESTRI BONELI DA SILVAPROCESSO N 8505-000917/93-71 - JOSE RUI SILVA ROSA e MARIA DE FATIMAPROCESSO N 8505-000932/ 93-65
 - DA SILVA ROSA

04I2429111 OLALEKAN AKINJOBIPROCESSO N 8505-01 337/93-47 - YUNG NAM MIM e JUNG Kl KIM MIN
PROCESSO N 9505-01 713/93-67 - SUSANA BEATRIZ GODOY
PROCESSO N 8505-03 441/93-30 - 11/UNS SODH COO
PROCESSO N 8505-04 220/93-14 - ROSA LEGUE GARCIA
PROCESSO N 8505-04 762793-89 - RICARDA ESTHERTELLER IA HURTADOPROCESSO N 8505-04 786/93-47 - MASAYOSHI TAHETA
PROCESSO N 8505-04 970/93-04 -

- NARCISO VILLEGAS GONZALES
PROCESSO N 8505-05 121/93-60 - WANG YONG JUN, YANG YUAN e WANG RANGPROCESSO N 8505-05 232/93-21 - PAWEL OLECHOWSKI
PROCESSO N 8505-05 348/93-13 - JULIO CESAR DINIS
PROCESSO N 8505-05 362/93-36 - CHEN YU CHI e SUO SHAO FIEIPROCESSO N 8505-05 619/93-41 - XIE FANO
PROCESSO N 8505-05 678/93-18 - SAWSSANE MUHIEDDINE EL RAFEIPROCESSO N 8505-/2 967/93-47 - YOUNG SUK LER
PROCESSO N 8505-120968/93-18 - OLGA BEATRIZ CRISTO PAPADOULOSPROCESSO N 8505-13 735/93-05 - SANAA SALMANI
PROCESSO N 8505-13 376/93-04 - PETER CHRISTOPHER ONWUMERE
PROCESSO N 0505-16 194/93-03 - PABLU ALBERTO ALARCON
PROCESSO N 8506-000621/93-13 - HUGO"PATRICIO SOEZ CORDERO e PADIOLAPROCESSO N 8506-01 448/93-16 	 DEL PILAR ORFILIO GARCIA PERALTA

- BERND UWE FOERSTERPROCESSO N 8509-000399/93-93 - YIONG MEI KUANG e CHU YUI MINGPROCESSO N 8509-000375/93-33
Permanénclas defin1tivas deferidas por reunião famillar,

nos termos da Resolução n d2/91 do Conselho Nacional de Imigração e
Portaria MJ 606
PROCESSO N 8444-04 701/93-10 - JULIO 0192 e SARA DEL CARMEN JARA HOR-

MAZABAL
PROCESSO N 8505-04 979/93-71 - ANA ALVES DA OUINTA
PROCESSO N 8505-16 300/93-41 - VILMA GUZMAN CLAROS FUENTES
PROCESSO N 8505-16 411/93-10 - DIANA COO e MARCO COO
PROCESSO N 8505-16 499/93-52 - FILIPE PINTO MAROUES
PROCESSO N 8505-17 735/93-4 9 - HUGO WALTER GILBEAUX VILLANUEVA
PROCESSO N 8509-000683/93-03 - EMILIAND CHAPELA ALVAREZ

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

A vista dos novas elementos constantes nos autos, torno
Insubsiste nte o despacho indeferitorio publicado no Diário Oficial da
União de 27 de agosto de 1993, para conceder a tra .nsformacão do regis-
tro provisoria em permanente aos estrangelros
PROCESSO N 8505-04 987/93-07 - JUAN CARLOS CAMPOS DANE/ e EUGENIA MA-

RION URRUTIA MUNOZ

Pedidos de republicacão deferidos

Nos termos do Parecer CJ n 066/95, constante do Processo
MJ n 21 339/03, determino a republlcação dos despachos deferltorios,

para que surtam seus iuridicos e legais efeitos

PROCESSO N 8506-000017/91-13 - MARK WHITMAN HORTON
PROCESSO N 8255-13 940/91-90 - GUSTAV W1LHELM HERBERT LENZ

Transformações de provisó r i o para permanente deferidas

PROCESSO N 8505-43 381/92-34 - OH JONG JIKAL e BYUNG SOOK gIRAL OHM
PROCESSO N 8505-43 641/92-53 - LUIS FERNANDO V/NE NOVOA, ANA LUISA AN-DRADE SAAVEDRA e TANIA PAOLA VISE AN-

DRADE
PROCESSO N 8240-000791/93-11 - PAULO BENJAMIM VERDEGUER
PROCESSO N 8320-000741/93-34 - ALI AHMAD FAIFOUR
PROCESSO N 8339-000147/93-26 - ASSAS MOHAMED EL CHAMAA
PROCESSO N. 5390-000941/93-27 - WALTER DARIO CARRANO
PROCESS O N 8390-01 046/93-70 - ALEJANDR O SEGUNDO AGU1LAR BECERRA, PA-

TRICIA MONICA LEIVA PENA e FELIPE ALE-
JANDRO AGUILAR LEIVA

PROCESSO N 8432-000260/93-61 - ANSELMO RODRIGUE Z ALANIZ
PROCESSO N 8438-000053/93-66 - RICHARD ALBERTO PLEITOS GADEA
PROCESSO N 8444-000253/93-11 - ROBERTO GIMENEZ SANCHEZ, ANA MARIAPRIORE BASTOS, JAVIER G1MENEZ PRIORE,

MARIA GABRIELA G1MENEZ PRIORE e MARIANA
619E6E0 PRIORE

PROCESSO N 8444-000406/93-21 - /GOR MIGUEL PERIN1 KARATEEFF
PROCESSO N 8460-01 945/93-14 - KAMB1Z BOROOJERDI ZARGARANI
PROCESSO N 8460-03 656/93-6 0 - PEDRO AN10010 CASTILLO MALDONADO
PROCESSO N 8460-03 763/93-7 0 - LEONARDO CARLOS MUJICA

OP..ffl2tad,9-s19...CitrAna 	  (Proccssonv22).2/.91,2392 	

PPMTP02.W.(0.9.=_RTM II0	N527 57-4	 nmumi
,nun...rfur,at

	  residente

residente

MATILDE DA SILVA MELO - W154036-0

residente

OP-fSt441)-4MAÇA,	 	  (Processo 11 2 92.69351919252.5--):

naturalRAMY,..2g1=-Wil2TANUNTAUS...7..M15.3.4.62,N
,e,.,oeet. uRo s Doidos

no-Ngtade'..4 Q9148	 . (Processo n5. 0 .4 9 3 /... 3.4icieit9lei

XII229R-129A4M-ADD 99905 - 14476012-7	 	  natural
da Jordânia ,nosck19,1 06.d e 11 9,1 80,1g9 .44
1925 	 filh.s> de a.b.rahim.Ahu.Basna.e_deAtche_Mghemmad _ 	 ..

,residente
• ... (Processo n? 991/93-9132	 1.
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SEYDE GERMAN ROLF
EDUARDO MARCELO ROMERO GALLEGUILLOS
SUZANNE VIRGINIE ADAMS
WILBER SALVATIERRA ALBA
FERNANDO USvALDID BERARDOSSI e NORMA LU-
PEZ ARIAS
OSA/ PER CHAU
MICHEL JOSEPH JRAISSATI
SERG/0 FABIAN RODRIGUEZ
VOOU JIN PARA
ZHU PENSE e CHEN YINGZHEN
INGRID GRACIELA JINES JIMENEZ
ANGEL PAZ LIMACHI ALVARADO
CARMEN JENNY MURIEL GARCIA
JONG USAS PARA e SOES Al PARK CHUNG
ALGOSO EDUARDO BOCCA TE/OIRO, MONICA
TERESA SANCHEZ e ALONSO RODRIGO ANDRES
BOCCA SANCHEZ
MOHAMAD ALI NASSEREDDINE
IDA NELIDA FAJARDO GIRON
PAMELA ALEJANDRA ESCALASTE SAAVEDRA

MANUEL JAIME CHAVEZ ALARMO
CHONG 1L J00
p052 LUIS PASTORINO SALGAR
ABED ALNASER TAWFIO ABED ALLATEEF ABU
HUSEIN
CASAR EDUARDO SILVERA PEREYRA
DIAZUL MARTINI
SAUL OUEVEDO RAMOS
MARCELO GIOVANNI RIVERA CARRASCO
JORGE HERBERT DAL PUERTO DE LOS SANTOS
NILBA RAQUEL CAMARGO ESCOBAR
SOON HEA RHA
SERGIO OSCAR TRIVELLI
BEATRIZ AMALIA CICATIELLO DE DOM/ZI
IBRAHIM ABED a/UM HAMAD EL AFANI
MARIE JACINTHA RODRIGUES MATTEWS
LIN TU MAN SHEN
ALEJANDRO 212E52
HAE RYONG RIM
WILLY MARTIN MAMANI LAURA
JUAN CARLOS CANAL
LIV REBECCA SOVO/
MNUEL LIMA DE MOURA
ILIBES JUAN LEMUS VALENZUELA, ANA MARIA
ISABEL DOMINGUEZ PLAZA e DARIO ERNESTO
LEMUS DOMINGUEZ

- SOOK HYUNG UNO VOO
- VIMOS SIK SIO, KYECING Sim RIM e EUN
KYEONG SIN

- BRUNO ROQUE PATTY HUANCA

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO

Sio Diario Oficial da União, Secão 1, página
n 14 793, de' 04 de dezembro de 1993, pagina n. 163, de 06 de Janeiro
de 1994, página n . 1.108, de 24 de Janeiro de 1994 e página n 1 279,
de 28 de Janeiro de 1994,

Leia-se

PROCESSO N- 8387-000005/93-81 - MARIA CRISTINA ARGUELLO BUTTNER
PROCESSU N . 8000-17 731/93-97 - DAI HONGWEN, WANG HAIYUN, BAI REI e DAI

LI, até 02/12/95
PROCESSO N. 8000-15 580/93-32 - RODRIGO PATRICID GARCIA GARCIA, CRIARA

ROSA ORTIZ AVILA e RODRIGO ANTONIO GAR-
CIA ORTIZ, ate 28/05/96

PROCESSO N 0505-13 368/93-78 - PEDRO HUBERTUS VIVAS AGUERO, LUZ YOLAN-
DA RAMON RUFFNER DE VIVAS e LUZ MARIA
VIVAS RAmON

PROCESSO N. 8505-30 445/92-84 - DANIELA BARBARA MART1N COUTO
PROCESSO N 8505-41 878/92-81 - LAURA MARCELA GUERSCHANIX
PROCESSO N. 8000-19 069/93-19 - BRENT WADDOUPS, ate 25/01/95
PROCESSO N . 0000-i9 490/93-93 - KEITH MATTHEW LOWELL, até 02/09/95

No Diario Oficial da União, Secão I, página
n 1 185, de 26 de Janeiro de 1994,

Leia-se
RICARDO FILIPE CARRIÇO VEN5NCIO

/Of . n9 21/94)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Policia Federal
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 20 de janeiro de 1994

PROTO. N2 08220.001716/93 -32 -SR/DPF/AC
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para realização de despesa com
serviços de telefonia junto à Telecomunicações do Acre S/A - TELEACRE,
com base no "CASOS" do Art. 25, da Lei 8.666/93.
ATO DE RATIFICAÇÃO: Ratifico o Ato de Inexigibilidade praticado pelo
Superintendente Regional do DPF/AC.

EM 21 de janeiro de 1994

PROTO. 1(2 08220.001717/93 -03/5R/DPF/A0
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para realização de despesa com
serviços de Energia Eletrica junto à Companhia de Eletricidade do Acre
ELETROACRE, com base no .CAPUT . do Art. 25, da Lei 8.666/93.
ATO DE RATIFICAÇÃO:Ratifico o Ato de Inexigibilidade de licitação pra
ticado pelo Superintendente Regional do DPF/AC.

WILSON BRANDI ROMÃO

(Of. 09 13/94)

Departamento de Assuntos de Segurança

PORTARIA NR 32, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08500-10871/93,resolve:

conceder autorização à empresa BOLONINI SEGURANÇA LTDA,CGC'n9 69.262.582/
0001-80, sediada no Estado de SÃO PAULO, para adquirir, em estabeleci -
mento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do
Exército,armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte quantida
de e naturera:21 revólveres calibre 38 e 210 cartuchos calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(149 27.032-9 - 28-1-94 - CR$ 16.788,00)

PORTARIA NO 41, DE 13 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal .do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08500-10688/93, resolve:

conceder autorização à empresa SECURITY - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURAN
ÇA E VIGILÂNCIA S/C LTDA, CGC 09 57.855.942/0001-79, sediada no Estado
de SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Deporta
mento de Material Bélico do Ministério do Exército,armas e munições, de.
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:25 revólveres ca
libre 38 e 300 cartuchos calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(149 27.040-X - 31-1-94 - CR$ 16.778,00)

PORTARIA N9 223, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no udo das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990,ouvida a Comissão Consultiva para Assuntos de Se-
gurança Privada, instituída pela Portaria MJ n9 073, de 25/02/91,e ten-
do em vista o que dispõe o artigo 23 inciso XXI da Lei 7.102, de 20/06/
83, resolve:
Proibir temporariamente o funcionamento da empresa SJOBIM - SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LIDA, CGC 09 62.552.708/0003-74,especializada em prestação
de serviços de vigilAncia,sediada no Estado do PARANA,por infringir o
inciso III, do artigo 84, da portaria 91, de 21 de fevereiro de 1992
conforme consta no processo 09 08385-4167/90.

EURO BARBOSA DE BARROS

PORTARIA N9 224, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 09 99.244,
de 10 de maio de 1990,ouvida a Comissão Consultiva para Assuntos de Segu
rança Privada, e tendo em vista o que consta do Processo n9 08400-5156 7
91, resolve:
cancelar,a pedido, o registro de funcionamento da empresa BLITZ - VIUI-
LANCIA LIDA, CGC n9 35.315.357/0001-4 3 , especializada em prestação de
serviços de vigilância, sediada no Estado de PERNAMBUCO.

EURO BARBOSA DE BARROS

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990,ouvida a Comissão Consultiva para Assuntos de Se-
gurança Privada, tendo em vista o que dispõe o artigo 23, inciso IV da
Lei n9 7.102, de 20/06/83, resolve:
n9 225 - cancelar o registro de funcionamento da empresa BRAVO SEGURAR
ÇA LIDA, CGC n9 23.591.852/0001-04, especializada em prestaçãe de servi
ços de vigiléncia, sediada no Estado do CEARA,por infringir o inciso I,
do artigo 85, da Portaria 91, de 21/02/92,000forme consta no Processo
n9 08270-2547/91;

n9 226 -cancelar o registro de funcionamento da empresa GUARDIÃO - SER-
VIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CGC n9 35.077.825/0001-99,especializada em
prestação de serviços de vigilància,sediada no Estado do CEARA, por ia-

PROCESSO
	

8460-03 764/93-32 -
PROCESSO
	

8460-03 775/93-59 -
PROCESSO
	

8460-03 781/93-51 -
PROCESSO
	

8460-03 851/93-35 -
PROCESSO
	

8492-000579/93-28 -

PROCESSO
	

8105-000574/93-27 -
PROCESSO
	

8505-000593/93-71 -
PROCESSO
	

8505-000657/93-52 -
PROCESSO
	

8505-000678/93-22 -
PROCESSO
	

8505-000907/93-18 -
PROCESSO
	

8505-000922/93-10 -
PROCESSO
	

8505-000964/93-51 -
PROCESSO
	

8505-05 215/93-56 -
PROCESSO
	

8505-05 343/93-91 -
PROCESSO
	

8505-05 524/93-36 -

PROCESSO N: 8505-05.730/93-28 -
PROCESSO N . 8506-000932/93-73 -
PROCESSO N 8506-01 152/93-50 -

PROCESSO N 8220-000375/43-89 -
PROCESSO N 8339-000138/93-35 -
PROCESSO N 8437-000460/93-00 -
PROCESSO N 8437-000461/93-64 -

PROCESSO O- 8437-000463/93-90 -
PROCESSO N . 8437-000489/93-83 -
PROCESSO N 8441-000341/93-52 -
PROCESSO 14, 8444-000095/93-72 -
PROCESSO N . 8444-000397/93-31 -
PROCESSO N, 8444-000719/93-14 -
PROCESSO 0, 8460-03.743/93-62 -
PROCESSO N . 8460-03,774/93-96 -
PROCESSO N . 8460-03 V78/93-47 -
PROCESSO N 8460-03 784/93-40 -
PROCESSO N: 8485-000299/93-27 -
PROCESSO N 8505-000871/93-72 -
PROCESSO N. 8505-01 122193-81 -
PROCESSO N . 8505-04 400/93-98 -
PROCESSO 8: 8505-05 423/93-29 -
PROCESSO N, 8505-05 424/93-91 -
PROCESSO N . 8505-05.426/93-17 -
PROCESSO NI: 8505-05 434/93-41 -
PROCESSO N 8505-05 525/93-07 -

PROCESSO N. 9505-05.526/93-61
PROCESSO N 8505-05.518193-58

PROCESSO N . 8505-05.685/93-75

'4
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fringir o inciso I, do artigo 85, da Portaria 91, de 21/02/92,conforme.
consta no Processo n9 08270-1982/91; e
n9 227 - cancelar o registro de funcibnamento da empresa GLOBO - SERVI-
ÇOS DE VIGILÂNCIA S/C LTDA,CGC n9 91.899.906/0001-45,especialisada em
prestação de serviços de vigilância,sediada no Estado do RIO GRANDE DO
SUL, por infringir o inciso I, do artigo 85, da Portaria 91, de 21/02 /
92, conforme consta no Processo n9 08430-6182/91.

EURO BARBOSA DE BARROS

(Of. 09 114/93)

IMPRENSA NACIONAL
PORTARIA N9 16, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, usando da atri
buiçâo que lhe confere o item IV do artigo 55 do Regimento Interno apro
vedo pela Portaria ne 15, de 21 de janeiro de 1992, do Ministro de Esta
do da Justiça, resolve:

Aprovar aseguirete tabela de preços para as assinatu
ras do Diário Oficial da Uniao, Seçoes 1, 2 e 3 e do Diario da Justiça,
Seçóes 1, 2 e 3, com periodi2idade trimestral:

Seçao 1	 Seção 2	 Seção 3
Diário Oficial da União CR$ 16.550,00 CR$ 5.132,00	 CR$ 15.162,00
Diario da Justiça	 CR$ 17.000,00 CR$ 25.900,00 	 CR$ 15.584,00

No caso das publicaçães, o valor do centímetro por
coluna será de CR$ 4.150,00.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ENIO TAVARES DA ROSA

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Abastecimento

Centro de Controle de Estoque
DESPACHOS

Processo: 0014/94
Contratado: Mobil 011 do Brasil Ltda
Objeto: Oleo Lubrificante Ref. Mobil Gard 312
Valor: CR$ 4.729.410,00
Ordem de Compra: 0011/94
Enquadramento : Art. 25, inciso I, da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0004/94, deste
Centro, a aquisição de Combuativeis e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil 011
do Brasil Lida é a única homologada para fornecimento do produto acima

especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IN)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do arti go 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 0015/94
Contratado: Castrol do Brasil Ltda
Objeto: Fluido Hidráulico Ref. Carstrol HYSPIN AWS 46
Valor: CR$ 857.500,00
Ordem de Comprar 0010/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei n o 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0004/93, deste Cen-
tro, a aquisição de combustíveis e lubrificantes deve ser feita em fa-
bricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Castrol do
Brasil Ltda é a única homologada para fornecimento do produto acima ao-
pacificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (He

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor noa termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (I(4)

Diretor

Processo: 0016/94
Contratado: Shell Brasil S/A
Objeto: Fluido Hidráulico Ref. Aeroahell Asto 555 e Fluid. 41 e Graxa
Lubrificante Mil. 0-255.378
Valor: CR$ 12.301.622,66
Ordem de Compra: 0004/94
Enquadramento: Art. 25, inciso 1, da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0004/93, deste
Centro, a aquisição de Combuetiveis e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Shell
Brasil S/A é a única homologada para fornecimento doe produtos acima
especificados.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Presidente da Comissão de Licitação
1~CAÇAEr.
Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais

em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 0021/94
Contratado: Mobil 011 do Brasil Lida
Objeto: Oleos Lubrificantes Motores Diesel Mobil Delvac 1330 e Delvac
1340
Valor: CR$ 2.329.570,00
Ordem de Compra: 0006/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Administrativo no 0001/94, deste
Centro, com base em parecer emitido pela Diretoria de Engenharia Naval,
Orgào Técnico responsável pela especificação de combustíveis
lubrificantes e graxa., recomenda que o recompletamento de óleos
lubrificantes seja feito com mesmo óleo anteriormente usado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (EM)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aoe requisitos legais
em vigor noa termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 0022/94
Contratado: Lumobrás Importação Comércio e Indústria Lida
Objeto: Graxa Lubrificante Molykote G Rapid
Valor: CR$ 4.483.948,00
Ordem de Compra: 0007/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico no 0001/94, dente Cen-
tro, a aquisição de combustíveis e lubrificantes deve ser feita em fa-
bricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa LuMobrás In-
portação Comércio e Indústria Lida é a única homologada para forneci-
mento do produto acima especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Presidente da E0M1BEAD de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor noa termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (14)

Diretor

Processo: 0051/94
Contratado: Mobil 011 do Brasil Lida
Objeto: Oleo Lubrificante Mobil Gard 312
Valor: CR$ 4.729.410,00
Ordem de Compra: 0009/94
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei no 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico n o 0004/93, deste
Centro, a aquisição de Combuotiveie e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologado. pela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil Oil
do Brasil Lida é a única homologada para fornecimento do produto acima
especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IN)

Presidente da Comiseão de Licitação

artigo acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos tel=froo o 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (I(4)

Diretor •
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DIRETORIA GERAL DO PESSOAL

Diretoria de Ensino

PORTARIA NO 150, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993

Altera as Normas p ara os Processos Seletivos para

ao GSM, aprovadas pelas Portarias na 0008/92,
in g resso no OG e no CAFRII e Concurso de Admissão

0000/92 e 0034/92, respectivamente.

O DIRETOR DE ENSINO DA MARINHA, no uso da dele g ação de camp e-
tencia num lhe foi conferida pela Portaria n2 0143, de 21 de outubro de
1993. dc Diretor-Geral do Pessoa/ da Marinha, resolve:

Art. 12 - Alterar as "Normas para o Processo Seletivo para In-
gresso nos Quadros Complementares de Oficiais da Marinhe", aprovadas
pela Portaria no 0008. de 22 de janeiro de 1992, desta Diretoria, con-
forme abaixo discriminado:

a) no subitem 4,2, alterar a alínea j) introduzida p ela Porta-

ria 112 0085, de 25 de setembro de 1992, q ue passa a vi g orar com a se-

gUinte redação:
"I) ser civil ou Segundo-Tenente da Reserva oriundo de Centro

.ou Escola de Formação e preparação de Oficiais da Reserva das Forças
Armadas ou Praça oriunda do Cor p o de Praças da Armada e do Cor po de Fu-

zileiros Navais";
b) alterar o nubitem 5.3, q ue passa a vi gorar com a seguinte

redação: "5.3 - As Provas Escritas, o GFO e o EA terão caráter elimina-
tório e classificatório. A Seleção Psicofísica, o ESF, a Verificação de
Dados Biográficos, o Exame Psicológico, a Entrevista e a Verificação de
Documentos terõo caráter eliminatória. A Prova Prático-Oral terá cará-
ter classíficatóric.",

c) alterar o sohitem 6.8, q ue passa a vigorar com a seguinte

redação: "8.8 - A média das Provas Escritas será obtida pela fórmula:
5CP	 2EE

ME	 .	 onde:
7

ME	 média das Provas Escritas, a p roximada a décimo,
CP = nota da Prova Escrito de Conhecimentos Profissionais; e
EF = nota da Prova de Ex p ressão Escrita";
d) No item 9 retirar a expressão "e classificatóric",
e) Nos subitens 10.1 e 10.2, substituir as expressões "Ques-

tionário Biográfico Padrão" e "OBP" por * Questionário Biográfico Sim-
Plificado" e "OBS", respectivamente;

A) No item 12 substituir apalavra "classificatória" por "eli-
minatória:"

g) Cancelar o subitem 12.3.
h) Alterar o subitem 15,1, q ue passa a vigorar com a seguinte

redação: "15.1 - A pós os Eventos Com p lementares, os candidatos aprova-
dos serão classificados por habilitação profissional, por ordem decres-
cente da média obtida na SI, de acordo com o fórmula:

5CP . 2EE	 2P0
MI — — onde

9
MI	 média na Seleção Inicial, aproximada a centésimo;
CP	 nota da Prova Escrita de Conhecimentos Profissionais,
EE	 nota da Prova de Expressão Escrita; e
PO . nota da Prova Prátloo-Oral de Conhecimentos ProfIssio-

i) No subitem 15.2; cancelar a alínea d) e a alínea e), 	 e in-

cluir uma nova alínea d) com a sesuinte redação:
"d) maior idade".
Art. 20 - Alterar as Normas p ara o Processo Seletivo para In-

gresso nos Quadros do Cor p o Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha",
aprovadas pela Portaria no 0008, de 22 de janeiro de 1992, desta Dire
teria, conforme abaixo discriminado:

a) Alterar o subitem 5.3 que p assa avigorar coma seguinte

redação:
"5,3 - As Provas Escritas e o CF terão caráter eliminatório e

clasolfleatório. A Seleção Psicofísica, o COE, a Verificação de Dados
Biográficos, o Exame Psicológico. a Entrevista e a Verificação de Doou-
nmntos terão caráter eliminatório. A Prova Próteco-Gral terá caráter

a p enas clausificatório",
• b) Alterar c sahetem 8.8,	 q ue passa . vi gorar nom.	 seguinte

redação:
"6.8 - A média das Provas Escritas será obtida pela fórmula:

5GP + 2EE
ME	 onde

7
MC = média das Provas Escritas, aproximada a dec..,
CP	 nota da Prova Escrita de Conhecimentos Profissionais; e

EE	 nota da Prova de Ex p ressão Escrita";
c) No item 9 retirar a ex p ressão "classificatório;"

d) Non sabitons 10.1 o 10,P, substituir as expressões "Ques-

tionário Bio g ráfico Padrão" e "Of1P" p or "Questionárin Biográfico Sim-

plificado" e "OBS", respectivamente,
e) No Item 12 substituir aralavra "classtficatória" por "eli-

minatória"; •
f) Cancelar o subitem 12.31
g) Alterar a subirem 15.1, que passou v igorar sem .seguinte

redação:
"15.1 - Após ou Eventos Gom p lementaros, ao candidatas aprova-

das serão classificadas por habilitação profissional, p or ordem decres-

cente da média obtida na SI, de acordo com a fórmula:
5CP + 2EE O 2P0

MI	 . _	 .	 onde,
a

MI	 média na Selecão Inicial, aproximada a centésimo;
CP = nota da Prova Escrita de Conhecimentos Profissionais.
Et	 nota da Prova de Ex p ressão Escrita; e

PO	 nota da Prova Prático-Oral de Conhecimentos Profisslo-
na i s.

h) Alterar a alínea d),	 do subitem 15.2, q ue p assa a	 vigorar

aam a aaaW:ma??Ino.",
Art. 32 Alterar nas "Normas para o Concurso de Admissão aos

Quadros do Corpo de Sailde da Marinha, a p rovadas pela Portaria no 0034,
de 15 de abril de 1992, desta Diretoria, o sabotem 13,3, que p assa a
vi g orar com a seguinte redação:

"13.3 - A nota da Prova Prático-Oral de Conhecimentos Profis-
sionais será aferida numa escala de zero unem,'

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na p resente data alte-
rando as Portarias no DAAB/98, 0005/92 e 0034/92', desta Diretoria, sen-
do que seus dispositivos só se aplicarão nos Processos Seletivos e Con-
curso de Admissão que se iniciarão no ano de 1994.

RUY BARCELLOS CAPETTI
Vice-Almirante

(Of. 59 445/94)
	 Diretor

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACHOS

A. Reconheço a inexisibilidade de Licitação, fundamentada no
caput do Art 25 Lei Ar 8.666/93, para aquisição de Gasolina tipo 'C'
e tilem Diesel junto à Petrobras Distribuidora S/A de acordo com o pra-,
cesso Administrativo Ar 09/94-2(18.,

Brasília, 31 de janeiro de 1994
Deu Dlv WERLON COARACY DE MOURO
Vice-Chefe do Departamento

2. Ratifico a decisão "Zio OCA do 0913, exarada no Processo Nr •

09/94-0MB, referente a Inexi g ibilidade de LicUação acima .caraterica-
da nos termos do Art 26, da Lei nr 8.666/f3.

Brasilia,DF, 31 de janeiro de 1994
Gen Ex DIRCED .RIBAS CORREA

Chefe do Departamento

(Of. 59 38/94)

COMANDO MILITAR DO SUL

3:` Região Militar
DESPACHOS

1. Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no incisolV
do art. 24 e art. 26 da Lei 9n 8.666, de 21 San 93, para publicação de
editais de divulgação de concurso público a ser realizado pelo Ministé-
rio do Exército, nos jornais: ZERO HORA, no valor de CR$ 444.028,00 (qua-
trocentos e quarenta e quatro mil e vinte e oito cruzeiros reais) e COR
REIO DO POVO, no valor de CR$ 406.199,04 (quatrocentos e seis mil cento
e noventa e nove cruzeiros reais e quatro centavos), presos compatíveis
com o mercado, visando urgencia no atendimento de situaçao que traria
prejuízo aos interessados no referido concurso, por atraso de publica-
ção, em face da inexistãncia de crédito em época oportuna.

•

Porto Alegre-RS, 26 de janeiro de 1994
ALFREDO JOSE COELHO DOS SANTOS - Cel
Ordenador de Despesas do Cmdo 39 Rm

2. Ratifica a decisão do Ordenador de Despesas da 3a. Regiãoi
Militar, referente a dispensa de licitação acima caracterizada nos ter-1
mos dos artigos 24 e 26 da Lei n , 8.666, de 26 de janeiro de 1994.

Porto Alegre-RS, 28 de janeiro de 1994
Gen Div JOAO CARLOS IMITA

Comandante

(Of. 09 37/941

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

11? Região Militar

DESPACHOS

I. Reconheço a inexipibilidade de licitação, fundamentada no Inciso
II, Art ?5 d. Lei nQ 8.666, de 22 de junho de 1593, para prestação de
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.1	 •

serviços técnicos e de manutenção. pela empresa SISGRAPH LIDA de
acordo com o processo ne 001/ 04/('PL. de 1Q_de janei.ro de .(;94

RAIMUNDO FERNANDES DA SILVA
Ordenador de Despesas-CCAuex

2. Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do CCAuEx, exarada
no processo ng 001/94/CPL, referente a inexigibilidade de licitação
nos termos do Art 25 da Lei no 8.666, de 22 de junho de 1993.

Gen Bda RWEJ.,,aljgggIgigAggffigA-Cmt 3a. Inf Mtz

1. Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada no Inciso
II, Art 25 da Lei ne 8.666, de 22 de junho dp 1993, para prestacae de
serviços técnicos e de manutenção. pela empresa IMPORTAÇAO. INDUSTRIA
E COMERCIO AMBRIEX S/A de acordo com o proces,o nO 002/ 94/CPI. de 18
de janeiro de 1994.

2. Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do CCAufx, exarada
no processo no 002/94/CPL, referente a inexigibilidad e de licitação
nos termos do Art 25 da Lei na 8.666, de 22 de junho de 1993.

Gen BdaRti4kdgggIplgAcggegA-Clut 3a. Inf Mtz

(Of. n9 10/94)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL

Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior

Departamento Consular e Jurídico

Divisão de Atos Internacionais

BRASIL/ARGENTINA
CONSTRUÇÃO DA PONTE ENTRE ITAQUI (R/0 GRANDE

DO SUL) E ALVEAR E LA CRUZ (CORRIENTES)

'Entrou em vigor, em 25 de janeiro de 1994, data de sua
assinatura, na cidade do Rio de Janeiro, o Acordo, por troca de Notas
Reversais, sobre a construção de uma ponte internacional que ligará
Itaqui (Estado do Rio Grande do Sul) e Alvear e La Cruz (Província de
Corrientes) entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Argentina. Segue-se a íntegra do Acordo:

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1994.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Guido di Tella,
Ministro de Relações Exteriores, Comercio
Internacional e Cu/to da
República Argentina

Senhor Embaixador,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com relação à

ponte internacional que ligará as localidades de Itaqui, no Estado do
Rio Grande do Sul, e Alvear e La Cruz, na Província de Corrientes, cuja
construção será executada por iniciativa das autoridades daqueles
municípios.
2. O Governo da República Federativa do Brasil entende que essa
iniciativa contribui para o processo de integração entre os dois países
e não vê impedimento à sua consecução, nas *condições acima mencionadas.
Esse projeto será implementado pelos municípios de Itaqui, Alvear e La
Cruz, mediante contratos pertinentes regidos pelo Direito
Administrativo e, se for o caso, pelo Direito Internacional Privado, e
desde que o projeto de construção da obra seja adequado às normas
técnicas brasileiras e argentinas. A construção da ponte não gerará
compromissos nem responsabilidade legal ou financeira para os Estados
nacionais.
3. Para tanto, ambos os Governos procederão, por via
diplomática, às consultas pertinentes sobre o projeto de engenharia e o
estabelecimento de controle aduaneiro e de imigração.
4. Na execução do projeto, os dois Governos tomarão as medidas
necessárias para que a ponte a ser construída seja compatibilizada com
a navegação plena do Rio Uruguai.
5. Se o Governo da República Argentina concordar com o acima
exposto, esta Nota e a Nota de idêntico teor e mesma data de Vossa
Excelência constituirão Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República Argentina, a entrar em vigor na data
de hoje, por tempo indefinido.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência a
garantia de minha mais alta consideração.

CELSO L. N. AMORIM
Ministro de Estado das Relações Exteriores

(Of. s/n9)	 da República Federativa do Brasil

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO
DESPACHO DO PRESIDENTE

Em 18 de janeiro de 1994

Unidade Gestora, FUNAG
Processo número: 016/94.
Objeto: Assinatura do Boletim de LiCitaÇOOS e Contratos , para o
exercício de 1994.
Contratada: EDITORA NDJ LTDA.
Nota de Empenho Estimativo no 945E00058, de 02-02-94, no valor de
CR$ 639.400,00 (seiscentos e trinta e nove mil e quatrocentos cru-
Z.eiros reais).
Reconhecimento: Reconhecida a inexigibilidade de licitação, em
conformidade com o Inciso I do Artigo 25 da Lei ne 8.666/93, em
18-01-94, por LU .S FERNANDO PANELLI CESAR, Diretor do Departamento de
Administração Geral.
Ratificação. Ratifico a contratação direta com a EDITORA NDJ
LTDA, com respaldo lega/ co Artigo 26, da Lei 110 8.666/93, em
18-01-94, por GELSON FONSECA JUNIOR, Presidente da FUNAG, à luz do
parecer conclusivo da Procuradora Jurídica da FUNAG.

(Of. n9 47/94)

	 AM&

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA E9 60, DE 19 DE FEVEREIRO Si 1994

O MINISTRO DA FAZENDA, no uso de suas atribuiçóes legais, tendo em vista o

disposto no art. 50 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991 e na Portaria n° 303, de 25 de
novembro de 1959, resolve:

Art. 1° Inclua-se no 2° Grupo - Indústrias de Transformação - Essenciais, da
Portaria MF n° 436, de 30 de dezembro de 1958,0 seguinte item:

Tipos de Produção	 Percentagem

14- INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA, AUTOMAÇÃO E
INSTRUMENTAÇÃO

01 - Máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos e
dispositovos baseados em técnica digital ou analógica com funções técnicas de
coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, recuperação e
apresentação da informação, seus respectivos insumos eletrônicos e
opto-eletrônicos, partes, peças e suportc fisico para operação, bem como
conjuntos de atualização tecnológica e otimização de desempenho 	 	 5%

	

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 	

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. ne 43/94)

SECRETARIA-EXECUTIVA

RETIFICAÇA0

No Despacho de RATIFICAÇÃO referente a Inexigibil1dade de Licitação do
processo 10168-007587/93-19, publicado no D.O. de 02.02.94, seçao I,
página 1569, onde se lá:
Brasília-DF, 20 de janeiro de 1994,
Leia-se.
Brasília-DF, 28 de janeiro de 1994.

(Of. 09 208/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO NO	 10/66.000070/94-91
INTERESSADO DAMF/DF e DELTA - Eng., Indúst. e Comércio Ltda
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa *de licitação para a contrataçâo em
caráter emergencial, dos serviços de operação e manutenção preventiva e
corretiva das instalações elétricas, hidrossanitárias, de ar condicio-
nado central tipo . Self-Contained . , grupos geradores e emergência, sis-
tema de proteção contra incêndio de alarme automático (inclusive do ti-
po .Sprinkl nr s . ), o portas automáticas, dos Edifícios: SEDE, Garagem,
Anexo e Orgaos Rogin n a n s do MF no DF, pelo período de 180 (cento e oi-

RAIMUNDO FERNANDES DA SILVA
Ordenador de Despesas -CCAuex
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tentai dias do exercício de 1994, no valor estimado de CR$
263.790.000,00 (duzentos e sessenta e três mil, setecentos e noventa
cruzeiros reais), com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lei n.
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/MAS, para ratificação.

MARCO ANTÔNIO VALADARES MOREIRA
Delegado-Substituto/DAMF/DF

Tendo em vista o constante do processo, em especial que
o prazo de vigência poderá ser reduzido, quando da conclusão dos proce-
dimentos licitatórios em andamento e ainda que os serviços constitueffi o
objeto do contrato firmado em 15.01.92, e, para efeito do art. 26" da
Lei n. 8.666/93 e art. 25 da Portaria SAG Na 025, de 22 de janeiro de
1991, ratifico a decisão de fls. 70, do Delegado-Substituto de Adminis-
tração deste Ministério no Distrito Federal.

Brasília, 2 de fevereiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO N. : 10166.000095/94-12
INTERESSADO : DAMF/DF e TECNÁGUA - Produtos e Serviços Ltda
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação em
caráter emergencial, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva
de tratamento químico das instalações de ar condicionado central e cal-
deiras dos Edifícios Anexo/MF e Orgãos Regionais/MF e da Escola de Ad-
ministração Fazendária, no Distrito Federal, pelo período de 90 (noven-
ta) dias do exercício de 1994, no valor estimado de CR$ 1.819.567,29
(hum milhão, oitocentos e dezenove mil, quinhentos e sessenta e sete
cruzeiros reais e vinte e nove centavos) com fundamento no inciso IV,
art. 24 da Lei na 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MARCO ANTÔNIO VALADARES MOREIRA
Delegado-Substituto/DAMF/DF

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 34, do Delegado-Substi-

, tuto de Administração deste Ministério co Distrito Federal.

Brasília, 2 de fevereiro de 1994
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
Substituto
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II e XXV do Artigo 155 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal aprovado pela Portaria
o° 606 de 03.09.92, do Sr. Ministre da Fazenda, publicada no Diário Oficial da União em 08 09 92 e face
ao que consta do Processo Administrativo o° 10935.002437/9347, Declara:

Inscrita sob o n° 0935.4.006, no Registro Especial para engarrafadores de aguardente, na forma
prevista pela Instrução Normativa o° 098, de 09.09.93, a empresa INDUSTRIA E COMERCIO DE
BEBIDAS REALENSE LTDA., com CGC/MF o° 72.453.129/0001-66, localizada à Rua Inglaterra de,

Bairro Industrial, em Realeza, Estado do Paraná.

	

2.	 A empresa supra fica obrigada a observância dos seguintes requisitos:
a)comunicar à autoridade concedente, as alterações do Contrato Social, após o respectivo regis-

tro, através da repartição da Secretaria da Receita Federal que jurisdicionar o estabelecimento, devendo a
interessada encaminhar cópia dos atos de alteração, no prazo de 30 (trinta) dias contados do arquivamen-
to;

b) fazer constar, nos documentos fiscais que emitirem, no campo destinado a identificação da
empresa, o seu número de inscrição no registro especial, impresso tipograficamente.

	

3.	 Os talonários já confeccionados poderão ser utilizados até se esgotarem, mediante aposição de
carimbo com a indicago prevista asilem anterior.
4. Nas remessas de aguardente classificada na posição 2208.40.0200 da tabela de incidência do IPI
(TIPI) aprovada pelo Decreto ri° 97.410 de 23.12.93 (DOU de 28.12.88) efetuados com suspensão do IPI,
na forma prevista no inciso IV do Art. 3640 AIPI/82, alterado pelo Decreto o° 93.646/86, o estabeleci-
mento remetente fica obrigado a fazer constar na nota fiscal correspondente à operação, o número de
inscrição co Registro Especial, do estabelecimento adquirente e o fundamento da suspensão.

	

5.	 Esclarece que, o registara especial poderá ser cancelado, se ocorrer qualquer das hipóteses aba) .

a)Não regularização, no prazo estabelecido, das falhas que motivarem a aplicação da penalidade
de suspensão prevista no item 7 da IN-SRF 098/83;

b)Inidoneidade manifesta da empresa ou de sócio, diretor ou gerente;
c)Descumprimento reiterado de obrigação tributária principal relativa a impostos federais;
d)Prática de conluio ou fraude, como definidos na Lei o' 4.502, de 30 de novembro de 1964, ou

sonegação fiscal prevista na Lei nu 4.729, de 14 de julho de 1965.

MÁRIO BENJAMIN BARTOS

(Of. n9 207/941

01/02//994
	

15.296,50
	 05 Anos
	 8.388

01/02/1994
	

15.296,50
	

10 Anos
	 78.372

01/02/1994
	

15.296,50
	 /5 Anos	 132.549

01/02/1994
	

15.296,50
	

20 Anos
	 9.738

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA N9 71, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1994

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto nos Decreto n . 578, de 24 de
junho de 1992, Portaria n . 652, de 1a de outubro de 1992, e Ins-
trução Normativa Conjunta INCRA/SIE n. 10, de 28 de Dezembro de
1992, autoriza a emissão de 229.047 (duzentos e vinte e nove mil e
quarenta e sete) Títulos da Divida Agrária, na forma esdEitural,
com as seguintes características:

Data de	 Valor Nominal	 Prazo do
	 Quantidade

Lançamento	 em Cr$	 Vencimento
	 de TDA

(Of. n9 28/94)	 2.	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
	 MURILO PORTUGAL FILHO

ATO DECLARATOR/0 N9 14, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994
	 ME. no 18/941

O sECRETÁRIo DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 2 5 , 5 5 0 , da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
1991,

Declara a expressão monetária da UFIR diária para os dias 8,
9, 10 e 11 de fevereiro de 1994:

Dili	 P.11fi

08/02/94
	

286,34
09/02/94
	

291,63
10/02/94
	 297,01

11/02/94
	 302,49

08I5I5 DE AZEVEDO LOPES FILHO

RETIFICAÇÃO
No 5 30 do art. 9 . da Instrução Normativa SRF n. 005, de 31

de janeiro de 1994, publicada no D.O.0 na 22, Seção I, pág. 1513/4,
onde se lê: "até janeiro . , leia-se: "até dezembro..

(Of. n9 210/94)

Superintendência Regional da Receita Federal

9! Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Cascavel

ATO DECLARATORIO N9 1, DE 17 DE JANEIRO DE 1994
Inscrição no Registro Especial para Engandador de

aguardente.
O Delegado da Receita Federal em Cascavel/PR, usando das atribuições que lhe confere o inciso

illuva) CENTRAI, DO BRASIL

Diretoria

CIRCULAR N9 2.405, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre`o alcance da vedação de que
trata o art. 3 , da Resolução n o 2.042, de

•	 13.01.94.
A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-

zada em 02.02.94, com base no disposto no art. 4' da Resolução n.
2.042, de 13.01.94, decidiu:

Art. 1 . As operações de liquidação futura cuja reali-
zação é vedada, no mercado de balcão, em razão do disposto no art. 3.
da Resolução n . 2.042, de 13.01.94, não incluem as transações efetivas
de aquisição e alienação de mercadorias, bens, ativos financeiros e di-
reitos para liquidação física e/ou financeira, a termo ou a prazo.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, caracte-
riza-se como efetiva a operação de aquisição ou alienação em que a
transferência da propriedade do objeto da negociação seja líquida e
certa.	

Art. 2 . Esta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.	

CLÁUDIO NESS MAUCH
Diretor de Normas e Organização do
Sistema Financeiro

RETIFICAÇÃO
Na item 16 do anexo à Circular n . 2.404, de 02.02.94, publicada no Diá-
rio Oficial de 03.02.94, Seção I, pág. 1659, onde se lê: .0) crédito a
cooperativa do Grupo I, destinado ao financiamento da integralização de
cotas-partes do capital social; g) Empréstimo do Governo Federal
(EGF)..; Leia-se: "f) custeio agrícola na Região Nordeste; g) crédito a
cooperativa do Grupo I, destinado ao financiamento da integralização
de cotas-partes do capital social; h) Empréstimo do Governo Federal
(EGF)."
(Of. n9 642/94)
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Departarmente. de Normas do Sistema Financeiro

CARTA-CIRCULAR N9 2.434, DE 14 DE JANEIRO DE 1994

Elonca títulos e subtítulo contábei s a

serem computados no limite de diversifi-
cação de risco por cliente.

Tendo em vista o disposto na Circular n
. . 1.470, de

12.04.89, comunicamos que os titules OPERAÇÕES DE 8 SWAP" - DIFERENCIAL

A RECEBER, código 1.8.4.53.00-3, CRÉDITOS DECORRENTE S DE CONTRATOS DE

EXPORTAÇÃO, código 1.8.8.20.00-7 , e o subtítulo Contratos
 de Exportação

Cedidos com Coobrigação; código 1.8.8.20.80-1, passam a integrar o
elenco de contas de que trata o item 1 da Carta-Circular n

. 1.924, de

15.05.89.

LICOR MARIA ROCHA E BENEVIDES
Chefe em exercício	 e-

(06. n9 96/94)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 27.01.94
9400302452 - C.R. 500 DISTRIBUIDO RA DE Timos E VALORES NOBILIÁRIOS

LTDA. - &iteração contratual (Instrumento de 07.01.94).

-Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 31.01.94
9400303588 - FONTE S.A. CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES - Aumento do ca-
pital de CR$ 210.320.721,97 para CR$ 360.320.721,97; 

reforma estatutá-

ria (AGE da 27.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBAO/REOR G , em 01.02.94

9300295341 - BANCO 1212MJUITIL DE INVESTnIENTOS 
S.A. - Reforma estatutá-

ria (AGE de 28.12.92).

CARLOS CORRÊA ASSI
Chefe

RETIFICAÇAO

No Diário Oficial do 09.12.93, Seção 
I, pag. 18912, coluna 1, linha 67,

onde ao lé:
.9300280546 - GUILD= DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
LTDA...., leia-s..
09300280546 - CUILDER DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS

(Of. n9 96/941

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE BELO HORIZONTE
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE ,rw

Em 31 de janeiro de 1991

A vista das informações
 de ordem normativa constantes dz PrOCC,50 

n9

11.80.0348/92
 e conforme Lei 8.666193, Art. 24, IV, ratifico rs 

proce-

dimentos adotadoS referentes à contrataçã
o por dispensa de licitacVn,

da empresa EMAC Engenharia de Manutencã
o Ltda, para a orestac8o dos

servidos de recondicionamento de 12 (doze) compressores do sist
.ma d,

ar condicionado central da Ag. Governado r Valadares, por PP:íCd0 de

(vinte) dias, a partir desta data, pelo valor global	 d,	
CFS

6.794.373. 82
 (Seis milhões, setegentos e noventa e quatro mil, tre,

tos a setenta e três cruzeiros reais e oitenta e dois co,t.t,r,1

táve/ pela UFP-D.

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

• PORTARIA 09 48, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

OSECRETAR IO DE DEFESA AGROPECUÁR I A, usando da atribuição que 	
lhe

confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria
	 /tiniste

ria) 99 212, de 21 de agosto de 1978 e considerando
 o disposto na Portaria 	 Hinistõ

ria) N? 
479, de 02 de setembro de 1365, e o que consta no Processo

21000.007176/93-07, resolve.

1 - Credenciar o Laboratór io de Hicotoxinas do Departamento de
	 Tecnologia

Rural da Escola Superior de Agricultura LUIS DE QUEIROZ, USP, CGC N9
63.025.530/0025-81, sediado ã Avenida Pãdua Dias 99 11, Piracicaba - SP, para execução

de análises Laboratóriai s visando a determi nação de teores de Hicotoxinas em produtos

de origem vegetal e seus derivados, destinados a expotação e ao consumo interno.

11 - As atividades do Laboratório reger-se-ão
 pela Legislação em vigor, bem

como pelas normas e instruçõe s complementares, que vierem a ser baixadas pelo Flinisté

rio da Agricultura, do Abastecime nto e da Reforma Agrária.

III - O Credenciamento
 de que trata esta Portaria terá validade por tempo In

determinado
, podendo ser cancelado a qualquer tempo por ato desta Secretaria ou a 

pei

dido do interessado.

IV - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LYRA

(Of. 09 6/941

COMISSÃO EXECUTIV A DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA

DESPACHOS

Tendo em vista a inviabilidade de licitação por falta 
de com-

Petição prevista no Art. 25 Caput da 
Lei 8.666/93, e no uso de competén

cia delegada pela Portari a
 no 314 de 13.12.93, autorizo a INEXIGIBILIDX

DE DE LICITAÇÃO junto a EmBARA-Emprosa Baiana da Agua e Saneamen
to 2/A7

concessionária de serviço público sem concorrente s , para viabilizar 00

serviços de fornecimento de água às Unidades da CEPLAC.N
a forma do Art.

90 do Decreto nO 449 de 17.02.92, submeto esta decisão à Assessor
ia Ju-

rídica, bem como ao Superintendente Regional para ratificaçã o
 e publica,

ção na Imprensa Oficial, de acordo com o Art. 26 da Lei 8.666/93.

Ilhéus, 19 de fevereiro de 1994

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Ordenador de Despesa

Tendo em vista a inviabilidade de licitaç ão
 por falta de com-

petição prevista no Art. 25 Caput da Lei 8..666/93, e no uso de compete/1

cia delegada pela Portaria 110 314 de 13.12.93, autorizo a 
INEXIGIBILIDA

DE DE 
LICITAÇÃO junto à EMASA-Empresa Municipal de Agua e Saneamen

to -;

concessionária de serviço público sem concorrentes, para viabiliz
ar oá

serviços de fornecimento de água ãs Unidades da CEPLAC.N
a forma do Art.

9 8 
do Decreto no 449 de 17.02.92, submeto esta decisão a Assessori

a Ju-

rídica, bem como ao Sr. Superintendente Regional para ratific
ação e pu-

blicação na Imprensa Oficial, de acordo com o Art. 26 da Lei 8.666/93.

Ilhéus, 19 de feverei ro de 1994

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Ordenador de Despesas

DIÁRIO OFICIAL
	 N' 25 SEXTA-FEIRA, 4 FEV 

HOMERO FERREIRA DINIZ

(Of. n9 86/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DELIBERAÇÃO 1)9 162, DE 27 DE JANEIRO DE 1994

O Presidente de Comiesão de Valores mobiliários no uso da comeetencle

que	 lhe confere o art.	
17, KIII, do Regimento Interne, aproVado pela

Portari a
 MF no 327, de 11 de Julho de 1977, e com base no 30 do art.

80 da Lei no 8.8135, de 07 de dezembro de 1976, torna público que o
CO) egiada desta Comi 0800, em reunião realizada nesta 'data, deliberou:

Revogar a Reliberaçâo cum no 87,de 02 de meio de 1990.

THOMÁS TOSTA DE Si

RETIFICAÇÃO

No PARECER DE ORIENTAM) 82 1, de 
Si de Jarleir0 de 1991, publicado do

D.O. de 01.02.99, Seção 1 - 269. 
1515, Onde se IS 'PARECER DE

ORIENTAM N2 1', leia-no "PARECER DE ORIENTW
O CVN 92 027'.

(Of. 09 17/94)

Diante das razões apresentadas e conforme
 preceitua o Art.26

do Decreto-lei 8.666/93, ratifico a presente INEX/GIBIL/DADE DE LICITA

ÇA0 por atender aos requisito s legais em vigor.

ALDEMIR CUNHA DE OLIVEIRA
Superintendente Regional

(Of. 119 21/ 4 4)	 •

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Superintendénc ia Regional no Tocantins

DESPACHOS

Considerando o contido no Processo 02 14/009/94, reconh
ece a

inexigibilidade de licitação para prestação por parte da ECT do

Serviço de coleta, trans
port e e entre ga de malotes convencionais,

objeto da Nota de Empenho 94NE00085, com fundamento no inclu
o 1 do

arti go 25 DA LEI n9 8666/93
. 4 consideracão do Sr. Superintendente,

para se de acordo, ratificar.

Gurupl, 38 de janeiro de 1994
RENATO COELHO DOS SANTOS
Gerência Administratriva

Gerente Substituto
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c's

Ratifico a decisão do Sr. Gerente Administrativo-substituto,
referente a inexigibilidade de licitação p ara prestação por parte da
ECT do Serviço de Coleta, trans porte e entrega de malotes
convencionais, nos termos do Arti go 26 da Lei n2 8666/93. Publigue-se,
na forma da, Lei.

Gurupi, 31 de Janeiro de 1994
JOSé ROMER CAMARA DOS SANTOS

Sup erintendente Re g ional Substituto

(Of. n9 47/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 196, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇAO E Do DESPORTO, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o que dis põe o Art. 209, inciso
II da Constituição da República; o Art."2. do Decreto n. 359, de 09 de
dezembro de 1991; o Art. 20 do Decreto 98.377, de 08 de novembro de
1989; e o Art. 3e do Decreto n. 77.797, de 09 de junho de 1976, e

Considerandé que a Universidade Oras Cubas - UBC, de Regi
das Cruzes/SP, está oferecendo vagas co curso de OdontOlogia sem a
prévia autorização do Poder Público;

Considerando que a criação de cursos de ensino superior na
área da saúde, por Universidades ou Estabelecimentos Isolados, será
autorizada pelo Presidente da República, apos parecer favorável do
Conselho daEduca9ão competente, homologado pelo Ministro da Educação
e do Desporto, alem de manifestação favorável do Conselho Nacional de
Saúde;

Considerando, finalmente, que a Instituição, ao insistir no
descumprimento das normas legais co vigor, expõe-se a sofrer a pronta
e imediata ação do Poder Público tendente a fazer cessar as
irregularidades em que incorre, resolve:

Art. Is Fica determinado o imediato fechamento do curso de
Odontologia posto a funcionar pela Universidade Bras Cubas - UBC, na
cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, por infringe:leia ao
disposto no parágrafo 15 do art. 20 do Decreto 98.377, de 08 de
novembro de 1989 e art. 22 do Decreto 359, de 09 de dezembro de 1991.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA N9 1B7, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇAO E DO DESPORTO, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o que dispõe o Art. 209, inciso
II da Constituição da República: o Art. 25 do Decreto n. 359, de 09 de
dezembro de 1991; o Art. 2. do Decreto 98.377, de 08 de novembro de
1989; e o Art. 32 do Decreto n. 77.797, de 09 de junho de 1976, e

Considerando que a Universidade do Vale do Paraíba -
UNIVAP, de São José dos Campos - SP, está oferecendo vagas em curso de
Odontologia sem a prévia autorização do Poder Público;

Considerando que a criação de cursos de ensino superior na
área da saúde, por Universidades ou Estabelecimentos Isolados, será
autorizada pelo Presidente da República, apOs parecer favorável do
Conselho de Educa9ão competente, homologado pelo Ministro da Educação
e do Desporto, alem de manifestação favorável do Conselho Nacional de
Saúde;

Considerando, finalmente, que a Instituição, ao insistir no
descumprimento das normas legais em vigor, expõe-se a sofrer a - pronta

e imediata ação do Poder Público tendente a fazer cessar as
irregularidades em que incorre, resolve:

Art. 12 Fica determinado o imediato fechamento do curso de
Odontologia posto a funcionar pela universidade do Vale do Paraíba -
UNIVAP, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, por
infringência ao disposto no parágrafo 10 do art. 22 do Decreto 98.377,
de 08 de novembro de 1989 e art. 2. do Decreto 359, de 09 de dezembro
de 1991.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.	

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

(Of. n9 24/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Conselho Universitário
RESOLUÇOES DE 18 DE JANEIRO DE 1994

O Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Pre
to, no uso de suas atribuicoes legais, considerando a documentação conâ

toste dos processos UFOP :l i s 003877/93-77, 003880/93-81, 004344/93-21 e
004460/93-21, resolve:
N. 200- Art. 1 2 Referendar a Provisão CUNI n . 001/94, de 11 de Janeiro
de 1994, que homologou o resultado d9 Concurso Publico para o cargo de
Assisteete em Administraçao, Grupo Nivel Intermediário, na Carreira do
Corpo Tecnico-Administrativo da Universidade Federal de Ouro Preto, em •
que pela ordem de classificação foram aprovados os candidatos ILHA DA
CONSOLAÇÃO BARBOSA, SORAIA LUCIA DA SILVA, EDUARDO MAGELA R. DA SILVA
PEDRO JOSE NOLASCO SOBRINHO, WEVERTON PEREIRA DO SACRAMENTO, SALDARA HE
LENA CARDOSO RODRIGUES, DANIEL BATISTA DOS SANTOS JÚNIOR, FLAVIA APARE-
CIDA RIBEIRO SOARES, MARCELO CORTES, JOSE GERALDO DA SILVA, FLÁVIO ANTô'
NIO DE ABREU MAGELA, LUCIANA CARVALHO BRANDÃO, REINALDO PAULINO PINES=
TA, ALEXANDRE MAPPA REIS, CARLA ANDREIA DE SOUZA, CARLA SINGRE DE CAM-
POS LEME, GLEBEH DE FIGUEIREDO, JOSE MARIA MARTINS, MAURA PEREIRA DOS
SANTOS FERREIRA, BEATRIZ DE PAULA E SOUZA e MARIA DE LOURDES DE PAULA
At.VES. Art. 2 2 O Concurso Público de que trata a presente Resolução te-
ra validade de dois anos, contados a partir da publicação desta no
Diário Oficial da Uniao.

N. 201- Art. 12 Referendar. a Provisão CUNI n . 002/94, de 11 de janeiro
de 1994, que homologou o resultado do Concurso Publico para o cargo de
Engenheiro Civil, Grupo Sive/ Superior, na Carreira do Corpo leonino-Ad
minitrativo da Universidade Federal de Ouro Preto, em que, pela orde¥
de classificação, foram aprovados os candidatos LUIZ CARLOS PIVA, NEY-
MAR CAMOES DE MOURA, MARCELO VIEIRA RIBEIRO e JÚLIO CÉSAR DE FIGUEIRE-
DO. Art. 2. O Concurso Publico de que trata a presente Resolução terá
validade de dolo anos, contados a partir da publicação desta no Diário
Oficial da biso.

N. 202- Art. 1 . Referendar a Provisão CUNI n 2 003/94, de 11 de janeiro
de 1994, que homologou o resultado do _Concurso Publico para o cargo de
Operador de Máquina Copiadora, Grupo Nivel Auxiliar, na Carreira do Cor
po Tecnico-Administrativo da Universidade Federal de Ouro Preto, em quâ
pela ordem de classificação, foram aprovados os cendidatos CRISTINA APA
RECIDA MOREIRA, AUX/LIADORA FERREIRA PEDROSA, JOSE GERALDO SILVEIRA BAN
ROSA, MARIA DE LOURDES RAMOS BORGES, 40SÉ ANTÔNIO GOIMARAES, MARIZA HEN
REGUES DA SILVA, SANDRA DA SILVA CUSTODIO, FLAVIA MARCIA DE OLIVEIRA,
MAR? N/LCE DOS SANTOS GONÇALVES, MARIA DO CARMO MENDES MAPA, AFONSO
CLÁUDIO DAS NEVES, JOÃO JUNHO DA CONCEIÇÃO COSTA, ROBERTO SABINO PALAZ-
ZI, MARIA JOSE MACIEL LOPES, MARIA DE FATIMA RINTO, MARIA DO CARMO DE
O. ANICETO, EDMAR ADRLMO FERREIRA, CRISTINA FATIMA DA SILVA, JOSE DAS
MERCÊS PAIVA e LUIZ ÁVILA DO CÁRMO. Art. 2 2 O Concurso Publico de que
trata a presente Resolução teça validade de dois anos, contados a par-
tir da publicaçao desta no Diario Oficial da União.

61 2 203- Art. 1 2 Referendar a Provisão CUNI n . 001/94, de 11 de janeiro
de 1994, que homologou o resultado do Concurso Publico para o cargo de
Torneiro Mecânico, Grupo NiVel Intermediario, na Carreira do Corpo Téc-

nico-Administrativo da Universidade Federal de Ouro Preto, em que foi a

provado o candidato EDUARDO H. SANTOS. Art. 2 2 O Concurso Publico cIV
que trata a presente Resolução "Cera validade de dois anos, contados a
partir da publicaçao desta no Diario Oficial da Unhas.

O Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Pre
to, no uso de suas atribuiçoes legais, considerando a documentaçao conâ
tanto dos processos UFOP n . s 004461[93-94 e 003878/93-30, resolve:

N. 204- Art. 1 2 Referendar a Provisao CUNI n . 005/94, de 11 de janeiro
d9 1994, que homologou o resultado do Concureo Publico para o cargo de
Tecnico em Eletronica, Grupo Nivel Intermediario, na Carreira do Corpo
Tecnico-Administrativo da Universidade Federal de Ouro Preto, em que,pe
la ordem de classificação, foram aprovados os candidatos ROBSON R. CA-
MARGO e EVANIO S. BRETÃS. Art. 2 2 O Concurso Publico de que trata a pre
sente Resolução tera validade de dois anos, contados a partir da publi-
cação desta no Diario Oficial da Uniao.

N . 206- Art. 1 2 Homologar o resultado final do Concurso Público de que
trata o Edital n . 020/93-UF0P, realizado para o cargo de Auxiliar Admi-
nistrativo, Grupo Nível Intermediario, na Carreira do Corpo Tecnico-Ad-
ministrativo da Universidade Federa/ de Ouro Preto, em que, pela ordem
de classificaçao, foram aprovados os candidatos ISABEL CRISTINA DA SIL-
VA, , SILVAN/A DAS GRAÇAS DÁ SILVA, MAIZA M/RANDA, MARCOS VALERIO GARCIA,
JOSE GUILHERME DE LIMA, MÁRCIA MARIA BARBOSA DA SILVA, MARIZA APARECIDA
DA COSTA, ADRIANA CRISTINA CARDOSO RODRIGUES, ADRIANA GOMES MANSUR, IO-
NE MARTINS VILELLA e DALTON ANTUI0 GONÇALVES LOPES. Art. 2 2 O Concurso
Público de que trata a presente Resoluçao terá validade 'de dois anos,
contados a partir da publicação desta co Diario Oficial da União.

RENATO GODINHO NAVARRO
Presidente do Conselho

(Of. n9 14/94)

UNIVERSIDADE DO RIO IX JANEIRO

Hospital Universitário Gaffrée e Guinle
DESPACHOS

Processo n9 23102005499/93-35

OBJETO: aquisiçEo de material midico ci
riirgico (itens mio cotados na carta conVito n9 92/93). VALOR: 1.470.560,V0
(hum milhão quatrocentos e setenta mil, quinhentoe e oeeeenta cruzeiros re
aio). CONTRATO: Reprotec e Indãstria Ltda.

Em cumprimento ao dieposto no artigo .26 da Lei n9 8.666 de
21 de junho de 1993, comunioo a V. Sa., solicitando sua ratificação a ocor
rincia da dispensa de licitação referente ao objeto acima mencionado.

SEVERINO ANTONIO DE MELO
Superintendente Administrativo

Ratifico a diepensa de licitação na forma propoeta pelo Sr.

Superintendente Administrativo. ANTON/0 HELIO B. DE FIGUEIREDO

(Of. n9 35/94)	
Diretor

publicação.
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Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 96/GM4, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

Revoga a Portaria 0 2 820/0143, de 18 de
agosto de 1992.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso da atribuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição Federal, e considerando o que consta do
Processo M Aer nu 35-01/3993/93, resolve:

Art 12 Revogar a Portaria n . 620/GM3, de 18 de agosto de
1992, que aprova o Programa Trienal de Transferência de órgãos de
Proteção ao Vão para a TARA, referente ao período de 1994 e 1996.

?st 22 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

LUTO VIANA Unto
(Of. n9 23/94)

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

Subdepartamento de Planejamento
PORTARIA N9 14/SPL, DE 14 DE JANE/R0 DE 1994

Autorização para funcionamento de empresa de Serviços Aé-
reos Especialitádos de Proteção à Lavoura.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competencia outorgada pela Porta-
ria n 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e com fulcro no Decreto n.
86.756, de 22 de dezembro de 1981, e com base no Art. 5 2 da Portaria n.
035/SPL, de 13 de fevereiro do 1984, tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n. 07-16/1507/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa Ae-
rocampo Aviação Agrícola Ltda., com sede social e operacional na cidade
de Diamantino, Estado do Mato Grosso, para explorar os Serviços	 Aéreos
Especializados de Proteção à Lavoura.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
Lados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si e
por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos
na Junta Comercia/ competente e remeter ao DAC o n . do CGC da empresa no
prazo de 90 (noventa) dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição desta Portaria, comu-
nicando ao DAC; 3) comprovar a integralização de 25% (vinte e cinco por
cento) do capital social em ate 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cen-
to) em até 12 (doze) meses e 100% (calo por cento) em ate 24 (vinte e qua
tro) meses, contados da data da expedição desta Portaria; 4) não transa
rir o controle do capital social para outras pessoas físicas ou jurídi-
cas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro serviço
não autorizado na presente Portaria; e 6) cumprir o previsto no Regula-
mento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA-137), de 12 de dezem-
bro de 1980.

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 20/SPL, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela Porta-
ria n 2 433/D0AC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria n.
622/085, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do Proces-
so n o 07-01/31320/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa AM
Air Táxi Aéreo Ltda., com sede social e operacional na cidade de Ribei-
rão Preto (Aeroporto Leite Lopes), Estado de São Paulo, para explorar os
serviços de transporte aéreo público de passageiros e/ou cargas, co mo-
dalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
todos da expedição desta Portaria, e a empresa se compromte por si
pos seus prepootos , sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos
na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o no do CGC da empresa no
prazo de 90 (noventa) dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição desta Portaria, comu-
nicando ao DAC; 3) Comprovar a integralização de 25% (vinte e cinco por
cento) do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cen-
to) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em até 24 (vinte e qua
tro) meses, contados da data da expedição. desta Portaria; 4) não transfe
rir o controle do capital aocial para outras pessoas físicas ou jurídi-
cas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro serviço
não autorizado na presente Portaria; e 6) cumprir o previsto no Regula-
mento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA -337), de 12 de . dezem-
bro de 1980. Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NO 21/SPL, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Autorizaão para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo.

O CHEFE DO SURDEPARTAMEN TO DE PLANEJAMENTO co DEPARTAMENTO DE
AVIAÇ10 CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela Porta-
ria r, 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do
Processo n a 07-01/33567/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa
Fast Air Táxi Aéreo Ltda., com sede social e operacional na cidade de
Campinas (Aeroporto de Campinas/Amarais), Estado de São Paulo, para elo-
piorar os serviços de transporte aéreo público de passageiros e/ou car-
gas, na modalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
tados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si
por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos
na Junta Comercial competente e remeter ao DOO o n . do COO da empresa no
prazo de 90 (noventa) dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição desta Portaria, comu-
nicando ao DAC; 3) comprovar a integralização de 25% (vinte e cinco por
cento) do capita/ social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cen-
to) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em até 24 (vinte e que
tro) meses, contados da data da expedição desta Portaria; 4) não transa
rir o controle do capital social para outras pessoas físicas ou jurídi-
cas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro serviço
não autorizado na presente Portaria; e 6) cumprir o previsto no Regula-
mento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA-137), de 12 de dezem-
bro de 1980.

Maj Erig do Ar - RENATOCLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 26/SPL, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Declaração de caducidade da autorização para funcionamen-
to de empresa de táxi aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENT O DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela Porta-
ria 5 2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria me
622/OCA, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do Proces-
so n a 07-01/1518/74, resolve declarar a caducidade da autorização para
funcionamento da empresa Heliair Táxi Aéreo Ltda., revogando, assim, a
Portaria n . 222/SPL, de 11 de julho de 1974.

Mui Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 27/SPL, DE 26 DE JANEIRO DE 1994

Autorização para funcionamento de empresa de Serviços
Aéreos Especializados de Proteção à Lavoura.

OCHEFEDOSUBDEPARTAMENTODEPLANEJAMENTODODEPARTAMENTODEAVMÇÃO

CIVIL co uso da delegação de competência outorgada pela Portaria 09
433/DANO, de 31 de outhbro de 1986, e com fulcro no Decreto n9 86.765
de 22 de dezembro de 1981e com base no Art. 59 da Portaria 09 035/SPL
de 13 de fevereiro de 1984, tendo em vista o que consta do Processo 09
07-01/30677/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa Ativa Avia
cÃo Agrícola Ltda., com sede social na cidade de Formosa e Operacional
no Aeroporto Municipal de Formosa, Estado de Gotas, para explorar	 os
Serviços Aéreos Especializados de Proteção à Lavoura.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
todos da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si -J
por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos na Junta Comercial competente e remeter ao DAI o n9 do CGC da empre
sa no prazo de 90 (noventa) dias; 2) iniciar suas operações dentro d -O-
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição desta Porta-
ria, comunicando ao DAC; 3) comprovar a integralização de 25% (vinte e
cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquen
ta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em até 2.4"
(vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta Portaria:4)
não transferir o controle do capital social para outras pessoas físicas
ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar qualquer ou-
tro serviço não autorizado na presente portaria; e 6) cumprir o previs-
to no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA-137), de
12 de dezembro de 1980.

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

(Of. n9 24/94)

Sul:departamento de ()pernões

PORTARIA 59 15/SOP, DE 18 DE JANEIRO DE 1994

Viteta Portaria de lhe,, (no

. .1IEFR DO SONDEPARTAWNTO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇAO 11011 , d, acordo com a delezação de competência do DIRI,oR
outorgada pvia POrtBrla nQ 433/018". de 31 de outubro dc 1906, e com
fundamento na Lei "565, de 19 de detembro de 1 986. que dispõe sobre o

C,SDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA. tendo em vista o que consta do Processo
n - -n1/0843/9 1. resolve:
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Alterar o item 2.1. da Parte 11,da Portaria 09 152/SOP. de 02
de abril de 1993, que atualizou as taracteristicas fisicas do Aeródromo
de Porto Seguro (SNPS) (BA), que passa a ter O seguinte teor:

II- MíNIMOe mETEGROLÓGI cO S OPERACIONAIS

2.1) VER / Condição Operacional: SER DIURNA/NOTURNA

Brig do Ar - MARCOS VINÍCIUS SFOGGIA

PORTARIA N9 17/SOP, DE 19 DE JANEIRO DE 1994

Homologa o Aeródromo de São Miguel do Iguaçu (PR)

O CHEFE DO SUBDEPARTAMEN TO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR GERAL,
outorgada pela Portaria n2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986 e com
fundamento na Lei 7565, /19 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o
CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONAUTICA, tendo em vista o que consta do Processo
M. Aer. n2 50-01/1438/93, resolve:

Considerar homologado e aberto ao tráfego aéreo público. o
aeródromo abaixo com as seguintes caraterísticos:

I - DADOS DO AERÓDROMO
(Ref. Ficha Anexo Uno do CORAR V)

1.1) Localidade principal servida pelo aeródromo 	  São Miguel do

Iguaçu; 1.2) Denominação do aeródromo 	  São Miguel do Iguaçu; 1.31 Tipo

do aeródromo 	  Público; 1.4) Classe do aeródromo 	
 I-A; 1.5)

Município 	  São Migue/ do Iguaçu; 1.6) Unidade da Federação
	

Paraná; 1.7) Latitude 	  252 23' 54" S; 1.8) Longitude
	  0544 14' 03"

W; 1.9) Elevação 	  290,00 metros; 1.101 Designação da pista
	  02/20;

1.11) Dimensões da pista 	  1000,00 X 18,00 metros; 1.12) Natureza do

piso da pista 	  Asfalto.

II- MÍNIMOS METEOROLÓGICOS OPERACIONAIS 
2.1) VER - Condição Operacional: VER DIURNA
2.2) IFR - Inexistente
Obs. Os mínimos meteoroló g icos operacionais são os constantes das
Instruções específicas da DEPV, e divulgados nas Publicações de
Informações Aeronáuticas pertinentes.

3.1) Resistência do piso da pista: PCN 5600Kg/0.50 MPa
Obs:1) Os pesos máximos operacionais constantes desta Portaria, referem-se
apenas A resistência da pista. Correções, no momento da operação,
relativas a vento, temperatura, pressão, altitude e comprimento de pista
disponível, sio da alçada do operador.

Brig do Ar - MARCOS VINICIUS SFOGGIA

PORTARIA N9 22/SOP, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Homologa Heliponto do Navio "STENA WELLSERVICER"

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR GERAL,
outorgada pela Portaria n2 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, usando das
atribuições que lhe confere a Portaria Interministerial 02 0856, de 17 de
setembro de 1985, publicada co Diário Oficial da União n2 206, de 25 de
outubro de 1985, e atendendo ao Ofício :19. 4660, de 30 de dezembro de 1993,
da Diretoria de Portos e Costas, registrado sob o n2 de Processo/DAC 07-
01/00166/94, resolve:

Considerar homologado o heliponto do navio abaixo indicado com

as seguintes características:

a)Tipo e nome do campo de recursos naturais.... Bacia de Campos; b)Prefixo

e nome do navio 	  STENA WELLSERVICER; c)NOMe do proprietário 
	

Stena Offshore Ltd.; dlUnidade da Federação,- Rio de Janeiro; e/Formato

e dimensões da área de aproximação final e decolagem 	  octogonal -

25,00 metros de lado; f)Coordenadas geográficas latitude 	  variável e

longitude 	  variável; g)Altitude da área de pouso 	
 12,00 metros;

h)Resistência do piso 	  10000 kg; i)Dimensào do maior helicóptero a

operar 	  22,25 metros.

Briq do Ar - MARCOS VINÍCIUS SFOGGIA

PORTARIA N9 23/SOP, DE 15 DE JANEIRO DE 1994

Revalida Portaria de Homologação de Heliponto em
Plataforma Marítima.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR-GERAL,
outorgada peta Portaria n9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, usando das
atribuições que lhe confere a Portaria Interministerial 02 0856, de 17 de
setembro de 1985, resolve:

Revalidar pelo período de 5 anos, a contar da presente data a
Portaria 02 390/SOP de 16 de novembro de 1988, que homologou o Hetiponto
da Plataforma Marítima prefixo ATUM-3/PAT-3.

Conforme solicitação contida no Ofício no 4528, de 23 de dezembro
de 1993, da Diretoria de Portos e Costas.

Brig do Ar - MARCOS VINICIUS SFOGGIA

PORTARIA N9 24/SOP, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Altera Portaria de Homologação

_ O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇAO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR-GERAL,
outorgada pela Portaria 04 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e com
fundamento na Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o
CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA, tendo em vista o que consta do Ofício
DAESP-SUPO4 730/93, de 27 de dezembro de 1993, do Departamento Aeroviário
do Estado de São Paulo, resolve:

Alterar o item 1.2, da Parte I, da Portaria no 288/SOP, de 15
de junho de 1993, que homologou o Aeroporto de Avaré (SP), que passa ater
o seguinte teori
I- DADOS DO AERODROMO
1.2) Denominação do Aeroporto 	 Avaré-Arandu.

Brig do Ar - MARCOS VINÍCIUS SFOGGIA

PORTARIA 149 33/SOP, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Aprova valores das Tarifas Domésticas
de Embargando Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados de Utilização da
Infra-Estrutura Aeroportuária e dá ou-
tras providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria 54 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria n4 091/6M-2, de 31 de janeiro de 1994 e
publicada no D.O.U. de 01 de fevereiro de 1994, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas Domésticas de Embarque, de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados devidos pela efetiva utilização da infra-estrutura
aeroportuária.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

Art. 32 - De acordo com o previsto na Lei 54 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinquenta por cento).

Art. 42 - A Tarifa de Embarque é devida pelo passageiro e as de
Pouso e de Permanência pelo proprietário ou explorador de aeronaves do
transporte aéreo regular, terão os valores constantes da seguinte
tabela:

CATEGORIA
DO	 AEROPORTO

TARIFAS DOMESTICAS
VALORES UNITÁRIOS EM CRS

EMBARQUE
(FAX)

POUSO
(t.)

PERMANÊNCIA (t.h1

PÁTIO DE
MANOBRAS

ÁREA DE
ESTADIA

lê 2.460,00 724,81 144.96 28,99

25 2.180,00 636,52 127,10 26,42

30 1.500,00 418,68 83,74 16.75

48 1.100,00 195,55 39,11 7,82

Art. 58 - Para as aeronaves engajadas no transporte aéreo
regular, o preço do estacionamento no pátio de manobras será calculado
na base de 20% (vinte por cento) do preço do pausa por hora ou fração.

9 14- Quando a aeronave, engajado no transporte aéreo regular,
retornar ao pátio de manobras procedente de área arrendada por seu
proprietário ou explorador, ou de área aeroportuária de estadia, terá as
2 (duas) primeiras horas cobradas pelo mesmo valor da tarifa de área de
estadia.

22 - Decorridas as 2 (duas) horas a que se refere o parágrafo
anterior, será cobrado o preço previsto no artigo 42, por hora ou fração
excedente.

Art. 62 - Os preços unificados referenciados no artigo 82, da
Portaria n2 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da seguinte
tabela, serão cobrados do proprietário ou explorador de aeronaves nas
seguintes atividades:

- administrativa;
- táxi-aéreo;
- transporte privado;
- serviço de indústria e comércio)
- instrução;
- recreio;
- demonstração; e
- serviços especializados.

SI
III
IV

VI
VII

VIII



FAIXA DE
PESO 9Áxim0

GE

VÔO DOMÉSTICO - VALORES EM ORO

DECoLAGNM

(TONELADAS) CATEGORIA DO AEROPORTO

19	 24 38 49

MAIS DE	 6 292,06 258,01 165,56 131,28

ATO	 12

MAIS DE	 12 567,36 498,89 335,20 154,69

ATÉ	 24

Mais DE	 24 1.135,64 1.001,49 856,55 312,08

ATO	 48

MAIS DE	 48 1.887,38 1.656,10 1.090,91 510,65

ATE	 /00

MAIS DE 100 4.276,67 3.748,95 2.469,13 1.151,95

ATO	 200

MAIS DE 200 7.459,55 6.539,16 4.310,33 2.007,34

ATE	 300

MAIS DE 300 10.842,73 9.500,46 8.262,38 2.925,74

Art. 82 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
01 de fevereiro de 1994, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brig do Ar - MARCOS VINÍCIUS SFOGGIA

PORTARIA 59 34/SOP, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Do PREÇO UNIFICADO

1

	 FAIXA. DE
pEso MAXIM°
DE DEcoLAGEN

Vôo DOMESTICO - VALORES Em CR$

!

1

"r

(TONELADAS) CATEGORIA Do AEROPORTO

19 29 30 44

ATE 1 11.855,00 7.286,00 3.514,00 2.143,00

MAIS DE
ATÉ

11.855,00
2

7.286,00 5.014,00 3.066,00

MAIS DE
ATA

14.391,00
42

12.669,00 8.707,00 5:244,0.0

MAIS DE
ATE

29.109,00 25.609,00 /7.673,00 10.694,00

MAIS DE
6	

37.907,00 33.344,00 22.892,00 13.690,00

-.-	 ...

MAIS DE	 12 86.108,00 75.749,00 52.091,00 31.400,00

ATE	 24

MAIS DE	 24 220.962,00 194.425,00 133.956,00 81.476,00

ATE	 48

MAIS DE	 48 261.561,00 230.083,00 158.111,00 94.901,00

ATA	 100

MAIS DE 100
ATE	 200

426.899,00 375.441,00 309.094,00 156.501,00

MAIS DE 200 673.918,00 592.579,00 405.255,00 237.168,00

ATE	 300

MAIS DE 300 1.126.368,00 990.573,00 678.660,00 401.005,00

TAN

REGIAO DE VÔO

(Lace)

VÔO DOMÉSTICO
CRI

TAT

WRIDNO2
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Art. 72 - Os preços pela permanência das aeronaves de que trata
o artigo anterior desta Portaria, em pátio de manobras e/ou área de
estadia, serao calculados conforme as seguintes tabelas:

DOS PREÇOS DE PERHANÊNcIA
- PÁTIO DE MANOBRAS (POR HORA OU FRAÇÂOI

FAIXA, DE
PESO mAX/M0
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

VÔO DomESTico - VALORES EM CR$

CATEGORIA DO AEROPORTO

18 2G 38	 48

ATE	 1 1.960,06 1.709,49 1.146,55	 1	 327,23

MAIS DE	 1
ATE	 2

1.960,06 1.709,49 1.637,90	 467,521

MAIS DE	 2
ATA	 4

1.960,06 1.709,49 1.637,90 467,52

MAIS DE	 4
ATO	 8

1.960,06 1.709,49 1.637,90 467,52

MAIS DE	 6
ATA	 12

1.960,06 1.709,49 1.637,90 467,52

MAIS DE	 12
ATE	 24

2.840,74 2.491,29 1.643,36 768,68

MAIS DE	 24
ATÉ	 48

5.700,70 4.995,92 3.294,56 1.537,72

MAIS DE	 48
ATÉ	 100

9.439,41 8.271,11 -	 5.451,82 2.544,09

MAIS DE . 100
ATE	 200

21.387,89 18.739,28 12.349,40 5.767,07

MAIS DE 200
ATÉ	 300

37.288,78 32.685,46 21.536,60 10.046,63

MAis DR 300 54.224,45 47.525,69 31.319,00 14.616,28

II - ÁREA DE ESTADIA (POR HORA OU FR/40)

FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

V(30 DOMÉSTICO - VALORES EM CR$

(TONELADAS) CATEGORIA DO AEROPORTO

19 29 34 44

ATE	 1 131,28 131,28 91,78 91,78

MAIS DE	 1 131,28 131,28 131,28 131,28

ATA	 2

MAIS DE	 2 131,28 131,28 131,28 131,28

ATÉ	 4

MAIS DE	 4 165,19 145,48 131,28 131,28

ATA	 6

Aprova Valores das Tarifas Domésticas
de Uso das Comunicações e dos Auxilios
à Navegação Aérea em Rota e dá outras
providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
,141ACÀO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria na. 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria 52 091/GH-2, de 31 de janeiro de 1994,
publicada no D.O.U. de 01 de fevereiro de 1994, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação
Aérea em Rota, assim denominadas:

I - TAN - Tarifa de Uso das ComunicaçõeS e dos Auxílios ã
Navegação Aérea; e

II - 'ÇAT - Tarifa e Uso das Comunicações e dos Auxílios - Rádio
e Visuais em Arca Terminal de Tráfego Aéreo.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

Art. 32 - De acordo com o previsto na Lei na 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 40 - As Tarifas TAN e TAT sâo devidas pelo proprietário ou
explorador de aeronaves do transporte aéreo regular, terão os valores
constantes di; seguinte tabela:

(POR OPERAÇÃO) 

VÔO DOMÉSTICO
CRI

IFIR/UTA ORASILIA

I

FIR CURITIBA

'DEMAIS FIR

Art. 52 - Os preços únicos PAN e PAT referenciados no artigo
62, da Portaria 112 331/60P, de 07 de outubro de 1991 e constantes da
seguinte tabela, serao cobrados do proprietário ou explorador de
aeronaves nas seguintes atividades:

	

I	 - administrativa;

	

LI	 - táxi-aéreo;

	

Ifi	 - transporte privado;

	

IV	 - serviço de indústria e comércio;

	

V	 - instrução;

	

VI	 - recreio;

	

VII	 - demonstração; e
- serviços especializados.

	149,28
	

A
	

39.086,7/

O
	

31.269,41

	

/49,28
	

C
	

21.888,56

O
	

15.321,87

	

80,45
	

E
	

10 725,45

4.290,22



46.898,00
40.559.00
28.976,00
28.249,00
20.007,00
7.975,00

A

C
O
E

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO 	 VOO DOMESTICO
(CR$)

MAIS DE 200 A 97.706,00
ATE	 300 B 82.265,00

C 61.701,00
D 60.762,00
E 41.705,00
F 16.658,00

MAIS DE 300 A 150.073,00
B 122.144,00
C 94.690,00
D 91.936,00
E 67.101,00
F 26.827,00

Art. 60- A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
O/ de fevereiro de 1994,ficando revogadas as disposições em contrário.

Brig do Ar - MARCOS VINÍCIUS SFOGGIA

(08. n9 24/94)

Subdepartamento Técnico

PORTARIA 59 25/STE, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Cancelamento de Certificado de licoiologação
de Empresa

1

O CHEFE DO SUEDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CI-
VIL. tendo em vista o disposto no art. 90 da Portaria N9 453/1115, de 02 de agosto de
1991, que reformula o Sistema de Segurança de Vão da Aviação Civil, resolve:

Art. le - CANCELAR o Certificado de Homologação NO 7410-01/D9C, da
Empres a WHINNER INDOSTRIA E COMÉRCIO LTOA, por deixar de atender aos padrões tecei -
cos mínimos para funcionamento, estabelecidos no RBHA 145, de 25 de abril de 1990.///

Brig,c/O-Ar - SÉRGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA N9 29/STE, DE 27 DE JANEIRO DE 1994

Cancelamento de Certificado de Homologação
de Empresa

O CHEFE DO SUODEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO Cl.
VIL, tendo co vista o disposto no art. 99 da Portaria NO 453/CM5, de 02 de agosto de
1991, que reformula o Sistema de Segurança de Vôo da Aviação Civil, resolve:

Art. 10- CANCELAR o Certificado de Homologação NO 9305-01/DAC, da
Empresa SECURITY EXPRESS TÁXI AÉREO, por deixar de atender aoa padrões técnicos mini,.
mos para funcionamento estabelecidos no R55A-145, de 25 de abril de 1990.////////////

Brig-do-Ar - SERGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA 59 30/STE, DE 27 DE JANEIRO DE 1994

Cancelamento de Certificado de Homologação
de Empresa

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO Cl.
VIL, tendo em vista o disposto no art. 94 da Portaria 6 0 1,53/095, de 02 de agosto de
1991, que reformula o Sistema de Segurança de Vão da Aviação Civil, resolve:

Art. 14 - CANCELAR o Certificado de Homologação N4 8904-06/DAC, da
Empresa RWK - COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS e de CONUNIOAWES LTDA, por deixar
de atender aos padrões técnicos mínimos para funcionamento estabelecidos no R5lIA-145,
de 25 de abril de 1990.//////////////////////////1/////////////

Brig-d0-Ar , SERGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA 09 31/STE, DE 27 DE JANEIRO DE 1994
Cancelamento de Certificado de Homologação
de Empresa

O CHEFE DO SUDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
VIL, tendo em vista o disposto no art. 99 da Portaria N9 4531GM5, de 02 de agosto de
1991, que reformula o Sistema de Segurança de 116o da Aviação Civil, resolve:

Art. 10- CANCELAR o Certificado de Homologação 1147306-02/DAC, da
Empresa AEROMARTE LIDA, por deixar de atender aos padrões técnicos mínimos para fun-
cionamento estabelecidos no 0E5A-145, de 25 de abril de 1990.////////////////////1111

- SERGIO DRUMDRDND DA FONSECA
(Of. 09 24/94)

(-
1 MAIS DE 24
IATE	 48

1
 MAIS DE 100
ATO	 200

A
O
C
O
E

A

C
O
E

62.528,00
48.668,00
37.683,00
36.564,00
26.698,00
/0.654,00
78.159,00
64.879,00
47.453,00
47.099,00
33.375,00
13.3/4,00

DO PREÇO ÚNICO

/ - PAN

FAIXA DE PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

VÔO DOMESTICO
(CAI)

ATO	 1 5.811,00
MAIS DE	 1
ATO

8.311,00

MAIS DE	 2
ATO

12.978,00

MAIS DE	 4
IATE	 6

17.196,00

IMAIS DE	 6
IATE	 12

34.418,00

MAIS DE	 12
ATÉ	 24

68.882,00

MAIS DE	 24
ATé	 48

137.725,00

MAIS DE	 48
,ATE	 100

258.244,00

MAIS DE 100
ATO	 200

516.512,00

MAIS DE 200
ATA	 300

982.144,00

(MAIS DE 300 1.194.965,00

II - PAT

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO VÔO DOMESTICO
(CRS)

ATO O A 11.317,00
B 8.115,00
C 1.545,00
D 1.105,00
E 767,00
F 306.00

MAIS DE 1 A 11,317,00
ATÉ	 • 2 13 8.115,00

C 2.215,00
D 1.576,00
E 1.105,00
F 437,00
A 17.655,00(1,1 ,%S DE :

e 12.193,00
C 3.527,00
D 2.360,00
E 1.859,00
F 669,00

MAIS DE 4 A 23.441,00
ATO O B 16.180,00

C 4.729,00
D 3.721,00
E 2.626,00
F 1.070,00

MAIS DE 6 A 31.273,00
ATO 12 B 24.312,00

C 15.812,00
D 9.421,00
E 6.652,00
F 2.663,00

MAIS DE 12 A 39.089,00
•ATA 24 B 32.450,00

C 23.706,00
D 18.822,00
E 13.333,00
F 5.340,00

I

MAIS DE 48
ATA	 - 100

1
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HOSPITAL FÊMINA S/A
CGC. 92.693134/0001-53

BALANCETE PATRIMONIAL NOVEMBRO/93
EXPRESSO EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE
Disponibilidades

364317
159322

CIRCULANTE
Fornecedores

493.263
24.435

Direitos Realizáveis
Despesas Diferidas

204.805 Impostos e Contrib. Sociais

Pfot es
64352

126991
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 11.792 Outras Exigibilidadm 277.485

PERMANENTE 295.065 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 428.094
InvestiMento
Imobilizado

405
294.660 PATRIMÓNIO LIQUIDO

Capital Social
(250.283)

6.927
Reservas
Prejukos Acumulados

121.050
(378.260)

TOTAL DO ATIVO 671.074 TOTAL DO PASSIVO 671.074

CLÁUDIO JOSÉ DE SOUZA SEBENELO
Diretor Superintendente

CARLOS GROSSMAN	 HELIO DA SILVEIRA MESQUITA
Diretor Técnico	 TC. CRC • RS 32939

FRANCISCO DALY SCHNEIDER BERND
Diretor Adm. °Financeiro

PEDRO PAULO DOS REIS COSTA
Gerente Contábil GlIC

Co. CRC - RS 32553

CLÁUDIO JOSÉ DE SOUZA SEBENELO
Diretor Superintendente

ADARCY FREITAS DA SILVA
Co. CRC • RS 42466

FRANCISCO DALY SCHNEIDER BERND
Diretor Adm. e Financeiro

PEDRO PAULO DOS REIS COSTA
Gerente CoMábil 'CNC

Co. CRC - RS 32553

PORTARIA N9 14, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994 CARLOS GROSSMAN
Diretor Técnico

SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS
MÉDICO HOSPITALAR CONCEIÇÃO LTDA.

(0f. s/nV)

CGC. 87.110_565/0001-00
BALANCETE PATRIMONIAL NOVEMBRO/93

EXPRESSO EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE 4.448 CIRCULANTE 84
a

Disponibilidades
Diretos Realizáveis

3.901
547

Imposto o Contrib. Seria/se Pagar
Outras contas a Pagar 76

PERMANENTE PATRIMÓNIO LIQUIDO 4364
6

Imobilizado
Custo Corrigido
Depreciação Acumulada

47390
(47390)

Capital Social
Reservas
Prejufzos Acumulados

16432
(12.274)

TOTAL DO ATIVO 4.448 TOTAL DO PASSIVO 4.448

ROZINHA TOPANOIT1 TRENT1N CLÁUDIO J. DE SOUZA SEBENELO
Co. CRC - RS 41119 PEDRO PAULO DOS REIS COSTA	 Administrador

Gerente Condbil • GHC
Co. CRC - RS 32553

Ministério da Saúde

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA 09 7, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O Secretário-Execut ivo do Ministério da Saúde, no uso das
suas atribuições, e considerando a Portaria n g 5, de 27 de janeiro de
1994, que criou Comissão com a finalidade de realizar estudos e propor
sugestões para a regulamentação dos Planos de Saúde, resolve:

I - Dar nova composição à referida Comissão, que será consti-
tuída por representantes dos seguintes órgãos/entidades, sob a
coordenação do primeiro:

a) Secretaria de Assistência à Saúde - SAS/MS;
b) ASSOCi800 Brasileira de Medicina de Grupo - ABRANGE;
c) Associação Médica Brasileira - AMO;
d) Conselho Federal de Medicina - CFM;
e) Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de

Capitalização - FENASEG;
f) Federação Nacional dos Médicos - PNM;
g) Federação Nacional dos Estabelecimentos de Serviços de

Saúde - FENAESS;
h) Federação Brasileira de Hospitais - FM;
i) Confederação das Misericerdias do Brasil - CMB;	 •

j) Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS;
1) Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde -

CONASEMS;
m) Unimed do Brasil-Confederaç ão Nacional de Cooperativas Mé-

dicas.

	

II - Esta Portaria entrará co vigor na data 	 de	 sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DIOCLECIO CAMPOS JÚNIOR

(Of. n9 28/941

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

PORTARIA 99 12, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETARIO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE, no uso de suas atribui-

CONSIDERANDO a Resolução n9 97 do Conselho Nacional de Saúde

CONSIDERANDO o critõrio de distribuição populacional dos recur
aos assistenciais,

CONSIDERANDO as cotas mensais de AIO, constantes da PT/MS/SAS
n9 01/94, com vigAncia a partir de 19 de janeiro,tesolve;

Determinar que na cota de AIH/mensal, estabelecida para cada
Unidade da Federação para proverem os hospitais integrantes do SIH-SUS,
estão incluirias as AIH-1 - 8311-7 e 8315-5 (Longa Permanencia/crOnico).

GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO

HOSPITAL CRISTO REDENTOR S/A
•

BALANCETE PATRIMONIAL NOVEMBRO/93
EXPRESSO EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE 839.174 CIRCULANTE 830.119
Disponibilidades 411346 Fornecedores 97.200
Direitos Realizáveis
Despesas Diferidas

427.736
92

Impostos e Contrib. Sociais
a Pagar 1+1.423

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 20.108
Prowslies
Outras Exigibilidades

62.331
524.165

PERMANENTE 658344 EX/GIVEL A LONGO PRAZO 737.588
Investinaento
Imobilizado

16.759
641385 PATRIMóN10 LIQUIDO (50.081)

Capital Social
Reser.

9.153
160.714

Prejuízos Acumulados (219.948)

TOTAL DO ATIVO 1317.626 TOTAL DO PASSIVO 1.517.626

CLÁUDIO JOSE DE SOUZA SEBENELO FRANCISCO DALY SCHNEIDER BERND
Diretor Superintendente Diretor Adm. e Financeiro

•
CARLOS GROSSMAN	 ADARCY FREITAS DA SILVA 	 PEDRO PAULO DOS REIS COSTA

Diretor T6cnico	 Co. CRC - RS 42466	 Gerente Contábil - GHC
Co. CRC - RS 32553

(0f. s/n9)
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S/A

CGC. 92.787.118/0001-20 
BALANCETE PATRIMONIAL NOVEMBRO/93

EXPRESSO EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE
Disponibilidades
Direitos Realizáveis
Despesas Diferidas

2.598.439
1.190.040
1.407.537

862

CIRCULANTE
Porn«edores
Impostos e C.ontrib. Sociais

Pagar

3.(M7.541
239.684

553.653
316.155

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 120.800 Ortrr'rst.r 1.958.049

PERMANENTE 1.909369 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 2.949.053

Investimento
Imobilizado

1L980
1.897389 PATRIMONIO LIQUIDO

Capital Social
Reservas
Prejuízos Acumulados

(1387.986)
65.951

LI53.813
(2.607.750)

"TOTAID-07,11)70 4.628.608 TOTAL DO PASSIVO 4.628.608

cões e;

de 1993,

O Secretário de Assistánsia à Saúde, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de diversificar o acesso para o atendimento em
Quimioterapia, resolve:

1 - Incluir na Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SIA/SUS, o Nivel de
Hierarquia 4 (quatro) nos seguintes procedimentos:

686-6, 688-2, 690-4, 692-0, 694-7, 696-3 e 698-0.

2 - Esta podada entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros
retroativos a partir de 1 . de janeiro de 1.994,

GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO

(Of. 09 28/94)
	 (Of. e/o9)
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Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 99 835, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O !SINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da
atribuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso II, de
Constituição Federal, resolve t

Art. 12 Determinar que o Anuário Estatístico da Previdência Social,
publicação oficial prevista na Portaria n2 715, de 13 de dezembro de
1993, seja elaborado conforme detalhamento técnico constante do Anexo.

Art. 32 Constituir Grupo de Trabalho para elaborar o Anuário
Estatístico da Previdência Social de 1993, bem como supervisionar sua
publicação e distribuição, observados os seguintes prazos máximos,:

I- conclusão do documento final: 31 de maio.
IS-publicação e distribuição do documentos 31 de julho.

Art. 32- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

ANUÃRIO ESTATÍSTICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Anuário Estatístico da Previdãncia Social é uma publicação
de periodicidade anual e que deverá conter tabelas com dados
previdenciários • demogreficos.

Os grupos de dados presentes no Anuário Estatístico são:

1- Benefício':

1.1- de Prestação Continuadas
a) Aposentadorias;
b) Pensões;
c) Renda Meneai Vitalícia;
d) Auxílios;
e) Abonos;
f) Salário-Familia;
g) Decorrentes de Acidentes de Trabalho.

1.2- de Prestação únicas
a) Auxílios e Pecúlios.

Serviços Previdenciárioes
Reabilitação Profissional;
Serviço Social;
Perícia Medica.

Acidentes de Trabalho.

Arrecadação:
Arrecadação;
Fiscalização;
Débito.

Finança.:
Receita.;
Despesas.

6- Procuradorias
a) Serviço de Contenciosos, Geral;
b) Serviço da Divida Ativa;
c) Fluxo e Estoque de Ações.

7- Recursos de Atendimento:
a) Recursos Violará,:
b) Recursos Humanos.

8- Demografias
a) Estatioticas Populacionais;
b) Indicadores Demográfico..

(Of. 59 22/94)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS

Processo no 35190.000020/94-10. APROVO a inexigibilidade de licitação,
conforme art. 25 da Lei no 8.666/93, para despesas com taxas de utili
ração de telefone pelo INSS em Guarapuava/PR e AUTORIZO a despesa nU
valor total de CR$ 76.901.800,21 (Setenta e seis mil, novecentos e um
mil, oitocentos cruzeiros reais e vinte e um centavos), em favor da
Empresa Telecomunicações do Paraná S/A - TELEPAR.

Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO ALVES BELINI

Superintendente Estadual - Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da lei no 8.666/93 c alte-
Tacões posteriores, e ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
vm DOU.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS DE GUSMAO COELHO
Diretor - Substituto

Processo no 35198.000005/94-00. APROVO a inexigibilidade de licitação,
para despesas com telefone, referente ao exercício de JAN/DEZ/94, na
Unidade de Administração Local em Ponta Grossa - PR e AUTORIZO o valor
global de CR$ 91.656.508,84 (Noventa e um milhões, seiscentos e cinqüen
ta e seis mil, quinhentos e oito cruzeiros reais e oitenta e quatro cal
tavos), em favor da empresa Telecomunicações do Paranã S/A - TELEPART

Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO ALVES BELINI•

Superintendente Estadual - Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/93 e altera
ções posteriores, e ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos eR
DOU.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS DE GUSMAO COELHO
Diretor - Substituto

Processo nu 35183.054685/93-61. APROVO a inexigibilidade de , licitação,
para aquisição de selos e serviços de carregamento das máquinas de fran
quear correspondências, pertendentes à Unidade de Comunicaçáo e APROVO
o valor global de CR$ 167.081.737,11 (Cento e sessenta e sete milhões e
oitenta e um mil, setecentos e trinta e sete cruzeiros reais e onze cen
tavos), em favor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT7

Em 25 de janeiro de 1994
GERALDO ALVES BELINI

Superintendente Estadual - Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/93, e alte-
rações posteriores, e ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no DOU.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS DE GUSMAO COELHO
Diretor - Substituto

(Of. no 49/94)

Superintendência Estadual no Maranhão

Serviço de Suprirnentose Serviços Gerais
DESPACHOS

Proc.n2 35078.029347/93 -98.Aprovo R dispensa de licitação para utiliza
çáo de aparelhos de Teleimpressores terminais n2s 982120 e 982170,per-
tencentes ao IN55/SI2SA,m1 favor da Empresa Frasileira de Telecemunica-

Oes S/A., apis parecer da Procuradoria Estadual,conforme 9 linico do
Art.le da PT/IIPS 253/93, como tambán Autorizo o valor global estimado
de CR$ 372.321,12 (trezentos e setenta e dois mil, trezentos e vinte e
um cruzeiros reais e doze centavos),para o exercido de 1994,com finda
mento no Inciso VIII do Art.24 da Lei 8.666/93 e alteraçiiee posterio-
res.

Em 28 de dezembro de 1993
LUIS HENRIQUE SOARES SANTOS
Chefe da SAG/Substituto

RATIFICO o ato autorizatdrio do Sr. Chefe da SAG/SUFSTITUTO,com base
no Art.26 da Lei 8.666/93.

ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS
Chefe Substituto

(Of. n9 49/94)

Superintendência 2.3taau.1 eu. São Paulo

DESPACHOS

Processa rdi 35418.009964/93. APOVO a dispensa de licitação ,mra
aquisição de (01> assinatura anual da Jornal de Piracicaba, em favor
de Jornal de Piracicaba Editora Lida, após parecer da Procuradoria
Re gional em Piracicaba, conforme parágrafo único do art. 12 da PT/MPS
no 253/93, como também AUTORIZO o valor global de CR$ 30.000,00. coe
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fundamento no inciso I do Arti go 25 da Lei n2 8.666 de 21.06.93 e
	 DESPACHO DO MINISTRO

alteractes posteriores.	
.	 Em 27 de janeiro de 1994

Em 20 de outubro de 1993	
89 14/SFO	

Outorga permissão á

PROMOBILE - TELECOMUNICAÇOES LTDA., em caráter precãrío, ate 27 de

LOURDES APARECIDA CERIGNONI COELHO 	
janeiro de 2009, para explorar o SERVIÇO LIMITADO NOVEL ESPECIALIZADO

Chefe da Unidade de Administração Local-Substituin do - SLME, em Fortaleza-CE (Processo no 53000.008205/93).

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Interino

RATIFICO o ato acima, nos termos do Arti go 26 da Lei n2 8.666/93 e

alteracães posteriores e, ainda, determino a publicacão conJunta dos	 (N9 3.959-7 - 19-2-94 - CR$ 8.118,00)

atos no DOU.

Em 27 de janeiro de 1994
MILTON MOLINARI MORETE

Superintendente Estadual em São Paulo

Processo n2 35418:010313/93 . Aprovo a dispensa de licitação para

aq
uisicão de material de consumo para as máquinas de xerox, modelos

1035 e 5028, em favor de Kahed Comercio de Equipamentos e Produtos para
Escrito:iria Lida, apds parecer da Procuradoria Regional em Piracicaba,

conforme pará grafo Unica do art. 12 da PTIMPS n2 253/93, como também

AUTORIZO o valor global de CR$ 267.100,00, 
com fundamento no inciso I

do arti go 25 da Lei n2 8.666 de 21.06.93 e alteraçães posteriores.

Em 22 de dezembro de 1993

EUNICE HELENA LOURENZI GOUVEA
Chefe da Unidade de Adminiatraç ão Local

RATIFICO a ato acima, nos termos da arti go 26 da Lei na 8.666/93 e

alteracães posteriores e, ainda, determino a publicação conjunta dos

atos no DOU.

Em 27 de janeiro de 1994
MILTON MOLINARI MORETE

Superintendente Estadual em São Paulo

(Of. n9 49/94)

Divisão de Engenharia e Patrimônio
DESPACHOS DO CHEFE

Em 27 de janeiro de 1994

Processo n9 35380/007593/93 Modalidade de Licitação: Emergência,
Interessada: SAL - Dotucatu - SP, Assunto: Serviço de Emer gência na

rede hidraélica no sanitário do prédio do INSS, setor de Arrecadação,
sito 1 Rua Curuzu, 1079 - Dotucatu/SP. Contratado: EMPREITEIRA
RESIPLAN LTDA. Valor: CR$ 456.000,00. Fundamento Legal: Art. 24 inciso
/V da Lei n2 8.666/93. Decisão: face ao exposto nos autos e no uso da
atribuição fixada na Portaria INSS/SESP nfi 512/93: RATIFICO os
procedimentos adotados no processo para a execução dos serviços em

carater de emergência.

FAUZIE MOHAMAD ZAIM
Chefe

Em 31 de janeiro de 1994

Processo' n9' 35457/00013/94 Modalidade de Licitacão: Emergência,
Interessada: Gerência Regional do Seguro Social em São Paulo II/Brás,
Assunto: Serviço de Emergência num conserto das bombas de águas
pluviais do prédio sito à Rua dos Trilhos, 1823/Mosca. Contratado:
PROCONTIN - Proteção Contra Incêndio Ltda. Valor: CR$ 401.350,00.

Fundamento Legal: Art. 24 inciso IV da Lei n2 8.666/93. Decisão: face
ao exposto nos autos e no uso da atribuição fixada na Portaria
INSS/SESP n2 512/93. RATIFICO os procedimentos adotados no processo
para a execução dos serviços em carater de emer gência. - DEP - MAR/0

JUGUE„ Chefe da Divisão de Engenharia e Patrimênio, Substituindo.

semmeeeeseler

Ministério dos Transportes
MteilaDZIMIMODSD60~111~1~

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DA MINISTRA
Em 2 de fevereiro de 1994

Assunto: Concorrências para a exploração dos Portos de Itajai e de
Laguna, no Estado de Santa Catarina, de Cabedelo, no Estado da
Paraíba, e de Porto Velho, no Estado de Rondônia. Despacho: Aprovo o
PARECER CONJUR/ERC n . 006 /94, da Consultoria Jurídica deste
Ministério, e com fundamento nas razões de fato e de direito nele
articuladas, declaro nulos os procedimentos adotados, desde o inicio,
para as licitações das concessões para a exploração dos Portos de
Itajai e de Laguna, no Estado de Santa Catarina, de Cabedelo, no
Estado da Paraíba, e de Porto Velho, no Estado de Rondônia. Determino

ainda à Secretaria de Produção deste Ministério que adote as
providências necessárias para a imediata instauração de novos
processos licitateries para a mesma finalidade, consoante o disposto

na Lei n . 8.666, de 1993.

MARGARIDA COIMBRA. DO NASCIMENTO

10f. n9 172/94)

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
Departamento de Portos e Iiidrovias

RETIFICAÇA0

Na Portaria no 42, de 27 de janeiro de 1994, publicada no D.O.U. de 28
de janeiro de 1994, Seção I, página 1309, no Anexo II, item 9 - Base de
cálculo-total, onde se lê:' (considerada a ação de tonelada)" Leia-se:

"(considerada a fração de tonelada)."

(Of. n9 172/94)

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DO SÃO FRANCISCO
DESPACHOS

Processo n9 3/93

Aprovamos 
a dispensa de licitação para contratação dos serviços de re

poros, em caráter de urgência, de bombas injetoras dos Empursadores
S. Efigênia, S. Catarina e S. Doroteia, através da firma 	

Piramora

Diesel Lida, com fundamento no Inciso IV do artigo 24 da 	
Lei

09 8.666/93. Pirapora, 20 de dezembro de 1993.

HELDER BRAGA DE MELLO
Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico a dispensa de licitação acima, por atender os renuisitos le

gaio em vigor. Pirapora, 20 de dezembro de 1993.

MARIO JUGUE
Chefe Substituindo
	

ANTONIO BECHELENI

(Of. n9 49/94)
	 Diretor Presidente

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 33, DE 28 DE JANEIRO DE 1994

Proc. n . 63640-001477/93 - Fundação Bailem Lopes Carneiro-RTV-
Conceição do Coité-BA. Outorga permissão para executar os serviços Es
peciais de Repetição e de Retransmissão mista de televisão canal 33È

(trinta e trás).	 DJALMA BASTOS DE MORAIS

(09 3.964-3 - 20-2-94 - CR$ 8.118,00)	
Interino

Processo n9 4/93
Aprovamos a dispensa de licitação para contratação dos serviços daTrans

p
ortadora Positiva Ltda. para o transporte de milho a granel da OIONAB,de

vários armazéns de Minas Gerais até o porto de Pirapora, em ,atea&Ummto

ao Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos . (PRODEA), pelo pe

dado de 45 (quarenta e cinco) dias., nos termos do Inciso TV do artigo

24 da Lei n9 8.666/93. Pirapora, 24 de dezembro de 1993.

HELDER BRAGA DE MELLO
Presidente da Comissão de Licitação
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•
Entine, a dispensa de licitaçao acima por atender n'.1

sais er visor. Plraeora, 24 de dezembro de 1593.
res,iites	 Art.1° Revogar o ato administrativo que concedeu incentivos fiscais à empresa

,	 12 COOPERSEDA INDÚSTRIA DE SEDA LTDA, formalizado pelo Certificado BEF1EX n° 640,
de 29 de dezembro de 1989, tendo em vista o não cumprimento das obrigações assumidas.

Art. 2° Esta Portaria entra cru vigor na data de sua publicação.
ANTDNIO BECHELRNI
Diretor Presidente

ANTONIO SÉRGIO MARTINS MELLO

(N? 14.336 - 3-2-94 - CR$ 38.740,00)

1.111•411111.1.11.111•11••• 	
- 

	SOMMINI.1111~

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL
PORTARIA 09 36, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL
DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a subdelegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo artigo 1°
da Podaria SPI n° 01, de 13 de abril de 1993, resolve:

Art.1° Revogar o ato administrativo que concedei; incentivos fiscais à empresa
COFABAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, á-emetizado pelo Certificado BEFIEX n° 562, de
28 de agosto de 1989, tendo an vista o não cumprimento das obrigações assumidas.

ArL 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO

PORTARIA 09 37, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

• O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL
DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TUIUSNRX no uso da atum
atribuições e tendo em vista a subdelegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo artigo 1°
da Portaáa SPI n° 01, de 13 de ribd1 de 1993, resolve::

PORTARIA N938, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL
DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a subdelegactio de competéncia que lhe foi outorgada pelo artigo 1'
da Portaria SPI n°01, de 13 de abril de 1993, resolve:

AM 1° Revogar o ato administrativo que concedeu incentivos fiscais à empresa
TECNOFORMAS INDUSTRIA GRÁFICA LTDA. formalizado pelo Certificado BEFIEX n°
641, de 29 de dezembro de 1989, tendo ern vista o não cumprimento das obrigações assumidas.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigoras data de sua publicação.

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO

PORTARIA 09 39, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL
DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, no uso de SIM
atribuições e tendo em vista a subdelegação de competência que lhe foi outorgada pelo artigo .I.•
da Portaria SPI n°01, de 13 de abril de 1993, resolve

Art.1° Revogar o ato administrativo que concedeu incentivos fuceis à empresa

MAZAFERRO POLÍMEROS E FIBRAS SINTÉTICAS S.A., fommlizado pelo Certificado
BEFIEX n° 216, de 01 de janeiro de 1983, tauxio em vista o não cumprimento das obrigações

assumidas.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANTONIO SÉRGIO 14801101 MELLO

(08. n9 62/94)

.
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Preço: CR$ 1.224,00 sujeito a
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SOO 0E0001I10 00 001093 116.895,54 118.831,41 47.532,95 47.532,95
0060846 00181000ESTA00 -) 21.221.436,49 21.572.2119,15 8.629.158,85 8.629.158,85

DARIA

Ministério de Minas e Energia ABAM
BARRA

33.474,27
222.916,95

33.474,27
202.916,95

16.931,99
116.631,71

16.934,98
116.631,71

CASA NOVA 64.118.125,93 61.08.125,93 31.418.119,94 31.610.119,94
CHORROOM 8.924.771,79 1.924.711,79 973.761,00 973.761,18

25.789.735,84 25.789.735,81 12.938.581,54 12.938.584,54GLORIA
IBIRAPITANGA 27.136,19

377.721,39
27.136.19

377.720,39
18.923,72

181.686,51
19.923,72

181.6131,58SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA 	 ITAGUAÇU DA BANIA
JEOUIP. 449.683,34 449.683,34 153.986,72 153.986,72

Departamento Nacional da Produção Mineral 	 VITORINO 117.878,16 117.878,16 41.365,45 41.365,45
MARACÁS 128.252,16 138.252,16 47.342,20 47.342,20

DESPACHO DO DIRETOR	 7810 00458 162.171.321,32 162.171.321,32 81.836.675,85 81.836.675,85
RELAÇA0 149 15/94	 71110 ARCADO 21.257.410,23 21.257.640,23 10.168.518,0 11.160.518,18

4.
CONCEDE	 PREVIA	 ANUÊNCIA	 X	 ATOS DE CESSÃO E AUTORIZA A	 AVEROACIO	 DE	 REMANSO

TRANFERENC1A DE ALVARÁS	 DE PESQUISA	 02:81)	 ROORAS
531TO Sã

48.671.211,21
19.766.559,21
98.188.725,24

48.670.211,21
19.766.559,21
90.180.725,24

23.201.256,08
10.011.192,95
44.968.315,05

23.281.254,98
10.100102,95
46.968.305,95

WORADINHO 2.972.226,13 2.972.226,03 1.421.756,11 1.426.756,11
Cedente:	 Bruno	 Lacombe	 Mlraglla	 WAITAIM 65.1702,18 65.902,18 26.529,42 26.529,12
Cessionário:	 Tlbagl	 Mineração	 e	 Comércio	 Ltda.	 MiUE-XIQUE 6.547.936,57 6.517.936,57 3.113.153,45 3.113.153,45
Objete	 da	 Cessão:	 GOVERNO DO ESTADO -) 452.691.172,98 452.691.172,98 221.913.518,43 • 221.943.518,43

:r 826.111/88 - Alvará no	 1.132/91	 - São José	 dos	 PInhals/PR DISTRITO FEDERAL
Instrumento	 da	 Cessão:	 Escriture	 Pública	 de	 Cessão	 de	 Direitos. BRASiLIA 2.121.161,69 2.121.161,49 816.377,43 816.377,43

? GOVERNO DO ESTADO -) 2.121.166,19 2.121.161,19 816.377,43 806.377,43
Processo	 ONPM/MME	 n2 931.011/85	 CORRETO SANTO

;

Usando	 da	 competincla	 delegada	 pela	 Portaria	 Ministerial	 92	 BAIXO GUAWU

390/92,	 aprovo	 o	 Distrate	 Social	 realizado	 em 28	 de	 setembro	 de	 1993,	 SANTA LEOPOLDINA

cencomitantemente,	 determino	 o	 cancelamento	 do	 Alvará	 n2 5.576	 de	 09	 16408 91810 02 JETIBA

de	 outubro	 de	 1985,	 publicado	 no D.O.S.	 de	 11	 de	 outubro	 de	 1985,	 que	 GOVERNO DO ESTADO -)

autorizou	 a	 Mineração	 Ezequiel	 Fraga	 Ltda.	 a	 funcionar	 como	 Empresa	 de	 GOIÁS
6010 10040

11.592.900,77
978.655,98

. 1.559.121,29
14.131.678,13

7.341.750,76

11.592.900,77
978.655,98

1.559421,29
14.131.678,13

7.341.751,76

5.146.244,49
399.293,51
602.294,78

6.107.792,97

3.318.459,88

5.116.204,69
399.293,51
612.294,78

6.117.792,97

3.318.459,88
Mineração.	 426091188 2.447.259,25 2.447.250,25 1.102.819,96 1.112.819,96

BOM JESUS DE GOIÁS 2.187.411,24 2.187.411,24 1.111.767,48 1.111.707,48
ELMER PRATA SALOMAO 	 BURITI ALEGRE 16.616.072,33 '14.614.172,33 7.487.106,45 7.487.804,45

CACNOEIRA DOURADA 5.175.927,21 5.475.927,21 2.511.961,11 2.511.961,11
(02. n9 20/94)

CAIU 362.933,67 342.933,67 175.888,46 175.888,46
180000 40015 1.1112.524,68 1.112.524,98 496.837,45 496.037,45
CATA1710SECRETARIA DE ENERGIA	 CORUMBAIIM

24.294.851,79
48.047.756,51

24.294.851,79
413.147.754,54

8.881.193,52
21.697.131,11

0.880.183,52
21.697.131,11

CUMARIDepartamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica 	 00111690118
4.569.941,45
2.267.387,26

4.569.441,45
2.267.387,26

2.158.976,23
827.549,33

2.158.976,23
827.549,33

PORTARIA N9 120, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994 	 60021.i014 16.213.242,22 16.243.242,22 8.235.455,68 8.235.455,68

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA RUIM-INACIOLiNDIA
CA.	 do Ministério de Minas e	 Ener g ia,	 no	 uso	 da atribuicão que lhe	 ITAJÁ

confere o arti go 11, do Anexo I do decreto n2 507,	 de 23	 de	 abril	 de	 111411916

1992,	 e	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 do	 Processo	 n9	 ITUMIARA
MARMGAO

11.879.006,63
9.115.787,21
1.462.791,91

26.885.27145
1.651.411,72

11.879.116,63
9.115.787,21
1.462.791,91

26.885.271,15
1.651.111,72

6.137.421,83
01521.116,61

711.674,81
12.241.898,31

743.554,78

6.137.621,83
4.521.116,8i

711.674,81
12.241.898,31

743.551,78
27105.000165/87-11, resolve, 4008 850189 75.680,15 75.48845 34.117,03 34.117,83

Art. 12 Prorro g ar por cinco anos, com término em 01	 de	 ja- 011001

neiro	 de 1997,	 o prazo concedido pela Portaria n2 317, de 26 de setem- PARAMIGUARA

bro de 1990, que autorizou a PERTILIGAS INDUSTRIA E	 C014211CIO	 LTDA.	 a	 WIRIMPOLIS

ampliar	 a'usina hidrelétrica,	 para oco exclusivo. denominada Marzagão,	 500 DOMINGOS

localizada no ribeiros. Arrudas. Município de Saberá, 	 Estado	 de	 Minas	 01800010
1080 8000900

4.971.456,52
17.413.954,34
16.148.931,76

735.299,22
6.213.471,31

37.239.736,36

4.971.456,52
17.413.154,34
16.148.931,76

'735.299,22
6.213.471,31

37.239.736,36

1.814.478,53
8.851.350148
8.207.851,87

354.786,32
3.151.976,51

13.591.731,48

1.814.478,53
8.851.354,48
8.287.851,87

354.786,32
3.151.976,51

13.591.731,48
Gerais.	 COEM DO ESTADO -) .

Art.	 22 Esta portaria	 entra em vi g or na data de sua	 publi- MARANHAO
BENEDITO LEITE

264.415.734,12

1.045.733,83

264.415.734,12

1.045.733,83

118.154.882,81

492.687,17

118.154.882,81

492.197,17
cacão.	

NOW IORQUE 4.318.693,99 6.310.693.99 30486.728,11 3.1136.728,10

GASTA° LUI2 DE ANDRADE LIMA	 SP) JONO DOS PATOS
0901840 52 ESTADO -)

2.965.771,91
10.281.199,72

2.965.771,91
11.2801199,72

1.451.197,67
5.129.912,74

1.451.197,67
5.929.912,74

(09 26.816-2 - 30-1-94 - COO 50.568,00) 	 9610 00000
MIADA DOS GUIMARAES 724.644,87 615.267,21 243.685,23

1001080 50 ESTADO -) 724.644,87 615.267,21 243.685,23
PORTARIA 192 121, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994	 MATO GROSSO 50 0)11

APARECIDA DO TARDADO
O	 DIRETOR DO	 DEPARTAMENTO	 NACIONAL	 DE	 ÁGUAS	 E	 ENERG/A PARA/RIBA

36.279.858,29
16.789.413,84

36.279.858,20
11.789.413,91

17.939.910,35
5.258.139,09

17.939.911,35
5.258.139,99

ELÉTRICA-DNAEE, no uso de suas atribuiçdes e com base no disposto na RIBAS 00 010 PARDO 3.236.440,67 3.236.441,67 1.519.473,17 1.519.473,17
Lei n . 7.990, de 28 de dezembro de 1989; na Lei 8.001, de 13 de março SEUNRIA 65.575.883,34 85.575.8E9,34 7.756.167,41 7.756.167,41
de 1990; e no Decreto n . 1, de 11 de janeiro de 1991, resolve; TRiS LAGOAS 66.229.632,34 66.229.632,34 38.517.282,25 31.517.202,25

Art.	 1 .	Fixar	 os	 valores	 destinados	 aos	 Estados	 e	 moto DO ESTADO -)
Municípios, constantes das tabelas anexas a esta Portaria, relativos à	 40401 10915

ABADIA DOS DOURADOS

132.111.220,39

13.795.196,34

132.111.228,39

13.715.196,34

63.991.972,27

5.012.175,94

63.991.972,27

5.182.475,94
Compensação Financeira pela utilização de Recursos Hídricos. ABETÁ 6.257.171,05 6.257.071,95 3.371.963,02 3.371.963,82

Art. 2 . Os valores definidos no artigo anterior referem-se à 	 413114 COMPRIOA

competêndia do m@s de outubro de	 1993,	 e valores	 acumulados	 pagos	 MUMIL

referentes	 à competência dos meses de abril 	 de	 1993	 a	 setembro de	 0169 7900009
ALFONS

6.489.285,72
4.167.784,38
3.691.948,85

29.733.890,20

6.481.285,72
4.167.704,38
3.691.948,85

29.733.898,29

2.999.721,18
1.914.606,26
1.619.732,16

13.587.847,84

2.499.721,18
1.944.611,26
1.619.732,16

13.597.847,84
1993, disponíveis até 06 de janeiro de 1994. ALPIIMPOLIS 8.147.115,88 8.147.115,88 3.723.183,01 3.723.983,91

ALTEROSA 3.442.119,01 3.642.111,01 1.664.373,12 1.661.373,12
Art.	 3 .	Eàta	 Portaria	 entra	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua

NIMNIO DIAS 5.054.946,49 5.054.946,40 2.190.299,12 2.191.299,12
publicação.	 ARAGUAR/ 36.324.179,57 36.324.179,57 15.501.849,64 15.591.849,64

ARAMO 19.666.983,57 11.6401983,57 4.814.930,71 4.816.930,71	 .
GASTO 0.0112 DE ANDRADE LIMA	 AREADO 4.742.645,94 6.742.645,94 3.181.265,02 3.001.265,92

BROMAS 52.334,45 52.334,45 28.213,27 28.293,27

BOA ESPERANÇA 27.488.333,27 27.488.333,27 12.561.665,73 12.561.465,73
COMPENSACEO FINANCEIRA DE RECURSOS 147DRICOS 	 BOTELHOS 1.975.673,58 1.175.473,58 552.619,18 552.619,18

Decreto 149 4, de ii de Janeiro de 199i GRAMAS 811.352,52 811.352.52 384.290,37 384.211,37

;

•

51118I01IÇ30 AOS BENEFICIÁRIOS
4,--.4-_4444.444-.44.44.44.444.444,444444-

ESTADOS
E

MOS DE COMPETÊNCIA : 0905800/93 
—44 	 -444444.44__44444444444_
VALORES ACUMU1A605	 lVOARES DO	 100

DE	 O	 DE
90/93	 a	 Set/93	 (CRS)	 O	 COMPETÊNCIA 10111

CABO VERDE
CACHOEIRA DOURADA
CANINA VERDE
UWO BELO
WWO DO MEIO

769.681,27
11.930.391,98

161.502,96
2.777.211,45

15.142.426,41

769.681.27
10.931.311,98

861.502,96
2.777.219,45

15.052.426,41

351.730,27
5.112.273,69

375.413,46
1.269.129,83
6.8711.683,66

351.731,27
5.112.273,69

375.413,46
1.269.129,83
6.870.6133,66

VALOR DO MAS	 I	 JUROS e MULTA	 1	 VALOR 06 981
: REMOO COM	 :	

MUNURI 
M0411)11'08 CAMPOS GERAIS

0648 00800
15.361.885,89
3.937.673,49

15.361.085,89
3.937.473,49

7.921.184,99
1.799.444.79

7.121.114,99
1.799.444,79

GOVERNO DO ESTAFA -) CAMPOLIS 3.891.225,66 3.881.225,60 1.818.1154,51 1.818.854,51

MAGOAS	 CANDEIAS 1.328.153,93 1.321.153,93 603.743,19 403.743,19

6004 8864010	 192.355,77	 112.355,77	 50.264,60	 51.264,69

0012100 0040000	 8.861.679,94	 8.861.679,94	 4.313.394,78	 4.313.394,78	 creméfais
GOVERNO DO ESTADO -4 	 4.964.135,72	 8.9601135,72	 4.343.659,38	 4.363.659,38	 100210180

19280 00000RIO CLARO8606
FERREIRA 00125	 5.078.924,54	 5.078.926,54	 2.947.434,07	 2.917.434,17	 CARNEIRINHO

MUNO DO ESTADO -) 	 5.478.926,54	 5.878.926,54	 2.417.434,17	 2.917.434,17	 CARRANCAS
CASCALHO RICOMAMAS

PRESIDENTE FIGUEIREDO 	 21.114.149,95	 21453.458,65	 8.581.525,91	 8.581.525,99	 CÁSSIA

3.521.815,46
111.731.896,91
42.191.456,47
25.414.265,46

1.527.995,95
34.917.763,84
11.054.331,45

3.521.815,46
14.731.896,41
42.40.456,47
25.814.265,46
1.527.905,95

34.917.743,84.
11.054.331,45

1.789.488,75
4.904.288,26

19.234.569,15
12.725.219,30

778.391,89
12.744.259,67
5.222.941,00

1.789.411,75
4.914.281,24

19.234.569,05
12.725.249,30

778.390,89
12.744.259.67
5.222.941.58

1
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DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 1717

CORALINA	 871.401,81	 870.416,81	 415.652,84	 415.652,84	 JATAIZINHO	 326.858,46	 326.858,41	 181.131,66	 184.131,16

CLARAVAL	 4.413.348,37	 4.413.348,37	 6.945.498,37	 1.945.498,37	 189964.95086500 151	 19.331.546,76	 19.331.546,76

CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS	 14.265.563,12	 11.265.563,02	 5.417.492,89	 5.117.492,89	 LESPOLIS	 2.172.364,18	 2.172.364,19

	

91:9141931J9	 91:92192.53,14,,,,
COMQIUSTA	 85.360,51	 15.361,51	 39.513,33	 39.513,33	 185104670118	 397.181,25	 3/.191,25

COQUEIRAL	 954.199,30	 954.199,36	 434.223,71	 434.223,71	 MANGUEIRINHA	 14.374.546,24	 14.371.546,24	 6.592.426,69	 6.592.424,18

CRISTAIS	 16.437.142,92	 16.439.042,92	 7.512.342,16	 7.562.342,86	 MORRETES	 498.155,97	 498.155,97

DELFINOPCLIS	 23.365.569,41	 23.365.569,46	 11.139.745,32	 61.139.745,32	 PALMAS	 10.198.646,86	 11.191.649186

4.5DESCOBERTO	 320.641,57	 328.641,57	 129.468,84	 629.668,84	 798948725768	 596.465,47	 516.465,49	
267468.r13866,:637	 4.

	

46	 611747.581,36:6
D1118670115	 704.937,12	 764.937,12	 516.779,14	 516.779,14	 PARANAVAI	 345.121,39	 345.124,39

DIVISA NOVA	 934.329,58	 934.329,59	 426.971,53	 426.971,53	 PINNÃO	 45.166.617,87	 45.166.667,87	 23.477.727,62	 23.477.727,12

DORES DE sumus	 4.313.122,33	 4.343.122,33	 2.657.883,75	 2.657.883,75	 PORECATU	 3.325.637,03	 3.325.637,13	 1.879.293,39	 1.879.273,39

DOURADOQUARA 	 22.616.224,68	 22.111.224,68	 8.476.138,46	 8.670.6313,46	 PORTO 9/06216	 7.652.267,09	 7.652.267,09..386
626.684297;6278	 54.386662.684277:2167

ROI MENDES	 3.166.148,51	 3.166.008,51	 1.416.808,01	 1.446.819,01	 PRIMEIRO 08 6610	 10.726.035,39	 10.721.025,39

ESTRELA DO SUL 	 3.745.387,85	 3.745.387,85	 1.366.988,89	 1.366.918,89	 83(062 06 IGUAÇU	 22.172.582,13	 22.172.582,43	 13.947.719,51	 13.947.719,51

FAMA	 2.831.760,74	 2.830.760,74	 1.293.615,98	 6.293.695,90	 RANCHO ALEGRE	 2.268.873,42	 2.218.873,41..2
1r6.1402:::	 ..:g..1412:::

98118114518	 13.453.513,11	 63.453.563,66	 7.250.152,44	 7.256.652,44	 RIBEIRÃO CLARO	 60.216.621,46	 11.216.621,46

FERROS	 322.154,68	 322.154,68	 152.585,88	 152.5135,88	 RIO BONITO DO IGUAÇU	 33.174.156,88	 33.674.156,80	 17.421.257,21	 67.426.29,21

FORMIGA	 36.814.814,82	 31.814.814,82	 14.533.788,69	 14.538.788,69	 SALTO DO 1T92636	 972.856,08	 972.856,88	 673.615,99	 473.835,99

FRONTEIRA	 6.452.636,79	 . 6.452.636,79	 3.369.673,33	 3.369.673,33	 SANTA INES	 245.363,31	 245.313,31	 655.198,93	 155.679,93

FILITAL	 44.331.078,93	 44.330.478,83	 23.119.295,57	 23.119.295,57	 696(74 971986	 523.727,92	 523.727,92	 311.743,84	 311.743,94

GIMPIARA	 34.229.149,93	 34.227.149,93	 12.492.929,87	 62.492.929,87	 MUNIA DO 1799994	 77.146,41	 77.146,41	 591434,41	 53.434,41

GUAMES	 2.721.467,28	 2.720.417,28	 1.288.513,61	 1.288.503,16	 SANTO ANTONIO 110 C81U4	 309.338,21	 369.338,26	 151.155,57	 151.155,57

GUAPé	 46.881.391,56	 40.880.296,56	 68.611.591,86	 19.696.591,46	 SANTO INÁCIO	 505.312,48	 515.362,68	 336.926,28	 334.826,28

8388800689	 1.546.354,96	 1.511.358,96	 863.537,43	 813.537,43	 613.1022	 2.759.672,84	 2.759.472,84
1

St/MATA	 1.588.112,51	 1.588.112,51	 817.173,65	 811.173,65	 SIO JORGE DO OESTE	 12.914.529,61	 12.914.529,61	 9 .7456319 .38746423.6 '9,694	 114	 8 . 7361'5: 1 ..48:7236 ,,94,,14

IBIRACI	 9.977.776,93	 9.977.776,93	 4.532.669,41	 4.532.668,41	 SÃO JOSé DOS PINHAIS	
16.'4J:31;i:26:	 1.rj..1451:261

16108E4	 3.967,43	 3.967,43	 1.813,14	 1.863,84	 SAUDADE DO 195608 	 6.717.159,66 	 53..546266..222352:088

141900	 12.733.619,98	 62.739.669,98	 6.474.522,61	 6.474.522,61	 SERTANEJA	 9.998.346,74	 9.998.341,74

ITAMARATI E MINAS	 689.681,86	 6139.681,86	 277.619,77	 277.619,77	 108084690LI5	
21:::739';:;2	 2.3::73::/	 1.17114.1:74:81;	 1.271::::74:819

17874087€	 10.124.147,56	 10.124.847,56	 4.676.345,90	 4.676.315,91	 SIRLEIRA CAMPOS

ITAU DE MINAS	 235.669,97	 235.669,97	 111.349,16_	 111.349,16	 SULINA	 1.938.847,92	 6.938.947,92	
146:52.83819:5424	 1.26:::2;:5424

010029489	 1.176.911,41	 1.870.911,41	 951.913,86	 951.913,86	 TERRA RICA	 1.234.623,36	 1.234.623,36

IMIMA	 26.496.962,87	 21.496.962,07	 9.712.261,42	 9.712.211,42	 TIJIXAS 55 60. 	 1.432.261,12	 1.432.261,12	 771.443,95	 776.443,95

ITUTINGA	 1.142.115,16	 1.112.115,16	 581.518,39	 581.518,37	 UNIÃO DA VITORIA 	 22.682.467,55	 22.482.467,55	 12.416.374,61	 12.416.374,64

JOAIMSIA	 274.428,06	 274.428,16	 127.986,57	 129.980,57	 VIRMOND	 2.561.236,19	 2.561.236,89	 6.321.119,11	 1.321.169116

LAVRAS	 694.348,11	 694.346,11	 317.282,46	 367.282,46	 0005189908000 091490 -6	 484.535.822,36	 484.535.122,36	 267.498.446,53	 267.499.1146,51

LEOPOLDINA	 1.188.971,35	 1.188.971,35	 438.347,66	 438.347,41	 PERNAMIUCO

LIMEIRA D'OESTE	 4.196.156,44	 4.196.656,64	 2.156.557,25	 2.651.557,25	 86144 5€ 510 FRANCISCO	 4.241.426,47	 4.211.421,47	
132.641251.29122:4616	 123.12451.362::::

MACHADO	 53.564,29	 53.561,29	 24.476,68	 24.476,68	 FLORESTA	 26.963.528,26	 26.963.528,26

MADRE CE DEUS 58 71480	 3.366.462,96	 3.368.462,96	 1.686.513,60	 1.6891513,61	 ITACUREA	
3::772.8491:::	 361.7733.947941:::

1135:7;526.252179	 le5'...925í,37'6?MONTE BELO	 11.912,29	 61.962,29	 5.439,13	 5.439,13	 97285838508

4041E CARPELO	 3.728.592,39	 3.728.592,39	 1.361.858,911	 1.361.858,91	 18089415	 151.634,24	 151.634,24

MORADA MOCA EXIMAS	 48.869.736,61	 49.069.736,61	 26.336.117,78	 26.336.117,78	 GOVERNO DO 681900 -1 	 78.842.554,65	 78.842.554,15	 37.0.151,99	 39.821.151,91

999046	 643.178,22	 643.178,22	 259.663,13	 259.6113,13	 72905

96286E640	 2.164.916,42	 2.066.916,42	 1.115.128,38	 1.115.128,38	 95415416 9(90905	 2:46901:417169:7588	 25:A694:4874,2	 21:27655:19...15,433821,:r443	 21:712 L99...5136:132::EIS

I9409960(6648	 4.291.856,12	 4.284.856,12	 1.956.272,98	 1.956.272,98	 G028096,85€5

PAINEIRAS	 4.411.286,61	 4.411.286,61	 2.376.723,11	 2.376.723,11	 0860U'	 115.722,17	 43.722,17

900896905	 3.312.559,11	 3.342.559,11	 1.527.4138,46	 1.527.418,41	 GOVERNO DO 751896 -6	 8.537.308,72	 8.537.348,72	 4.177.148,21	 4.177.648,21

PASSOS	 9.114.586,34	 9.114.596,34	 4.316.452,38	 4.316.452,38	 800 5€ JAKIRO	 -

7900938	 891.769,28	 816.769,211	 412.495,46	 412.475,46	 AREAL	 251.118,39	 251.148,39	 189.364,64	 119.364,64

PIAU	 821.417,35	 821.4)7,35	 377.991,61	 377.991,66	 BARRA DO 71882	
47.4879"..9562":166	 74.849191.5666	 1.974.148,57	 1.974.148,57

	

9"2,12	
3.896.826,64	 3.990.826,64

PIMENTA	 6.173.538,51	 6.173.538,51	 2.925.344,25	 2.925.344,25	 CARMO

PLANURA	 5.562.145,71	 5.562.145,71	 2.875.083,16	 2.875.983,16	 ITATIAIA	
2,2'521.211:::: 	 2.2:46.21::::	 1.023::34825,34:.1.132541."2:

FOCOS DE CALDAS	 1.372.248,41	 6.392.248,46	 715.244,17	 715.244,17	 MACAé

PORO	 8.316.743,26	 8.316.743,21	 4.481.929,80	 4.486.929,91	 PETROPOLIS	 526.325,13	 526.325,63	 227.141,93	 227.141,93

PIRA(

	

5.335.656,41	 5.335.656,41	
26.6177::r6:111	 ::6177::71:::3118RIBEIRÃO VERMELHO	 251.936,75	 251.936,75	 115.128,21	 115.128,21

RESENDE	
1...:95...'2:::34:	 6..r1.99.92:11:34:16937685820	 33.4311.486,11	 33.431.486,11	 15.189.744.49	 15.089.744,49

RIO CLARO	
41179.398976:831	 411179.:71:9316SANTA VITORIA	 42.745.456,26	 42.745.456,26	 21.786.466,18	 21.746.011,19

188.1990 DE MORAIS 	 875.796,17	 875.796,67
SANTOS 006061	 813.111,12	 813.111,42	 375.454,44	 375.054,11

606£1110 DO MAN -8 	 41.914.474,29	 41.964.474,29	 21.545.643,68	 21.545.643,68

S10FRANCISCODESALES	 21.324.585,71	 21.324.585,71	 9.324.581,13	 9.324.511,13

500 GONÇALO 00 994016	 1.855.655,57	 1.855.655,59	 1.141.121,13	 6.481.126	 RIO GRANDE DO SUL

	

,43	 94.936,96

SIO JOÃO BATISTA DO 916811 	 3.154.731,55	 3.854.730,55	 1.814.618,83	 1.814.699,53	 ALTO ALEGRE	 237.164,26	 237.166,26	 94.931,96

ARROIO DO TIGRE	
38.jg.52793:36:	 ::21g:2279:::5	 258

	

3.2;6.2:::r6	 3.276::::;:30 JOÃO 876. REI	 2.419.184,43	 2.419.184,43	 1.232.452,25	 1.232.452,25

1160 JOÃO 461061(840	 145.696,68	 145.196,18	 58.446,27	 58.446,27	 CAMPINAS DO SUL

SSO 6006410 DE MINAS 	 636.627,48	 636.627,48	 324.327,54	 324.329,54	 CAMPOS BORGES	
7.5894::2;::531	 71:::21:5316

	

312::72 ::93	 334 ::72;:::13
SERRANIA	 21.826,86	 21.820,86	 9.971,73	 9.971,73	 €869116

TRES 6400095	 68.482.884,71	 18.682.884,71	 9.714.946,77	 9.744.946,77	 ENTRE 8106 00 SUL	
616.788,64	 116.288,44

ERECHIM	
1.2263.6f13:,766;6	 1.22693.646r63::16;	

496.196,42	 491.791,42

4TRéS PONTAS	 3.342.559,11	 3.342.559,16	 1.521.488,40	 1.527.488,40	 276.922,88	 276.922,3

15880100878RA	 54.645.184,33	 58.645.684,33	 22.822.938,70	 22.822.938,71	 ERNESTINA	
11.541.424,48	 11.541.421,4B

FORTALEZA DOS VALOS	
2'13436:C75:U	 28.813436.%:954 	 58.562,16	 58.562,16UBERABA	 4.979.363,34	 4.977.363,34	 2.314.944,15	 2.364.944,65

IBIRAPUITA
UBERLÂNDIA	 726.616,26	 726.666,26	 327.435,28	 327.435,20

69900478	 825.225,28	 825.225,28	 377.112,86	 377.612,86	 11112186	
1.446::rá:35	 6

	

19	 1,441::221:9	 687.291,81	 187.291,86351	
567.673,92	 567.673,92

GOVERNO DO 551820 -6	 974.132.966,66	 974.432.916,61	 454.949.254,27	 456.949.254,27	 JACUTINGA

PARÁ

	

JULIO DE CA51/LHOS	 1.367.849,54	 1.319.849,54	 499.539,21	 499.519,21

BREU BRANCO	 24.187.165,62	 21.187.165,12	 9.887.309,59	 9.887.319,59	 MARAU	 334.288,84	 336.288,84	 131.961,83	 131.961,83

0809846616 08 7623	 48.178.448,81	 41.170.448,86	 23.544.155,95	 23.544.155,95	 NICOLAU VERGUEIRO 	 681.661,61	 686.661,41	 272.327,69	 272.327,19

0106161969	 37.493.732,15	 37.093.732,15	 111.161.931,37	 18.167.931,37	 PASSO FUNDO	 25.634,36	 25.634,36	 64.246,86	 14.246,81

JACUNDÁ	 27.378.717,46	 27.378.787,16	 13.489.663,63	 13.449.663.63	 PINHAL GRANDE	
::76:54.238:77:	 B.71:54:2:38:778	

1.162.284,41	 1.462.284,41

NOVO REPARTIMENTO 	 119.356.122,49	 119.356.022,49	 58.458.717,93	 59.458.717,93	 45042€ DE NOVEMBRO	
32.23178.9561:::74	 32J6178.95:::174

59909860	 2.793.831,94	 2.886.94E1,81	 1.378.777,73	 1.378.977,73	 RONDA ALTA	
159.114.03018,,N 	 159.717541.'36811;55

TU1650986	 54.515.175,81	 54.505.175,81	 26.655.735,88	 76.695.735,88	 SALTO DO J8082	 12	
72.757712.859"2;1539	 72.77175413...85921::,:459

78476(8	 0006650
GOVERNO DO 510800 -6	 349.314.882,34	 319.473.118,24	 651.542.492,68	 156.542.492,68	 510 FRANCISCO DE PAULA	 5.543.423,61	 5.543.423,41

0006650	 25.151,39	
"3249	 * 1.21"3.663" : 4294 	1.243.699,29

816086116 DO SUL	 .8.751.435,45	 8.751.135,45	 1.783.232,42	 4./83.232,42	 IRES PALMEIRAS	
2.9797::::83:	 2.9791::::3:

	

319.736,33	 319.734,33
04804149	 9.924.647,58	 9.924.647,58	 6.316.675,06	 6.316.475,06	 TRINDADE DD SUL

BITURUNA	 58.514.117,63	 58.514.017,63	 32.741.229,95	 32.746.239,95	 GOVERNO DO ESTADO -) 	 111.675.347,75	 1191675.347,75	 11.911.359,35	 46.911.359,3

BOCAIUVA DO SUL 	 5.563.416,83	 5.543.411,83	 3.527.843,68	 3.527.843,68	 RONDONIA

387E986	 738,9)	 739,90	 467,17	 467,17	 9110 7988055	 2134.162,59	 281.102,59	 638.213,26	 631.213,26

c048994	 1.111.232,75	 1.111.232,75	 553.622,72	 553.622,72	 CANDEIAS DO JAMARI22
14336.3 51979;4"7 	 21.21336.35917177

	

.:165 4:1 84,:52554 	 42:6 ;64515.4661192,:25554	 1. 37.211,26CAMPINA GRANDE 06 081. 	 5.153.139,51	 5.653.134,51	 3.265.827,69	 3.215.827,69	 JAMARI

07665610766561	 36.687.262,41	 36.697.262,49	 16.331.966,98	 16.330.966,98	 RIO CRESPO

	

:.2	 •
	

37.261,26

€001696112	 61.443.655,42	 11.443.655,42	 7.926.291,16	 7.926.291,16	 6065669058ESTADO -6	 7.142.564,82	 7.112.544,82	 3.455.331,57	 3.455.331,57

CENTENARIO DO 511. 	 491.626,62	 498.626,62	 316.697,85	 310.197,15	 SANTA CATARINA

01091421650	 31.186.755,72	 31.886.755,72	 16.433.781,76	 16.433.781,76	 JOINVILLE	 342.695,72	 312.695,72	 214.162,54	 214.162,54

CRUZ MACHADO	 61.111.168,55	 61.111.168,55	 34.361.539,71	 34.361.539,74	 PORTO UNIÃO	 3.886.621,18	 3.886.621,88	

26.048355.39492::9	 ..1183:::92::

CRUZEIRO DO IGUAÇU	 3.778.315,89	 3.778.315,89	 1.744.577,28	 1.744.577,28	 RIO DOS CEDROS	

86.43148:.921,32J	 16.441.928'1,:i	 3.892.368,24	 3.992.368,21

476.971,59	 471.976,59

DIAMANTE 00 40876	 403.656,13	 463.656,43	 197.112,71	 697.112,71	 52908000

7101751690116	 428.589,46	 428.589,46	 234.296,14	 234.226,14	 GOVERNO DO 850900 -6

GUARATUOA	 685.214,19	 685.214,19	
6059886.0

2919041	 461.461,15	 461.461,45,	 259.326,86	 259.226,11i	 ADOLFO	

2.71g..33.;;',78116	 2.767825.33:987	

1.477.818,71	 1.477.818,19

8

	

649.492,29	 149.492,29

IRAIS	 637.176,44	 637.176,64	 331.144,86	 311.144,86	 61641410

ITAGUAJé	 592.935,36	 592.935,36	 375.298,81	 375.288,81	 AMERICANA	 979.323,68	 979.323,68	 618.031,66	 668.836,11

	

8.118.993,316	 8.118.993,38	 3.916.977,41	 3.966.977,46

0068898804	 89.799,70	 89.799,71	 49.675,95	 49.175,95	 Armou

ACARE/MIO	 614.244,37	 614.249,37	 319.177,72	 317.477,72	 ANGATUBA	

...13..381;:2

	

,, , 121	 3'.8

	

133/::91	

881.171,46	 881.171,46

	

3.518.698,71	 3.518.691,71

JARDIM OLINDA	 401.726,57	 464.926,57	 195.779,87	 195.779.87	 046(5900
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APMECIDA D'OESTt

ARACATU89
ARATUNA

ARMOU

AREAVA
AREIAS

AURIFLAMA
90746
916902€ 661704149

BARBOSA
89101

BARRA BONITA
1390E705
99410119 DE 986909

01111098
BIRITIBA 1114111
130193619

13041301E616
13911C4415
BRAGNICA PAULISTA

084176519

CAEM
016916160/9

EMANAR
ENVIDAS

(109129 DOTA
CARDOSO

979.134,41

22.456.996,19
524.357,45

1.151.417,44
661.113,32
431.754,39

35.177,36
4.491.346,43

2.274.611,11

2.296.231,45
1.112.711,98
985.679,54

5.274.462,84
95311,90

1.511.137,45

46.148,79
1.153.729,22

1.232.441,11

5.466.156,9
1.428.843,26

4.628.886,25

9.425.759,95
1.826.90,16

122.111,24
247.236,64

324.171,93
18.329.787,62

979.431,41

22.454.496,19
524.357,45

4.151.417,11
661.413,32
434.754,39
35.177,36

4.496.346,43

2.274.641,11
2.286.231,45

1.412.711,98
985.679,56

5.276.462,94
95.411,91

6.511.137,45

46.316,48

1.153.729,22
1.232.011,14

5.466.156,56

1335.266,87

4.121.886,25

9.425.759,95
1.826.113016

122.356,55

217.221,64
324.671,93

18.328.787,62

427.259,41
19.985.551,42

242.724,73
2.531.432,21
451.732,90

216.538,94
17.94,38

2.737.676,99
1.575.476,31

1.191.11239
717.411,55
647.835,89

2.761.554,18
65.818,69

735.598,28
3.344,32

815.575,91

656.732,73
3.475.642,65
143.635,62

2.633.573,22
4.842.325,42

974.234,11
53.343,82

111.237,16
182.361,78

7.997.657,33

427.259,41

11.985.551,42
242.724,73

2.531.032,21
451.732,48
216.538,94
17.491,38

2.737.676,99
1.575.471,34
1.191.112,18
767.414,55

617.835,89
2.761.554,18

65.810,69

735.598,28
3.344,32

815.575,91
656.732,73

3.475.642,65
113.635,62

2.033.573,22
4.842.325,42

971.236,14
53.343,82

111.237,16
182.361,78

7.987.957,33

PALMEIRA O'OESTE	 451.442,79

990909839 PAULISTA	 14.206,32

9904161916	 19.216.339,73

199789706E/14	 5.575.472,78

999 MIA	 141.634,43

9914.0 DE FARIA	 8.559.955,91

PEDERNEIRAS	 1.482.131,41

PERNIVOLIS	 836.299,49

PEDREGULHO	 5.556.793,17

PEDREIRA	 414.461,28

PCORDNAS 8758.1579	 3.931.766,22

79470110	 3.191.551,33

9(80088 0889(98	 37.556.679,39

PIEDADE	 292.326,66

71119618	 3.115.499,78

PIRACICABA	 4.368.171,31

70889	 1.972.916,35

919995	 825.734,61

91006809 10 808 .81801	 615.899,24

190902890	 1.237.557,53

919319170	 483.424,52

904691	 416.912,93

P24180 800381	 .1.215.841,86

70877148	 2.214.611,81

POTIRENDABA	 137.551,46

71101116980 	 2.374.944,64

QUELUZ	 718.284,13
955.112,23

451.442,79	 219.326,49

14.286,32	 7.817,54

18.216.339,73 	 8.542.141,54

5.575.172,78	 3.399.413,9

146.634,63	 98.867,64

8.559.955,91	 3.733.278,29

1.492.131,41 	 1.658.799,36

831.289,18	 361.811,52

5.556.793,17	 2.462.317,48

414.461,28	 222.474,32

3.131.761,22	 1.656.871,11

3.191.551,33	 1.619.751,48

37.551.679,39	 19.255.738,62

292.326,66	 235.97,67

3.429.644,44	 218.716,89

4.368.474,31	 2.777.681,49

1.972.816,35	 1.111.486,69

825.734,61	 141.167,56

617.314,49	 179.398,23

1.237.557,53	 799.707,23

483.124,52	 251.351,61

416.912,93	 222.241,35

1.265.841,86	 552.238,64

2.214.91,81	 1.242.735,23

137.551,46	 73.323,43

2.374.944,66	 1.256.675,18

718.284,03	 357.741,37

955.142,23	 521.969,69

219.326,49

7.817,54
8.542.044,51

3.399.113,58
88.867,64

3.733.278,28

1.158.79,36

361.811,52
2.162.317,18

222.474,32
1.656.971,11
1.619.751,49

18.255.738,62

235.167,67
218.716,9

2.777.681,49

1.111.486,69
441.167,56

179.398,23
799.767,23
251.351,61

222.241,35

552.238,64
1.212.735,23

73.323,43
1.256.675,18

357.761,37

521.989,69

C6171LI40

00949106 06199
ETIMPANTES

COLNIDIA
C00999.
COROADOS
9811765.16

anuo
OINTENA

DIRCE REIS
2019 ENREDOS
(0(6.10E0 DA C9114 PPARISTA

797114
ELORTNEA

FINCO DA ROCHA

25.517.211,59
1.642.754,79

513.226,67
13.468.239,39

1.328.449,77
1.614.6131,46
671.12331

5,128.569,41
165.142,17

13.794,34

619.429,67
1.364.481,22

6.926.555,36
2.614.966,34

158.52839

25.517.211,57
1.612.756,79
513.226,67

13.469.239,39
6.329.417,77

1.614.681,41

671.123,11
5.151.625,77

115.659,91
8.794,34

649.429,67
1.39.481,55

6.921.555,16

2.664.916,34
159.116,21

12.143.696,93

977.166,93
355.479,42

7.454.361,59
844.691,64

519.448,32
394.242,41

371.991,95
8.351,3?

4.272,59

387.514,41
664.348,32

4.724.164,62

1.438.817,73

31.331,41

12.143.096,93
977.166,03

355.479,42
7.654.361,57

844.691,64

519.119,32

324.242,41
371.984,95

8.351,39
4.272,59

387.91,41

664.348,32

4.724.164,12
1.439.817,73

31.334,41

AMIMARIA
0E2E8380 07 00088	 3.151.131,52

11601490119	 1.183.879,43

011341680 PIRES	 655.511,48

01741411	 16.184.372,24

RIO GRANDE DA SEIRA 	 249.664,44

010114019	 11.7830367,14

ROSANA	 312.459,66

998111914	 9.420.322,65

799140	 2.927.257,38

SALES	 2.748.418,18

26419901.11	 133.441,71

ULTO	 447.737,77

58570 8965526	 3.874.439,24

041810941.1.19 	 899.932,19

096579 8548872456 	 4.267.354,13

3.151.131,52	 1.474.839,29

1.183.879,43	 636.681,88

658.459,11	 47.544,96

16.184.372,24 	 7.785.237,34

254.786,44	 18.118,41

11.788.367,14 	 5.266.796,19

362.159,66	 147.511,32

9.421.322,45	 4.719.792,24

2.97.257,38	 1.547.142,87

2.719.648,18	 1.464.879,47

634.441,42	 9.678,68

149.161,61	 216.746,73

3.074.139,24	 1.919.567,14

999.832,69	 571.121,33

1.264.354,13	 2.152.675,31

1.474.939,29

631.486,88
47.544,96

7.785.237,31
19.168,41

5.216.796,19
147.511.32

4.719.792,24
1.567.112,87
1.464.979,47

9.676,68

216.746,73
1.949.567,14
571.121,33

2.152.675,31

88.176012

6913484
6114166

6U8641C7
GUARANI OSTESTE
IRMIARMES

GIROLiNDIA
mcoina
119711166
16918

Na
Irli
IGUAÇU DO 71678

IGAINAVA

1641476
5186 00176168

INDINORA

IPAUCU
9919
ITAT

1749
8147008404

17905
194411144

ITATINGA

ITUVERAVA
27378E1

.1911EIR5
JAU
JOADOPOLIS

JOSé 9011174E10
J116014
.11140111819

LARANJAL PAULISTA

INANIA
LINS
LOINDES

0434784,1
043(201119

2.119.671,f1
922.113,911

9.997.281,65
28.864.221,96

839.114,95
822.271,91

234.515,74
1.874.252,61
2.843.878,32

9.635.194,61
16.266.628,25
12.159.974,22

311.397,29
1.137.124,0

2.214.679,23
23.92.614,62
7.99.249,19

666.717,43
378.585,96

8.157.866,76
6.178.929,16

2.225.144,99

1.421.997,73
17.238.615,54

1.493.977,68

5.184,98
3.391.08,47

497.464,35
932.172,16
897.654,0

1.226.799,25
2.614.957,66

2.167.117,25
51.676,79

5.367.517,9?

746.951,26
179.919,25
888.684,43

99.687,91

2.119.671,0
922.413,91

9.987.281,65

28.864.221,96
838.114,95
822.274,86

234.515,71

1.976.252,11
2.843.879,32

9.635.69,61
11.266.128,25
12.159.971,22

316.397,28
1.137.124,0
2.211.679,23

23.982.616,62

7.849.249,19
666.717,43

378.5135,91
8.457.064,76

6.498.929,16

2.225.161,99
1.424.997,73

67.238.645,54
1.493.977,9

5.181,98

3.391.149,47
497.464,35
833.172,48

911.184,86
1.226.799,25

2.614.457,66
2.667.117,25

51.676,79

1.367.569,99
746.951,26
178.818,25

888.684,43
917.687,94

1.93.113,83
491.690,27

5,116.511,28
15.118.431,81

423.151,22

399.487,54
113.935,84

1.227.329,46

1.915.979,10
5.995.393,65
5.357.937,29

6.619.234,42
212.429,67
526.373,98
976.117,58 .

11.714.493,79

3.424.433,73

461.785,77
241.819,68

5.156.593,41
1.425.291,77

1.541.164,78
1.423.563,17

14.324.839,63

914.849,17
2.351,98

1.530.352,12
247.767,37

597.712,59
65.964,31

642.735,31
1.595.516,32
1.253.691,42

32.858,56
664.338,38

398.171,18
863576,18
638.392,73

399.896,94

6.143.413,9

196.699,27
5.116.511,28

15.118.131,91
423.451,22
399.497,51

113.935,84
1.227.329,46
1.915.979,11

5.995.303,65

5.357.937,29
6.619.234,62

212.429,17
526.373,98
976.117,9

11.714.493,79

3.421.433,73
461.785,77

211.819,69
5356.593,41

1325.296,77

1.541.161,78

1.123.513,17
11.324.639,63

9111.849,17

2.351,98
1.531.352,12

247.767,37

597.712,59
65.964,34

642.735,31
1.595.516,32
1.253.691,92

32.858,56

664.388,38
398.171,18
89.876,68

638.312,93
399.896,94

SANTA BRANCA	 579.886,99

99418 CLARA D'OESTF	 4.485.389,56

785419 76 DO SUL	 4.237.416,23

0i2419 ISABEL	 1.139.418,72

0700447637 DA SERRA	 2.918.847,39

061(39 9177 5'0007E 	 1.446.648,95

8687886 29 PONTE PENSA 	 87.943,41

5541796 05 PARNAIBA 	 694.164,86

00410 064688 	 921.135,68

SANTO ANTONIO DO ARACANGLIA	 26.642.571,49

930 BERNARDO 88 3.8040	 6.643.691,54

0811 J09 00 BARREIRO	 6.412.939,16

SZO 2096 DO RIO PARDO 	 3.272.483,59

SZO JOSé DOS CANOS	 2.3(3.51436

090 985880.	
5.394.978,18

035 87390	 3.358.496,44

SZO PEDRO	 1.614.454,15

710 RONIE	 221.627,47

58R6T914	 204.641,11

580 09782007	 13.173.921,53

SIRANO	 262.342,12

99294670110	 4.164.153,74

TRCIBA	 1.933.268,94

TAPIRM	 7.484.817,21

1.6719111.187	 1.3913.425,61

4E994	 1.176.672,69

7(02040 088710 	 1.387.472,82

THIBURI	 2.144.819,66

TRiS FRONTEIRAS	 80.284,95

11914139	 416.936,66

INARANA	 1.227.926,76

980	 571.221,06

MINES	 69.471,54

69177R8/00	 1.385.118,57

VARGEM	 1.97.257,91

0010876119	 1.319.431,93

ZACARIAS	 6.343.462,92

GOVERNO DO ESTADO -) 	 677.10.716,99

579.981,99	 29.865,85

4.485.389,56	 2.252.369,17

4.237.416,23	 2.158.678,24

1.139.418,72	 543.455,0

2.918.847,39	 1.855.942,19

1.446.648,95	 762.841,72

87.943,11	 42.725,94

695.874,55	 219.449,71

925.276,81	 66.811,61

26.642.571,49 	 13.184.955,61

• 6.171.248,25	 438.311,49

1.162.739,66	 713.751,75

3.272.483059	 6.59.698,0

2.313.514,11	 1.421.415,13

5.394.979,19	 3.434.326,54

3.373.595,14	 243.595,55

1.614.451,45	 1.426.546,713

221.127,47	 177.763,88

214.641,11	 141.741,79

13.173.921,53	 6.40.345,91

263.521,52	 17.427,97

4.661.153,70	 1.972.511,26

1.933.268,94	 1.691.322,72

7.481.817,21	 4.711.414,99

1.398.425,61	 852.572,93 .

1.676.672,69	 767.394,18

1.387.472,82	 677.528,66

2.94.9163,66	 1.455.613,27

801.284,95	 388.916,66

116.936,66	 216.961,45

6.727.926,71	 647.591,75

574.221,16	 313.963,9

61.471,54	 32.235,97

1.385.148,57	 672.933,56

1.112,235,713 	 81.311,67

1.319.634,93	 13561.848,99

6,343.462,92	 3.39.947,67

677.119.223,33 	 341.488.176,63

288.815,85

2.252.369,17

2356.679,21
543.155,44

1.855.942,19
712.841,72
42.725,94

249.448,71

66.811,11
13.486.955,64

439.311,49
713.751,75

1.528.698,0
6.621.415,63
3.431.321,54

243.595,55
1.426.546,78

177.763,138
641.711,79

6.1490345,91
19.427,97

1.972.514,26
1.171.322,72
4.711.410,99

852.592,93
717.391,49
677.528,66

6.455.113,27
388.816,16
216.961,45
647.591,75
313.963,16
32.235,17

672.933,56
84.311,67

6.160.849,98
3.316.949,67

341.488.174,13

14416111149
11919140111
041961
698111901.11

598.913,16
334.712,17

3.573.619,76
281.418,88

598.963,16
335.916,41

3.573.619,76
281.118,88

911.682,78
9.144,15

1.952.999,89
136.723,61

491.632,78
66.144,15

1.952.999,88
136.723,61

TOCANTINS
60876 00 CARRO 	 521.295,55
PONTE ALTA 20 710881040 	 1.409.391,55

GOVERNO DO ESTADO -) 	 1.929.677,10

521.295,55	 254.256,25
1.449.381,55	 686.922,92
1.929.677,16	 941.179,17

251.251,25
686.922,82
941.179,67

486111990419 1.121,45 1.421,45 557,68 557,68 (00.	 n9 17/941
91,191338 748.624,23 718.621,23 377.740,58 377.714,54

7E8680118 1.2)3.559,76 1.213.559,76 6)2.435,76 692.435,76

408262901.10
11191402 DO 0IE04

12.821.324,91
1.217.968,37

12.926.324,81
1.217.9613,37

6.062.811,52
774.442,30

6.962.841,52
774.442,30 Indústria Carboquimica Catarinense S/A

9108 (208018
N/RACATU
PURANOOPOLIS
NIRMITE DO PARANAPANENA
NOCOCA

11.318.692,32
5.229.742,32
1.698.773,37

243.224,74
596.914,35

16.369.692,32
5.229.712,32
1.6913.773,37

243.224,74
594.914,35

4.932.969,16
2.895.358,19

825.322,75
119.771,64
341.424,88

4.932.969,11
2.895.358,19

925.322,75
118.771,14
311.424,98

BALANCETES PATRIMONIAIS
Pela Legi si acão Saci etéria
Feriados Findos em:

A T I V O
C I RCUL ANTE

Em mil hares de cruzeiros reais
31.10.9 30.11.93

379 112.670
91.140

125
34.010
18.916

185
172

51.902
22.310

16001 DAS CRUZES
14446646194
8410909406 DA SEIRA
IMIAR4 PAULISTA

337.112,53
934.742,92

14.832.118,92
1.111.178,49

330.517,59
934.712,82

14.932.918,82
1.115.169,48

24.443,68
5911.961,28

6.941.902,12
136.522,56

24.413,68
'576,964,20
6.941.962,12

139.522,54

Disponibilidade
Empresas Sistema Petrobrãs
Contas a Receber

NOVA ALIANÇA
NOVA COTAS PAULISTA
NOVA ODESSA
4(006900109410
042780607
MIMOS

5.531,13
881.997,74
67.751,95

5.145.616,95
529.551,96
357.744,39

5.536,13
886.899,71

67.751,95
5.145.616,95

528.554,96
357.744,39

2.951,10
427.971,54
42.812,15

2.742.931,76
230.326,13
186.162,39

2.926,10
427.976,50
42.812,15

2.742.931,76
236.326,13
184.412,39

Estoques
Outros Ativos Circulantes
REALIZAVEL A LONGO PRAZO
Empréstimo Com.	 El etrobrãs
Depiisitos	 Judiciai s
Outras Contas a Receber

38.178
3.681

38.101
4.687

.	 1-0"--
2.570

1

1.415
3.271

1



(A)

(C)

(D)

(E)

PESO
(P/ 
6

4

3

ITONSPARAFRIONZAÇA0

MENORMANCIAMENTOUNGARD
MAIOR CONTRAPARNDA

MENORVALORDASOBRAS

MENORFiNANCIAMENTODAINFRA.ESTRUTURA

MENORCUSTODASOBRASPORM2

PONTUAVAS
(N)

5.(511700vF
(CP/CO)ss

pamD<C0.1700:
5-(5(17001xCO

partiCO°17W:
ZERO

PERMANENTE
Investimento
Imobilizado
Diferido
T O TA L

PASSIVO
CIRCULANTE
Financiamentos
Empresas Sistema Petrobrãs
Fornecedores
Impostos e Contribuições Sociais
Provisão p/Conti0050cias
Outras Contas a Pagar
REAlIZAVEL A LONGO PRAZO
Adto. p/Futuro Aumento de Capital
PATRIMÔNIO LIQUIDO
Capital Realizado Atualizado
Reservas
Prejuizos Acumulados
Resultado Liquido do Período

	

6.110.861	 7.977.319

	

42.819	 56.5/5

	

5.646.514	 7.351.248

	

421.528	 569.495
0.094.6/6

	

4.550.131	 6.279.336

	

2.195.420	 3.117.500

	

672.822	 910.640

	

796.457	 1.048.154

	

856.558	 1.160.604

	

28.874	 42.438

	

11.198.962	 14.796.952 

	

11.198.952	 14.795.952

	

(9.543.172)	 (12.981.612)

	

9.112.038	 12.1139.543

	

3.645.266	 4.816.414

	

(21.126.148)	 (28.290.820)

	

1.1/4.328	 1.546.149 
8.094.676..... .......TOTAL	 .  6.205.921

DE906STRAÇA0 DE RESULTADO
Pela Legislação Societãria
Períodos Findos em:

Receita Operacional Bruta
Encargos s/Vendas
Receita Liquida s/Vendas
Custos dos Produtos Vendidos
Lucro Bruto
Despesas Operacionais
-Financeiras Liquidas
-Outras
Efeitos Inflacionãrios
-Correção Monetãrio Balanço
Receitas e Desp.não Operacionais
Resultado do Penedo

JOAO CANDIDO ARAUJO MILASCH
Diretor

(Of. n9 112/94)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
RESOLUÇA0 019 46, DE 27 DE JANEIRO DE 1994

(Publicada no D.O. de 28-1-94)
ANEXO (*)

PROGRAMA DE HABITAÇA0 DO TRABALHADOR
PROGRAMA DE HABITAÇAO DO CIDADAO (EM CONDOMINIO)

-TABELA PARA PRIORIZAÇA0 DE PROJEPDS •

5 (0,25 xlE)
para 0 < COm2 <40

- (0,125 x COrs2)
para COm2 40

ZERO

2

MENOR QUANTIDADE DE UNIDADES NO PROJETO S . (1/60) <NU

VALOR DE EMPREST1MO: valor do credito cear concodido ao tomado, para a produoo
VALOR DE FINANCIAMENTO: valor do credito oca, concedido ao beneficiado final na cornerclaaraçoo
P/E A juro; na produçao)

CP:	 CON1RAPAFRI0A: particIpaçoo do recursos do terceiros nos itens financiava°
CO:	 CUSTO DAS OBRAS: valor raia/soe execuçao do todas as obras financiavels (meu de obra + matodals +

encargos sociais + Infra-estruturo interna)
1E:	 INFRA•ESTRUTURA PERCENTUAL: percentual da Infra•esuotura interna em raleou: sovelar do emprostimo,

obtido pela °efluo° da oguinteformula:
(valor total da Infrwestrutura lotem, financiada/0E10100

COm2:	 CUSTO DO METRO QUADRADO DE CONSTRUÇAO HABITACIONAL obtido pela dNIsao do custo total do
construoo habeaclonal pela aro: lotai do construçao do babrtaçoos

NU:	 NUMERO DE UNIDADES DO PROJETO
sorao prloriradas para fins de contra:aço as oporagoos que coros:mie:som motor numerado pontos

• no caso do empalo da propostas, o desompate doso-a polo ordem de protocolo da proposta Junto ao agente operador

•umo voe definido o numero do poios de cada hem, a ponderaçao final que detarminem o total de pontoe do projeto sere

obtida pela agficaçoo da seguinto formula:

OBSERVAÇOES:
•paro fins da aplIcaçao dos I ormulas mimo doverao eer utilizados valores uri:lados rnedios e observado as seguinte.

dali:114os:
5E:
VF:

31.10.93
57.831
(6.067)
SI./64

(20.509)
31.255

(3.264.509)
(2.089.093)
(1.175.416)

2.058.050
876

.í1,174,1281

30.11.93
69.533
(6.740)
61./93

(23.299)
39.494

(4.317.983) 
(2.884.275)
(1.433.708)

2.730.765
975

0.546.7491

LOURIVAL PIRES
Contador CRC-SC 16.966

DIÁRIO OFICIAL	 SW203 1	 1719
(4? 25 SEXTA-FEIRA, 4 FEV 1994

TOTAL DE = 	 N(A)4P(A) A N(E°P(B) N(C)4P(C) + N(0)sP(D) N(E)4P(E) + N(F)sP(91 
PONTOS	 P(A) + P(B) + P(C) + 0)0) + PIE) + P(F)

- o resuttado da oporayao acima devera opresonter 3 (Ires) casas dobais, abandonando-se es demais. sem artedondarnonio

(") - Republicado por ter saido com incorreção, do original, no D.O.
de 28-1-94, Seção 1, pág. 1346.

PORTARIA 59 135, DE 27 DE JANEIRO DE 1994
A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no

uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leis e°(s) 8.666, de 21.06.93 e 0.211, de
22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na
Instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STN

•", n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do Processo n.
28.000-013051-93-84, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SAIRE - PE, CGC/MF
n. 10.122.307/0001- 19 , sito à Rua Coronel José Pessoa, s/n . , nos
valores de CR$ 777.712,00 (SETECENTOS e SETENTA e SETE MIL, SETECENTOS
e DOZE CRUZEIROS REAIS) e CR$ 4.034.622,00 (QUATRO MILHÕES, TRINTA e
QUATRO MIL, SEISCENTOS e VINTE e DOIS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um
valor total de CR$ 4.812.334,00 (QUATRO MILHÕES, OITOCENTOS e DOZE MIL,
TREZENTOS e TRINTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de
parte do sistema de esgotamento sanitário, compreendendo fornecimento e
assentamento de rede coletora e poços de visitas, de acordo com o Plano
de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro

Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programa s de Trabalho 23101.13076:0448.1112.12 88 -
Saneamento básico, em Sairé - PE, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n° 93NE04160 de 26.10.93 e, 23101.13076.0448.1112.12 88 -
Saneamento básico, em Sairé - PE, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxilias
a Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 93NE04161 de 26.10.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho. .

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferido ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorroga:Féis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao útimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mãe.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 09 163, DE 28 DE JANEIRO DE 1994
A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no

uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,

de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na

Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-004104-93- 58 , resolves

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CUIABÁ - MT, CGC/MF
n . 03.533.064/0001- 46 , sito à Praça Alencastro - Centro, nou valores de
CR$ 3.708.098,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e OITO MIL e NOVENTA e OITO
CRUZEIROS REAIS), CR$ 37.125.000,00 (TRINTA e SETE MILHÕES, CENTO e
VINTE e CINCO MIL CRUZEIROS REAIS), CR$ 3.708.098,00 (TROO MILHÕES,
SETECENTOS e OITO MIL e NOVENTA e OITO CRUZEIROS REAIS) e CR$

21.021.806,00 (VINTE e UM MILHÕES, VINTE e UM MIL, OITOCENTOS e SEIS
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 65.563.002,00
(SESSENTA e CINCO MILHÕES, QUINHENTOS e SESSENTA e TRÊS MIL e DOIS
CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de serviços e obras de ampliação
do sistema de esgotamento sanitOrio no Bairro Jardim Fortaleza, em
Cuiabá - MT, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.
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fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução

de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

1720.,	 SPCM) 1

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro

Nacional.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações

Orçamentárias-Programas de Trabalho 2310/.13076.0448.1112.0
092 -

Saneamento básico no Bairro Jardim Fortaleza - MT, Elemento de Despesa

4540.41	 (Contribuições a Municípios/Investimentos),
	 Fonte	 153

(FINSOCIAL), Nota de Empenho	 n .	930E00347	 de 20.07.93	 e,

23101.13076.0448.1112.0099 - Saneamento básico no Bairro Jardim
Fortaleza - MT, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios	 a

Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de

Empenho 0. 93NE00348 de	 20.07.93,	
23101.13076.0448.1112./198	 -

Saneamento básico no Bairro Jardim Fortaleza - MT, Elemento de Despesa

4540.41	 (Contribuições a Municípios/Investimentos),
	 Fonte	 153

(FINSOCIAL), Nota de'r Empenho n .	93NE00349	 de 20.07.93	 e,

23101.13076.0448.1112.1 198 - Saneamento básico no Bairro Jardim
Fortaleza - MT, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de

Empenho n o 93NE00350 de 20.07.93,consignado
 ao Ministério do Bem-Estar

Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo

estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de mode a evidenciar a boa e regular

aplicação dos recursos transferidos.

VII - O benefidiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30

(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de

poupança de instituição financeira oficial, 
os saldos dos recursos

transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando 

a

utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO BRANCO

PORTARIA N9 185, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,

de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTP n . 10, de 02.10.91, na

Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n° 28.000-005192-93-61,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE ANGELICA - MS,

CGC/MF n . 03.747.649/0001- 69 , sito à Rua 13 de Maio, n . 676, no valor

de CR$ 12.360.326,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SESSENTA MIL, TREZENTOS

e VINTE e SEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando ampliação do sistema de
esgotamento sanitário do Municlpio de Angélica - MS, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

' II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidad e financeira no

Tesouro Nacional.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos

recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1573 -
Saneamento básico no Bairro Vila Esperança, em Angélica - MS, Elemento
de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte
153 (FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei

n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n
. 93NE03905 de

19.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e

especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela

delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se 0 previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

(Of. 50 27/94)

PORTARIA N9 200, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

A 44MNISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no uso

de suas atribuições legais e,

Considerando o disposto no Decreto de 24 de janeiro de 1994

que designou os membros do Conselho Nacional de Assistência Social -

COAS;

Considerando que, conforme estabelecido no Edital de
Convocação - MBES, de 1° de fevereiro de 1994, a instalação do COAS
ocorrerá no dia 4 de fevereiro de 1994, quando na oportunidade será

dada a posse a seus membros;

Considerando a necessidade de se propiciar meios e recursos
- humanos, materiais e financeiros - para o funcionamento do referido

Conselho; e .

Considerando não ter sido ainda regulamentado o § 3° do art.

17 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993,resolve;

Art. 1 . Determinar que o Gabinete do Ministro do Bem-Estar

Social preste todo suporte técnico, administrativo e financeiro,

necessário ao pleno funcionamento
 do Conselho Nacional de Assistência

Social COAS, bem assim adotar as providências referentes à

implementação do disposto no artigo 33 da Lei c
o 8.742, de 7/12/93.

Art. 2° Atribuir a EDMAR DA COSTA BARROS, o encargo pela

condução dos trabalhos a que se refere o artigo anterior.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

(Of. 09 28/94)

CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL
RESOLUÇÃO N9 79, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - CN55, no uso das
atribuições que lhe confene a Lei no 1.493, de 13 de dezembro de 1951,

e considerando:

- que a Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993, artigo 33,
estabelece que a transferência das atividades deste Conselho ao Conse-
lho Nacional de Assitência Social - CNAS deverá ser efetivada de forma
a assegurar não haja solução de continuidade;

- que a instalação do CNAS está prevista pari o próximo dia 4

de fevereiro de 1994;

- que o acervo do CNSS deverá ser vansferido ao novo Canse-
15o no prazo de 60 (sessenta) dias, resolve:

- esclarecer que, até 4 de abril de 1994, ou decisão em con-
trário do CNAS, o Conselho Nacional de Serviço Social continuará pres-
tando atendimento às entidades de assistência social, especialmente no
que diz respeito ao recebimento de pedidos de registro ou recadastra-
mento, por intermédio das superintendênci as estaduais da Fundação Le-
gião Brasileira de Assistência - LBA, e das prestações de contas de
subvenções sociais; para processamento e ulterior encaminhamento à de-
liberação do CNAS, mantidas todas as normas em vigor.

EDMAR DA COSTA BARROS
Presidente

(Of. n9 28/941

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

Processo n9 28971.000.036/94
O Diretor de Administração Substituto da Fundação Legião Brasileira de
Assistãncia - Direção Nacional reconhece a inexigibilidad e de licitação

e autoriza o empenhamento da despesa no valor estimado de CR$ 118.204,00



(Cento e dezoito mil, duzentos e quatro cruzeiros reais), em favor da
empresa VIAÇAO ANAPOLINA LTDA., para aquisição de vales-transporte para
os servidores da LBA/DN, residentes no Estado de Goiás, com fulcro no
Caput do Art. 25 da Lei ne 8.666/93.

Brasília, 3 de fevereiro de 1994
GILSON IGLESIAS DE AZEREDO

Diretor de Administração
Substituto

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assistenci a ratifica a

decisão do Senhor Diretor de Administração Substituto, referent e ã ine-

xigibilidade de licitação, para aquisição de vales-transporte, em favor
da empresa VIAÇÃO ANAPOLIN A LTDA, nos termos do Art. 26 da Lein a 8.666/

93.
•

LEONOR BARRETO FRANCO
Presidente

Processo n9 28971.000.037/94

O Diretor de Administração Substituto da Fundação Legião Brasilei ra de

Assistenci a - Direção Nacional reconhece a inexigibilidade de licitação
e autoriza o empenhamento da despesa no valor estimado de CR$ 1.856.580

(Hum milhão, oitocento s e cinqüenta e seis mil e quinhento s e oitenta

cruzeiros
 reais), em favor do Banco de Brasília S.A. - 8513, para aquisi

ção de vales-transporte para os servidores da 185/DO, com fulcro no
Caput do Art. 25 da Lei na 8.666/93.

Brasília, 3 de fevereiro de 1994
GILSON IGLESIAS DF AZEREDO

Diretor de Administração Substituto
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inexigibilidade de licitação atinente ao Proc.n0006100.000326/94.
Ratifico, nos termos do Art.26 da Lei n98.666/93, 	

a

Manaus, 31 de janeiro de 1994

(Of. 09 12/".:4)	 MANUEL SILVA RODRIGUES
Superintendente

nle1~1.11

Ministério Público da União
TIMIMID11~~~111,1111~1191~1

MINISTÊRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria Geral da República

PORTARIA N9 31, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1994

Ntuiçâo Federal e da Lei Complementar n2 75; de 20 de maio de 1993, resolve:
O PROCURADOR-GERAI.-DA REPOBL/CA, nos termos do Art. 127, 5 22 da Cons-

nlstCdorisourPUr3l pi:r Frd'evriar.""	
cargos

oCarrerd'rarnofl eProcurador da RiePp'urrca, da

2.	 Determinar a publicação do referido Regulamento . no Diário Offcial da

União.

Brasília, 3 de fevereiro de 1994

N? 25 SEXTA-FEIRA, 4 FEV 1994 	 DIÁRIO OFICIAL

de

1

3. Revogam-se as disposições em contrário.

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assisténcia ratifica a de
cisão do Senhor Diretor.de Administração Substituto, referente á inexi-
gSbilidade de licitação, para aquisição de vales-transporte, em favor
do Banco de Brasília S.A. - BRB, nos termos do Art. 26 da Lei na 8.666/
93.

(0f. n9 68/94)

Brasília, 3 de fevereiro de 1994
LEONOR BARRETO FRANCO

Presidente

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA

(Of. n9 367/94)

• Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

Ministério da Ciência
e Tecnologia

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 2 de fevereiro de 1994

Em conformidade com os documentos constantes do processo na
01200.000054/94-81, ratifico a dispensa de licitação com base no Inci
so VIII do Art. 24 da Lei n9 8.666/93, as despesas por estimativa com

aquisição de Vale-transportes para os servidores deste Ministério,
para o exercício de 1994, em favor do Banco de Brasília/S Ã - Agencia

Rodoviária, no valor de Cr$ 8.000.000, 00 (oito milhões de cruzeiros

reais.

(Of. 09 24/94)

Ministério da Integração Regional

SUPERINTENDÊNCIA DE ZONA FRANCA DE MANAUS

igailens

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA
4? Região

PORTARIA N9 1, DE 1 DE FEVEREIRO DE 1994
°Presidente do Conselho Regional de Técnicas em Radiologiada 4 Região- RJ, no uso de suasatribuiçõeslegais
conferidas pela LeNF 7.884M5 e seu Decreto RegulamenMdor n°92~8 5. e regimentais capituladas no ad. 15

do Regimento Interno, e ainda, es poderes conferidos pela Resolução n° 11, do 25.11.93, do CONTER e publicada
no D.O.U. n° 225, Seção I. ;seg. 17965, de 26.11.83.
Considerand o a intervenção do Conselho Nacional do Técnicos em Radiologia no CRTR-4• ReglãO, COM a extinçâo

do corpo do Conselheiros.
Considerando que a IlSee112000 do exercido profissional do 1:Ude° em Radiologia vinha sendo exercida pelos

Conselheiros do CRTR 4. Região.
Considerando o disposto no art. 1460 Regimento Interno do CRTR 	

Região que compete a Diretoria administrar
os negócios do Conselho expedindo as Instruções necessárias ao bom andamento dos serviços.
Considerando que o sistema de fiscalização ativado ó de suma importância na defesa da sociedade, não permitindo
que a mesma seja submetida a doses excessivas de radiações ionizantes, como também dos profissionais que
atuam nas diversas áreas radiológicas, resolve:
Art. 1°. NORg eer 

para os cargos de Delegado Estadual, nos termos regimentais, os Senhores: TR. ARNALDO
GONÇALVES DA CUNHA, TR. MARCOS ANTONW LIRA FERREIRA, TR. PEDRO IVAN GRANJA, TR.
FRANCISCO DE as s anMENDES, 

TR. NELSON DOS SANTOS LAMEGO, TR. CESAR AUGUSTO DE SOUSA
e TR. ALCINE RIBEIRO DA MOTTA.
Art. 2°. Designar para a chefia do Departamento de Fiscalização o Sr. TR. ARNALDO GONÇALVE S DA CUNHA.

Art. 3°. Os nomeados nesta Portada exercerão prioritariament e as determinaçõe s estatuídas na Resolução 0 41,

de 17.08.92, do CONTER.Aro 4°. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publIcaçâo no Diário Oficial da União.

DAVI CAVALCANTE DOS REIS

:149 18.335 - 3-2-94 - CR$ 23.840,00)

LUIZ FERNAN DO OSORIO

DESPACHOS
Processo n9 006100.000326/94

Reconheç o a inexigibilidade de licitação para 	 aquisi

ção das Publicaçõe s Técnicas - "800 - Boletim de Direito	 Administra-

Mor" e 9 BLC - Boletim de LiCiteÇãe S e Contratos . , em favor da EDITORA
NO3 LTDA., no valor de CR$986.500,00, com fundamento co Inciso I 	

do

Art.25 de Lei n a 8.666/93.

Manaus, 31 de janeiro de 1994
ALISTE BORGES COELHO

Superintendente Adjunto de Administraç ão em
Exercício

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas. •
Informações IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800. CEP 70604-900, Brasfiia, DF.

Telefones : 10611313-9600, 313-9601 e 313-9602
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Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

10! Região
Diretoria Gerai

DESPACHO JO DIRETOR-GERAL
Em 3 de fevereiro de 1994

PROCESSO TRT No : 01224/94
OBJETO:	 renovacão de assinatura das revistas "I_Tr -	 Legislarão do'
Trabalho	 e Previdência Social".	 "Suplemento Trabalhista	 LTr"	 e

"Su p lemento Tributário 1Tr..
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso 1, da Lei no 9.666/93.
FAVORECIDOS(A5): LTr Editora Ltda.
DATA DA RATIFICAM: 31/01/94
RATIFICAM: Ratifico a Inexi g ibitidade em epí g rafe nos termos do art
26, da Lei nn 8.666/93.

LAICER BARBOSA
(Of. n9 43/94)

Presidência

16! Região

DESPACHOS
Em conformidade com o parecer jurídico que instrui este

n processo, concordamos com a inexigibilidade do procedimento licitatóric
para aquisição das assinaturas dos Boletins de Direito Administrativo e
de LicitacOes e Contratos, junto à Editora Nova Dimensão Jurídica Ltda,

Assim, sendo, em atendimento ao que dispõe o artigo 26
;da Lei 8.666/93, vimos submeter o assunto a elevada consideração 	 de
V.Ema., solicitando a ratificação da inexigibilidade de licitação 	 em
Causa.

São Luís, 27 de janeiro de 1994
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral em exercício

Ratifico, nos termos do art.26 da Lei 8.666/93 L 5 decisão
do Sr. Diretor-Geral, referente ã inexigibilidade de licitação, para
aquisição de assinaturas anuais dos Boletins de Direito Administrativo
e de Licitac5es e Contratos a serem adquiridos perante a Editora Nova
Dimensão Jurídica Ltda., para este TRT.Determino que se publique no Diário Oficial da União, de
conformidade com a exigência contida no mesmo artigo da lei supramen
cionada no prazo de 05 (cinco) dias, os mencionados despachos, na inG
gra e em conjunto.

(Of. n9 18/94)

Diretoria Geral

24! Região

DEGPACROS
Através do Processo TRT N2 569/94, autorizo despesa estima-

tiva junto à FINANCIAL IMOBILIÁRIA. S/A, enquadrada co caso de dispensa
de licitação que trata o Art. 24, inciso X , da lei 8666/93, referen-
te a Contrato de Locação de Imóvel p/ instalação das 3C3 . 5 de Campo Gran-
de.

Campo Grande-MS, 28 de janeiro de 1994

ANA LUIZA LAllAR/NI LEMOS
Ordenadora de Despesas Substituta

De acordo com a Portaria GP N g 76/93, de delegação de com-
petência, ratifico a dispensa de licitação descrita acima, em atendimen
to ao disposto no Art. 26 da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 28 de janeiro de 1994
WILSON FARTAS
Diretor-Geral

(Of. n9 68/94)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Vara da Infíincia e da Juventude do Distrito Federal
DESPACHOS

Com fundamento aos termos do Art.26 da Lei 8.666/93, reconheço a Inexigibill-
dade de Licitação para as despesas com serviços telefónicos a favor da TELEBRASILIA
S/A-Telecomunicaçóes de Brasilia-PA.ng 0037/94, neste exercício.

Ao MM.Juiz para ratificação do ato de Inexigibilidade e autorização da/missão
do empenho. Brasília, 19 de fevereiro de 1994

SANDRA 000530305 MEDES FERREIRA
Diretora de Serviços de Apoio Ad
ministrativo

Em curprimento ao disposto no Art.26 da Lei 8.666/93, ratifico o ato de Inexl
gibilidade de licitação para as despesas objeto do presente PA.

Autorizo a emissão do Empenho. Brasília, 19 de fevereiro de 1994
JOSE CARLOS XOTA E AGIA
Juiz da Ir:ai:cie e da Juventude
do DF.

Com fundamento ao Art.26 da Lei 8.666/93, reconheço a Inexigibilidade de Licl
Dação para despesas com taxa de consumo de energia elétrica a favor da CEB-Cia.de E-
letricidade de Brasília-PA.ng 0038194, no corrente exercício.-

Brasília, 19 de fevereiro de 1994
SANDRA FUMIGUES RUMES FERREIRA
Diretora de Serviços de Apoio
ministrativo

Em cumprimento ao disposto no Art.26 da Lei 8.666/93, ratifico o ato de mexil
gibilidade de licitação para as despesas objeto do presente PA.

Autorizo a emissão do Empenho. Brasília, 19 de fevereiro de 1994
JOSE CAIUGS 00U2A E ÁVILA
Juiz da Inancia e da Juventude
do DF.

(Of. n9 7/94)

São Luís, 27 de "janeiro de 1994
ALCEB/ADES TAVARES .DANTAS

Juiz Presidente

O "Leão" de cara nova
O IMPOSTO DE RENDA, REGULAMENTO 1994, apresenta a legislação

vigente que regulamenta a cobrança e fiscalização do imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza.

A obra consolida em 1.034 artigos do Decreto n9 1.041, de 11.1 .94, o conjunto de
normas que enuncia operacionalmente para o contribuinte, profissionais da área

e para a fiscalização, o cumprimento da obrigação tributária.
Não fique de fora!

Peça já o seu exemplar.

CR$ 1.200,00
Não incluídas despesas osta)s.

'<21REEMBOLSO POSTAL
Pega xria

a >061) 313.9905
(061) 226.2596
(061)313-9528

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SiG, Quadra 6, Lote 800 Caixa Parlai 30.000
CEP 70604-900, Brasília - DF
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1.709
1.703
1.708
1.717?
1.709
1.709
1.711
1.708
1,701
1.709
1.710
1.706

1.P11
1.713
1.713

.0ESEACH0, UNI-RIO, 0342-94

	

.roaTARIA 196, 09, 03-02-94 	

	

.PoRTARIA 197, 01, 03-02-94 	

.REsoLUCAD-R, Une, 18-01-94

ENXISTERIo DA ADOCE/Ir/IDA

1.699
	 .IESP001/O 14, AS, 27-01-00

.PORTARIA 310, 03-0244
	 .10ATARIO 33, 40, 20-01-94	

KINEsTERio DA JusTICA
	

9191sTERio Dos TRENsFoRTEs

.DEsE4010, DEF/sRAC, 0242-94

.02s pAC10, DEF/SDAD, 0242-94 	

.DEsEACIIDN, SocJ/DPE, 26-01-94 	

.DESEAQ64, SDc//DEE, 04-12-93 	
.0EspA06-0, 500/0005, 06-01-94 	
.14104010-1, socJ/DEE, 24-01-94 	
.DE10400-0, SOcI/DEE, 28-01-94 	
.0Es pACH04, DroJ/DEE, 31-01-94 	
.pORTARIA 16, New, 03-02-94 	
.PORTARIA 32, Sp F/DEASp, 12-01-94 	
.EORTARIA 41, sPF/DEASE, 13-01-94 	
. poRTARIA 68, 0/1, 03-01-94 	
. poRTAR1A 223-R, spF/DEAsp, 31-01-94 .0411400, EEIRofEATIL, 31-10-93

.DALANCo, EETRofERTIL, 30-1143
.DoRTARIA 120, SEN/DHAED, 26-02-94

R=1°A-tíOD,ArEIVI2191r-9;94

	  1.702

	

1.703	

.PORTARIA 121, SEN/DIUED, 07-02-94

.RELAcAO 15, MUDEM, 21-01-94 	

NINIsTERio DA MENINA

1.701
1.701
1.701
1.701
1.701
1.701
1.701
1.700
1.702
1.701
1.701
1.700
1.701

	  131:
1.716

NuusTEalo Do BEN-ESTAR SOCIAL

:11.7111
1.714
1.714

1.715

.00004100, F102/AVE, 24-12-93

.DEsieci10, FRANAVE, 20-12-93

.DESEADIta, 09, 0242-94 	

.E0N000IA 424, SOPRO/DOA, 27-01-94

XINIsTERID DA INDUSTRIA, DO uNERCio E Do 1551593

.roRTARIA 36-1, Spl, 25-01-94

luNisTERIo DE MIO/AS E ENERENA

niNisTERIO 0/ EXERCITO

.11EsEACIO, Ct0e0110.11, 1I3-02-94

.0100000, 110/1101, 0342-94

.01010163, 010/30/, 28-01-94 	

.DEspAc140, DOS, 31-0144 	

NINISTIRIO DAS RELAcOES EXTERIDREs

:grAr,s,'"W5,-?1,21.94
NINISTERIO DA FAZENDA

.ATO DECURAToRIO 1, sRILF/9RE, 17-01-9

.ATO DECLARAI/610 14, 00f, 03-0246 	

.CARTA CIRCIRAR 2434, 040611, 14-0144 	

.c/RcULAR 24044, BACEN, 02-0244 	

.0150444 2403, 000E11, 03-0244 	

.DELIBERACAo 162, Cel/pRESI, 27-0144 	
.DESEACHD-R, BACIO, 27-01-94 	
.DESEAClara, Excel, 09-12-93 	
.DESPACIO, CEF/SUREG-0N, 31-01-94 	
.DEspACio, SAD/CasG, 02-02-94 	
.05115410, 550/0650, 02-02-94 	
.DESEACN0-0, SE, 02-0e-04 	
.19sTR. NOrd. 54, sRF, 31-0144 	
.PORTARIA 60, 16, 0142-94 	
.PORTARIA 71, SN, 02-02-94 	
.ERODESSO 1 4, 0171, 27-01-94 	

KINESTERE0 DA AGRICULTURA, DO ABASTEEINENT o E DA P000100 452514

.DESEAci10, 004000/5904, 31-01-94
.DEsEADIO, DEELAc, 01-02-94 	
.POETARIA AO, IDA, 31-01-94 	

.5E0E00110, 106/EREst, 0342-94

.DESEAO/3, UseERESE, 03-0244 	

.PORTARIA CD, 69, 284144 	

. poRTARIA 135, Ga, 27-01-94 	
.PORTARIA 185, 10, 034244 	
P0010214 290, CO, 0342-94 	

.REsol.UCAo 46, CD/EDS-NEW, 27-01-94

.REsal/CAo 79, aiss, 03-0244 	

NIKESTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA

.DESpAclo, SAG/CsSG, 0243-94

1129/STERIO DA INTEGILACAO REG/CNAL

.DEsPACIO, suFRAILA, 31-01-94 	

NINISTERIo 11101400 10 11/100

.PORTARIA 31, NPF/EGR, 02-0244

EKTIDADes DE FIScALI200Ao Do EXERcICIO DAS proFISIDEs LIBERAIS

.PORTARIA 1, 0511/45, 01.02-94 	

TE/VJKAL REGIONAL 101010000

.0E100070, 109/DG, 034244

.DESPACHS, li6R/EREst, 27-0144

.005001113, 241/00, 28-01-94 	

TRIBUNAL DE JUSTIcA DO DISTRITO FEDERAL

.DEs pACHo.R, VI//PO, 0142-94 	

1.721
1.720
1.719
1.719
1.720
1.720
1.719
1.720

1.721

1.721

1.721

1.721

1.722
1.722
1.722

1.722

1.703
1.704
1.703
1.703

1.704
1.704

1.705
1.705
1.706
1.705
1.705
1.700
1.706
1.706
1.705
1.705
1.704
1.705
1.705
1.7134
1.705
1.705

1.705
1.700
7.705

íNDICE POR ASSUNTO

1.704

A

- ACORDO NITERVACIDPIAL
oXisTRUCAce DE METE DITERNAC/oNAL

Solara DA REpuBLIcA FEDERAT/VA CO BRASIL
*0010/A IA RENO/1U ARTENTINA

.0021040, 25-0144 MRE DAI 	

- 0E000E60 DE SAD 91Gua Do Esteai - ER
10/60200040

.40510019 17, 19-01-94 NAER 001/50f 	

- ALTERADA°
TABELA DE DIAR/A E 111001170CND
SERVIDO EueLlco CIVIL DA uNI00 - NJTARaliAs E FulalcoEs

.PORTARIA 310, 03-0244 sAF 	

FOATIRIA 40290/DOP DE 11/06/93
,PORTAXIA 24, 20-0144 (DER 000/500 	

nzte,151,2;:vezir	

MORNAS
ENODEIS° SELETIVO
ccelcuRS0 DE 19115500 Ao 019

.PORTARIA 150, 21-12-93	 DENs11

- AXPLIACAo
pRoaRoGADAD DE PRAZO
LISINAHIDRELETRICA

	

1.702	
FERTILIGAS 1900sTRIA E COMERCIO LEDA

.PORTARIA 120, 03.02-94 ME SEN/DNAEE 	

- Affix0 A RESDLIKAo De/EDS AR 46 DE 27/01/94
REpuBLIcA000

	

1.699	
.REsOLLICAD 46, 27.01-94/1401 c0/FDS-ERE7I 	

- ANUÁRIO EsTATIsTICO DA PREvIDENCIA SOCIAL DE 1993

	

1.707	 026sTITUI400
GRUMO DE TRABAU0
ELABonAcAo

	

1.700	
.FORTARIA 035, 3141-94 50509

1.703

1.716

1.719

	  .1.713
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VALOR
ESTADOS 1131/1017111
TABELA
UTILIIACAO DE RECURSOS HIORICOS

.PORTAR/A 121, 03-02-90 MAI DE1I70141EE

- CENCEONENCIA PARA EIPLOILACAO DE PORTOS
PORTOS DE 1774411 E LACUNA -SC

.DESPA010, 30-01-94031 DM 	

••nnn

- APIKNAGO
MEIA DE MOI°
ASSINATURA
DIÁRIO OFICIAL DA URIAO
DIARIO DA JUSTICA
.10333 16, 03-02-94 MJ 111/D6 	  1.702

VAL3
TARI/A DOMESTICA DE 063013 - 0001103
.3130111 33, 01-02-94 830 300/000 	  1.713

11-03
TARIFA 001133101 DE USO DAS COMMICAMS E AUXILIO A NAVEGADA° LEREM FM ROTA

.PORTARIA 34, 01-02-94 MOER DAC/SOP 	  1310

733 BE APUEM° 11 5000105
131101310	 SAIRE - PE

.PCNTARIA 135, 77-01-94 MIES 611 	  1.719

PLANO BE APLAQUE, DE RECURSOS
0000131001 -013413 3.93

.PCGTARIA 115, 03-02-94 MIES GM 	  1.720

£1110 04 ANIMO DE 1E0R103
MUMICIPIO DE 001011 -01

.10117A1IA 28, 25-01-94 MOI Ge	  1.719

MUMENTO
CONCURPO PIALICO
PROCURAM DA INPUIDLICA

.PORTARIA 31, 02-02-94 311 IIPP/PGR	  1.721

CCONDICAO-MDRO DAS 4000111111003
004100 1011110CLIMA

.DEGRETO 103111.01010 1, 0-30-940* PAESI 	  1.693

-9069 E NIMIODES
EIDLON/M/ SEDURANCA LIDA

JORTAXIA 32, 12-01-9430 SPF/DEASP 	  1.701

SECURITY - 1E3133 ESPECIAIS DE 3E003)4100 19101110110 3/C LIDA
.80410010 41. 13-01-94 MJ 130/2E003	  1.701

- ASSINATURA
APROVACAO
INSOLA 00 111003
DIÁRIO OFICIAL DA 1.111/A0
DLU110 DA J037I11

.PORTATUA 16, 01.01.94 9100/10 	  1.7E2

- ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO
1090L1)00E3-MEEN00 6 MS 2E0 A 34-206/94
10170510 3000100

.RESOLUCAO, 13-01-94 REC 11103 	  1.707

- 600101110110
UNIDADES DE 93313199010 060191

.RESOUICAO 79, 0.00-94 *115 OMS 	  1.720

- AUTORIZACAO
EJ1153A0
TITULOS DÁ DIVIDA AGRARIA
.PORTARIA 71, 02-02-94 301 	  1.705

3/330
LETRAS F101110EI003 DO TESOURO DO ESTADO DO 1110 DE JANEIRO

GOVERNO 90 ESTADO CO RIO CO JANEIRO
.RESOUJCAO SE. 12, 03-02-96 SI PRES/ 	

- MALNICETE PATR/MCNIAL
.11611100, 36-1143 110 0110401

C
- CANCELAMTO

POS101IAS-11J 314/1101111 WS 223 A 227/94
1151330 DE FINCIPMENTO
MISIBICAO /MORARIA

NORIA - SEBURANCA E V/GIALNCIA LM, E 100R00
.PONTARIA 33, 31-01-9494 131/DOAS? 	

MITARIAS-0111 DPC/STE MRS 2S-29 A 31/94
CERTIFICADO DE 110143403CAO DE MAM

1.111/131 1100115I0 E 0*IE1E10 LIDA, 0001009
.1101111200 25, 3-01-94 MAER COO/SOE 	

- CERTIFICADO DE 14011040330 DE 1371E50
311TA1IA5-00ER DAC/STE MRS 3-29 A 31/94
C-0131.33/0

131111311 111043TRIA 103004010 LIDA, E OWROS
.PORTARIA 23, 25-01-94 MAER DAC/STE 	

-CCMISSA0
NOVA MPOSICAO

SECRETARIA DE ASSISTEXCIA A SAUDE - IAS/AS, 1041101
-PORTARIA 7, 03-0244 MS SE 	

- 13303 MACICM,
GRUDA°
pARTICIPACAO CO BRASIL NA Cl/PULA MUNDIAL SOGRE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

.DECRETO 013 00100, 03-02-94 EXEC 	

- CCMPENSACAO FIMANCE/RA

1.716

1.714

1.70

- EENGUESO PUBLICO
RE1000E01I-11EC/910P ARS 00 0204-00/94204406/94
ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO

.RESOLLICAO, 1E-01-94 MEC UMA 	  1.7137

1.721

- MISTIVICAO
6310 DE TRABAINS
ELABORADA°
AMUO 33ATISTICO DA PREMENCIA SOC/AL DE 1993

.PORTARIA 235, 31-01-94 1133 671 	  1.713

- CUNTRUCAO DE PONTE 1117EM0I001
ACORDO INTERNACIONLL

609E1011 DA REPUBUCA 8000101100 30 BRASIL
GOVER3 DA REPUSLICA ARTYNTIMA

.010430, 25-0144 ARE 091 	  1.704

1.693

1.697

- CREDEXCIAMENTO
MORAMO 11. 910010913/3

DEPARTAMENTO DE TECHOLOG/A RURAL DA ESCOLA VIPER/RO DE LO - AS?
.PORTARIA 48, 31-01-94 1113A SOA 	

00011090000 SEGUR/DADE MIAI DA 1.11110
11/111STE8I0 DA INTEGRADA° REGIONAL
3/ER13TE/10E311A DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

.DECRETO SEM NUMERO, 03-02-94 EXEC 	

- CRIACAO
COMITE NACIONAL
PARTICIPACAO DO BRASIL NA 0131110 MUNDIAL SOBRE DESEXVOLV/MEM SOCIAL

.DECRETO SEM NUMERO, 03-02-94 BEC 	

DESPACIO6-11F/000E0
PROCESSOS APROVADOS

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E MORES 1361LI05115, 1041101
.DESPACHO, 2741-943? BACEN 	

- DESPA090S-30 1633/3EPR
FAT/F/CACAO
IMEXIGIBILIDADE DE LIC/TACAD

TELECONNICACOES DO PAUSA 3/A - TELEPAR, E OUTROS
.DESI00010, 3-01-94 1111 3 11133/1E89 	

- DESP00105-SEPI-01/1E4E
RATIFICADA°
IMEXIMILIDADE DE LICITADO

SEM - MIPANHIA ESPIR/TO SMENSE DE SANEAMENTO, E OUTROS
.DESPACM, 28-05-94 1E3131 IDGE 	

- DESPA1000-73F VIJ/DF
(0011 100700
DiRIGIBILIDADE DE LICITACAO

TELZBRASILIA S/A - TELECOMUNICACOES DE BUSILIA
.0ESP0090, 01-02-94 TJDF AI//O? 	

1.702

1.762

CONMICAO
DIVEILIIME BICIMIC1
.3330 LEGISLATIVO 2, 03-02-94 CR PRESI

- AUTORIZACAO PAXÁ FUNCIONAREM
AFROCAMPO AVIACAO 040I1011 LIDA

	

.PORTARIA 14, 14-01-94 MAER DAC/SPL 	

331E3 DE TAXI AEREO
AI AIO TAXI AEREO

.PONTASIA 20, 25.01.9400* DOO/SE.

13132352 OE TAXI 9E1E0
EAST A/R TAXI AEREJ LIDA

.PORTARIA	 19-01-9400* DOO/SOL

DECIARACAD DE CADUCIDADE
EMPRESA DE TAXIAEREO

0/ALIADO 1001 01110 LEDA
.PORTARIA 26, 25-01-94 /IAEA DOO/TIL

ATIVA AVIAM AGRIGNA LIDA
.PORTAMIA 27, 26-01-94 NUR DAC/SPL

1.693

1.703

1383

1.703

1.712

.DESPACHO, 30-15.93 MS 01C/MC 	

.5*40130, 31-10-93 1811 PETROFERTI

.61114410, 30-11-93 1113 11E301E31

.PALANCO, 30-11-93 /13 63/311 	

	

.1011330, 30-1143 MS 6110/3ADINC 	

1.712

1.713

1.716

1.712

1.7/2

1.701

1.711

-00104910 DE *0413000 00 CM
/0001
PROCESSO SELETIVO
ALTERA070

.7011010 150, 21-12-93 MM DE=

APROM1.0
REGULAMENTO
PROCURADOR DA DEMOLIU

.PCRIAR/A 31, 02-02-94 (106 *38/801

1.693	 -000590/0
APROVACAO
DIVERSIDADE BIOLOGIE.,

.DECRETO LEGISIAT100 2, 03-02-94 CH PRESI

- 03111033-03030 DAS NACOES UNIDAS
APKNACAO
MUNA DE CLIMA

.DECRETO LEGISLATIVO 1, 03-0244 CS 13E31

- 1076 DE 0111/90/SAL
.PORTAREA 12, 02-02-94 ES SA

- CREDENCIAL
MAIXADOR 00 020900

.CREDENCIAL, 03-02-94 PR 	

1.693

1.712

-01011700119000010010EXTRAORD1330
ORCA/MIO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIAO

IIINISTERIO DA /NTEGRACAO REGIML
.30100 PRUJISORIA 424, 03-02-94 EXEC 	

1.706

1.695

1.696

1.697

- DECIARACAO DE CADUC/DADE
NJTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE TAXIAEREO

HELIAIR TAXI ATADO LIDA
.PORTARIA 26, 25-01-94 3/10191/334

- DELIBERACAO vai In 87 SE 02/05/90
REMAM

.DELIDERACAO 162, 27-01-9401 068/PRE31

1.703

1.786

1.705

- DESPAG05641J SDCJ/DPE
3111010.0 11 ESTRANGEIRO

ROLAM UMBELA GOTTHILF, 0000103
.DESPAM, 31-01-94 11/ SDCJ/DPE 	

- DESPA0013411 DA8O/EDF/1
RATIFICADA°
1131013111DADE Cl LICITADA°

/IML OIL DO BRASIL LIDA, ESCORVO
.DESPACHS, 03-02-94 NI °UM/CCM 	

- DES301M333 I435/50311
100 11100100
DUPDISA DE LICITADA°

EMPREITEIRA RESIPLAN LIDA, 1041501
.3E03A00, 31-01-94 33 11105/3913 	

7.780

1.702

1.713

1.713

1.697

1.722

	

5-711	 00000000 JIIST/CA
APROVADA°
TAXOU DE MEDOS
ASSINATURA
DIARIO OFICIAL DA 49I40

	

1.712	 .PORTARIA 16, 03-02-94 11.1 IN/DG

-003/17 OFICIAL DA 1011110
APROVACAO
100010 00 PRECOS

	

1.697	 ASSINATURA
DIÁRIO DA JUsTICA

.PORTARIA 16, 03492-94 MJ IH/00
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 RATIFICADA)
.DESPACM, 28-01-94 40 015/3111

1.697 ~MINI° DE MICOTOXINAS
CREDENCIAREM°

DEPARTAMENTO DE TE001.031A RURAL DA ESCOLA 10101110 00 50 - OS?
.PORTARIA 4E, 31 .01-94 COARA SOA 	

RATIFICADA°
MS. SRAS. DAS INST. DE PESO. TEOMCGICA /ADURI/IML

' DEVAM), 31-01-94 SOE 01191/SP 	

RATIFICADA°
ENDRESA DRASILEIM DE TELECOPIUM/CAEOES 	 IMSRATEL

.DESPACOD, 03-0-94 MIS INSS/SENA 	

1.713

1.694

1.693

E

1.710

1.697

1.705

AUTORIZADA°
LEMAS PIRRACEIRAS 10 1050150 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GOVEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
.RESOUICAO SP. 12, 03-02-94 SF PRES! 	

1.706

1.701

1.697

1.697

1.697

1.705

1.720

INSCRICAO
REGISTRO ESPECIAL
EN0ARRAFA291TO DE MIARDENTE

.ATO 151050010015 1, 17-01-94 11F SRRIPMF 	

- INTERPRETADA° DÁ LEI DE REMUNERADA° TOS MILITARES - LM
ORIENTAM° 10011100

PORTARIA 322, 9041-94 ENDA GPI 	

MT E! ICACAO	 •
DELTA MG. IND. E 0411E5000 LIDA

AESPACOD, 02-02-94 111 SAG/CGSG 	
1.704

1.703

1.699

/101.1101110 9042010 %TINA WELLSERVICER•
CAO

.PORTADM 22, 25.01-94 DAER 1100/101 	 1.709

CAO
/ELIMINO DO NAVIO . 51900 DEU.SERV/CER.

.PORTARIA 22, 25-01-94 115ER DAC/SOP 	

AMORNO DE *5A0 MIGUEL DO IGUACU - PR
.PORTARIA 17, 19-01-94 ROER DAC/SOP 	

DISPAMOS-MS 9055/1E39
RATIFICAM

811PREVIEIDA RESIDIAM LIDA, E OUTROS
.DESPACM, 31-01-94 APS /NSS/SESP 	

- DISPOSITIVOS DA LEI HEI 8449 DE 28/01/94
NOVA REDRAM

.PODIDA  1109150114 423. 03-02.94 0200 	

- DIVERSIDADE DICM/CA
APINHADA°
DRIVENCAO

.DECRETO LEGISLATIVO 2, 03-0244 02 94011

-1145040200
CONST/TUICAO
GRUPO- DE TEMAM
MARIO ESTAT/51110 OA PREVIDENCIA SOCIAL 00 1993

.PORTAR/P. 635, 31-01-94 MS Gil 	

- EIGALTADOR DA GUIANA
CREDENCIAL

.CREDENCIAL, 0.0-941*

- ENISSA0
AUTORIZADA°
TITUS DA DIVIDA AGRARIA

.PORTARIA 71, 02-0244 HF SIN

- EMPRESA DE TAXI AINEC,
AUTC11/2ACA0 PARA TUNCICRIMENTO

AM MI TAXI IMMO LIDA
,PORTARIA ?O, 25-01-94 MAM DAI/VIL	

AUTORIZADA,/ mu FuNtioeumeno
FAIT Ali TÁXI ADITO LIDA

.PORTARIA 21, 25-01-94 RAM DAC/SPI.

- EMPRESA DE TAXIAEREO
DECLARADA° DE CADUCIDADE
AUTORIZADA° PÁRA FUNCIMMENTO

HELIAIR TAXI AEREO LUA
P0090520 26, 25-01-94 MAER 000/519

RATIFICACAO	 •
EMIL - ENGOMARIA 00 19.1117T1000O LIDA

	

.DESPAC/10, 31 .01-94 NA CEF/SUREG-21I 	

RATIFICADA°
PORTADORA POSITIVA LIDA

.DESPACOD, 24-12-93 11TR FRAMME 	

AMIE/CAGA
P/RAPORA DIESEL LIDA

.DESPACOD, 0.12-93 KR MANAVE

1.706

1.714

1.714

1.713

1.693

- INCENTIVO FISCAL
PORTARIAS-MICT/SPI *RS 36 A 39/94
DEVOGICAO
PORTM/A ADMINISTRATIVA

CMABAII - LIMITAM E 12105110 3/A, E COTAM
.PORTAR/A 36, 25 .0144 11101 SP 	

- INCUTA° NO 2 GRUPO
INDUSGUAS DE TRUISIMPIMAO - ESSENCIAIS

.PORTARIA 60, 01-02-94 PIE CM 	

- INDUSTRIAS DE IMISF0500DA0 - 09501111113
111101150 NO 2 GRUPO

.PORTARIA 60, 01-0244	 GA 	

- /NEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
RAT/FICACAO

5I10WI1 LIDA
.DESPACHO, 03-02-94 MOO 011/1100 	

RATIFICADA°
/MPORTACAO, 15305111111 E ONIERC/0 MRIEX S/A

.DESPACIM, 0-02-0440 011/1120 	

DESPACHOS-SEPLAN/IDGE
RATIFICADA°

SUAM - ~MIA ESPIRITO 50002531 14 SANWENTO, E OUTROS
.1E040010, 0.0144 SEIVA /ME 	

RATIFICACAO
EMASA EMPRESA IMICIPAL DE AGUA E IMEAMED) S/A

.DESPAM, 01-02-94 MARA SEPLAC 	

RATIFICADA°
.DESPACOO, 31 .01-94 SEPLAN IPEA/PREI 	

RATIPICADA°
EDITORA 1213 LISA

.DESPACOO, 31-01-9411150 SUFRAM 	

RATIFICAM
DETONAS DISTRIEUIODRA 5/A

.5E11000, 31-0594 1101

DESPACO35421 DAIII/CCER
RATIFICAM

KEIL 01900 BRASIL LIDA, E OUTROS
.1501000, 0.0244111 DAM/CCEN 	

RATIFICAM
EDIPDRA 0700 011180A0 41110100 LUA

.00P000, 274144151 16R/PRESI 	

RATIFICAM
EDITORA )101 LIDA

.05510010, 18-0144 ME FUMO 	

RAT/FICACAO
FM - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO,

.DESPACHO, 314144 MARA COVA/SRTO 	

RATIFICADA°
DANCO DE BRAMIA S/A - 0R8

.DESP0040, 03-0244 MBES LEA/PRESI

- ENCAMINHAMENTO
PROJETO DE LEI

.RENSAGEM B7, 03-02-94 PR

RATIFICADA°
VIACAO AMAPOLIMA LIDA

.DESPACHO, 03.044115! LBA/PRESI

- OIDARRADAMENTO DE AGUARDENIE
INSCRICAO
REGISTRO ESPECIAL

ATO DECIARÁTORIO 1, 17-01-94 RI 54*110R1

- 10111000ES DE ASSISTENCIA SOCIAL
ATENDIMENTO
.iesoluow 79, 03 .02-94 NIES CIOS 	

- ESTADOS E MUNICIPIOS
VALOR
MELA
O/ODIARAM FINANCEIRA
UT/LIZACAO DE DECURSOS H1011105

.PORTARM 121, 03-02-94 MIE SEN/DMEE

- EXPLORADA° COMERMAL
SERVIDO LIMITADO 4504/EL ESPECIALIZADO

P/IMISILE ItLECONMICACOES LIDA
.DESPACOD 14, 27-01-94 MC GE 	

- EXPRESSA° MONETÁRIA DA UFIR DIARIA
ATO DECIARATORIO 14, 03-02-94 111 SRF

- EXPULSÃO DE ESTIUNSEIRO
REVCGACAO

4100I5I5 LENIR MEDIRAS HERESIA
.DECRETO SEM MERO, 03-02-94 EXEC 	

MEDIDA PROVIMIIA RR 423 DE 03/02/94
ABISMEM 89, 03-02-94 PR 	

MEDIDA PROVISCRIA ER 424 $0 20/01/04
.MENSAGEM 50, 03-02-94 PR 	

RATIF/CACAO
LIR EDITORA LIDA

.DESPAMO, 02-0.04901101/50 	10II/CG

RATIFICADA°
CMPAMIA DE E/UR/CIDADE DO ACRE - EURO/CRI

.DESPACHO, 02-02-94 RJ DPF/SRAD 	

RATIFICADA°
TELECONUNICACMS DO ACRE 5/0 - TELEACRE

.DESP0210, 02-0244 RJ OPF/SRAC 	

DESPACHOS-MPS INSS/SEPR
RATIFICADA°

	  1.716
TELECOMUNI0000ES DO FAMA S/A - 954310*, 0001001

.DESPACOD, 25-0144100 INSS/SEPR 	

1.714

1.705

0E5PAO501.-7AV VIJNIT
RATIFICADA°

TELEBRASILIÁ 3/0 - TELECOMUNICADDES DE BRASILIA
.DESPACI10, 01-02-94 TJDP VIJ/DF 	

1.799

1.709

1.715

1.704

1.71:4

1.703

1.704

1.697

1.706

1.699

1,721

1.703

1.702

1.722

1.704

1.706

1.72/

1.720

1.722

1.7171

1.701

1.713

1.705

1.697

1.706

1.707

.s FECHAMENTO 00 00500 DE OCVITMCGIA
UNIVERSIDADE DIAZ CUBAS -

.PORTARIA 196, 03-02-94 MEC 00 	

- LETMS FINANCEIRAS 00 1150/10 DO ESTADO 1/3 RIO DE JANE/RO

1.707

1.720

UNIVERSIDADE CO VALE DO PARIRA - UNITA?
.PORTARIA 197, 03-02-94 1150 0$ 	

1

1.713

1.705

- DISPENSA DE LICITADA°
MT/F1DACAD

BANCO DE BRASIL/A 1/A
.DESPACHO, 02-02-94 I109 SAG/CGSG 	

RATIFICADA°
REPROTEC E INDUSTRIA LIDA

.DESPACOD, 03-02-94 MEC UNI-RIO 	

RATIFICADA,/
FINANCIAL IMBILIARIA S/A

.DESP000, 0-01-94 TRT 244/50 	

RAI/FICAMO
TECNAGUA - PRODUTOS E SERVIDOS LIDA

.DESPACHO, 0-02-9401 SAG/CGSG 	

- GABINETE DO MINISTRO CO IIMES
SUPORTE 1101110- ADMINISTRATIVO E FINA/ICE/RO

~SUMO NACIMAL DE ASSISTEMIA SOCIAL - 003

.PCRTAR/A 20, 0341-94 1100 	

- GRUPO DE TRABALHO
CORRI/TUIM
ELABORAVA
AMARICI ESTATISTICO DA PREVIDENCIA SOCIAL DE 1973

.PORTARIA 835, 31-01-94 IIPS GPI 	

H



. PROJETO DE LE/
ENCAMIWIAMENTO
.NEIISAGEM 87, 80.12-94 PR

PRORRCOACAO DE PRAZO

AMPLIACAO
USINA H/DRELETRICA

FERTILIGAS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA
.PORTARIA 120, 03-02-94 NME SEN/DNAEE 	

1.697

1.716

R

OPERAM DE LICMIDACAO FUTURA

.CIRCULAR 2405, 03.0244 Mi BACEN

DISPENSA DE LICITACAO
BANCO DE BRASIL/A S/A

.DESPACHO, 02-0244 ECO SAG/CGSG

1

1726	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 25 SEXTA-FEIRA, 4 FEV 1994

AUTORIZAM
EDIS 040

GOVERNO DO ESTADO 00 500 DE JANEIRO

.RESOLUCAO SP. 12, 030244 SR PRESO 	

LIMITE DE DIVERSIF/CACAO DE RISCO POR CLIENTE

TITULOS E SUBT/TULOS CONTAREIS

.CARTA CIRCULAR 2434, 14-01 .94 NE BALEM 	

. MEDIDA PROVISORIA NR 423 DE 03/02/94
'FA0820114A05910
.MENSAGEM 89, 03.02.94 P 	

-• MEDIDA PROVISORIA AR 424 DE 03/02/94
ENCANINIUMENTO

.11EN084EM 90, 03-02.94 PR 	

NUDANCA DE CLIMA.
APROVADA°

CONVIDICAO.COADRO DAS RECUES UNIDAS
.DECRETO LEGISUTIVO 1, 03-02-94 CM PAES

- NOMEACAO DE DELEGADO REGIONAL
TR. PARCOS ANTONIO LIRA FERREIRA, E OUTROS

P090015 1, 01 .02-94 EFEPL CRER/AR 	

PROCESSO SELETIVO
CONCURSO DE 8111I5980 AO CSM

ALTERAM

.PORTARIA 100, 21.12-93 NI DOM

NOVA COMPOSICAO
00000500

SECRETARIA DE ASSISTENCIA A SAUDE - SAS/I1S, E OUTROS

.PORTARIA 7, 03.0244 MS SE 	

NOVA DESATAS
DISPOSITIVOS DA LEI RR 8849 DE 28/01/94

.PIED/DA PROVISORL1 423, 03-02-94 EXEC 	

PROCESSO SELETIVO

NORMAS
CONCURSO DE ADDISSA0 AO CSM

ALTERAeNo

	

1.693	 .PORTARIA 150, 21-12-93 MM DENSM

- PROCESSOS APROVADOS

DESPACHOS -MF/BACEN
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES NOBILIÁRIOS, E OUTROS

.DESPACHO, 21-01-94 MF 09101 	

PROCURADOR DA REPUBLICA
APROVACAO

REGULAMENTO
CONCURSO PUBLICO
.PORTARIA 31, 02-02-94 MAU MPF/PGR

PROIBICAO TEMPORAR/A

	

1.697	 PORTARIAS...MJ SPF/DEASP NOS 223 A 227/94

CANCELAMENTO
. REGISTRO DE FUNCIONAMENTO

SJOBIN SEGURANCA E VIGIALNCIA LIDA, E OUTROS

.PORTARIA 223, 31-01-94 MJ SPF/DEASP 	

- RATIFICADA°
INEEIGIBILIDADE DE LICITACAO

EIS/IRADA LIDA
.DESPACHO, 0302.94 MEX CMP/11R/I

INEXIG/BILIDADE DE //CITADA°
IMPORTACAO, /NDUSTRIA E 0014E9010 ABRIU S/A

	

1.712	 .DESPACHO, 03.0244 Ma CHP111R11 	

DESPACHOS-SEPLAN/IBGE

INEXIGIBILIDADE DE LIC/TACAO

	

1.694	 SEUS - COMPAIMIA ESPIRITO IA/ATO/SE DE SANEAREM°, E OUTROS

" DESPACHO, 20-0144 SEPLAN IBGE 	

1.697

••• NATURALIZAM
ABDULICSSEIN MOHAMED	 E OUTROS

.PORTARIA 68, 03-01-9492 GM 	

ORCAMENTO DA SEGUR/DACE SOCIAL DA UNIAO

CREDITO EXTRAORDINÁRIO
M/NISTERIO DA INTEGRADA° REGIONAL

.MEDIDA PROVISORIA 424, 03-02-94 EXEC 	

CREDITO EXTRAORDINARIO
MINISTERIO DA INTEGRADA° REGIONAL

SUPERINTENDENC/A Na DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
.DECRETO SEM NUMERO, 03-02-94 EXEC 	

. ORIENTADA° NORMATIVA
INTERPRETACAO DA LEI DE REMUNERACAO DOS MILITARES -

.PORTARIA 322, 02-02.94 4090 CM 	

. PARÁGRAFO 3 DO ARTIGO 9 DA INT ORA AR A DO 31/01/94

.INSTR. NORA. 5, 31 .01-94 MF SR? 	

- PARTICIPACAO 00 119101 40 CUPULA MUNDIAL SOBRE DESENVOLV/MENTO SOCIAL

CRIACAO
COMUA NACIONAL
.DECRETO SL11 NUMERO, 03-02-94 EXEC	

- PESOUISA DE MEDRIO
BRUNO !ACORDE HIRAGILA
TIBAGI MINERACAO E COMERCIO LIDA

.RELACAO 15, 21-01-94 EME SMM/DNPN

PLANO DE APLICAM DE RECURSOS

APROVACAO
MUNICIAI° DE SAIRE . PE

.PORTARIA 135, 27 .0144 MIES GM 	

APROVADA°
MUNICIP/O DE ANGELUA . MS

' PORTARIA 185, 03-02-94 MIES GM 	

APROVADA,/
MUNICIPIO DE DUMA . MT

.PORTARIA 28, 28.01.94 SOES GR 	

-• PONTARIA ADMINISTRATIVA
PORTARIAS-NICT/SPI NRS 36 A 39/94

REVOGAÇÃO

n100/TIVO FISCAL

COMAM - DIDUSTRIA E 001408000 S/A, E OUTROS
P0009001930. 3-01-94 PICO SP/ 	

PORTARIA NA 152/107 DE 02/04/93

ALTERAÇÃO
.PORTARIA 15, 113-0144 MAER DAC/SOP 	

•

PORTARIA AR 2834007 00 11900/93

ALTERACAO

.PORTARIA 24, 25-01 .94 MAER SAI/AO? 	

- PORTARIA RR 390/S0P CO 16/11/88

REVALIDADA°
P0090018 23, 15-01-94 MAER DUO/SOA 	

PORTARIA AR 620/013 DE 18/03/92

REVOGACAO

.PORTARIA 96, 03-02-94 MAU GO 	

PORTAR/AS-MATA DAC/STE NAS 25-29 A 31/94

CANCELAMENTO
CERTIFICADO DE HOMOLCOACAO DE 0/PRETA

WHIMIER INOUSTRIA E COMERCIO LTDA, E OUTROS
.PORTARLA 25, 8-01-94 MAM/ DAC/STE 	

- PORTARIA4-110CT/SPI NAS SOA 39/94

RE/OGACAO
PORTARIA ADMINISTRATIVA

INCENTIVO FISCAL
COPAM INDUSTRIA E COMERCIO S/A, E OUTROS

.PORTARIA 36, 25-01 .94 MICO SP1 	

- PORTARIAS-MJ SPF/DEASP NAS 723 A 227/94

CANCELAMENTO

REGISTRO DE FUNCIONAMENTO
PROIBIU.° IEMPORÁRIA

SJOGIN SEGURANCA E V/UAINCIA LUA, E OUTROS

POSTA/AIA 223, 51-01-94 40 SPF/DEASP 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
EXARA ENPRESA MUNIC/PAL DE AGUA E SANEMINETO S/A

.DESPACHO, 01-02.94 MAARA SEPLAC 	

1".1r5gg'01,%'-'011!9rERIN'IPEA/PRES/ 	  1.699

DISPENSA DE LICITACAO
DOPROTOC 

L I.'07.9"41W3112-RIO  •	  1.7,37

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

EDITORA NDJ LIDA
.DESPACHO, 31-09-94 MIRE SUFRANA

INEXIGIBILIDADE DE L/CITACAO
PETARDO/AS DISTRIBUIDORA S/Á

.DESPACHO, 31 .0144 REX DM 	

DISPENSA DE LICITAÇÃO
FINANC/AL 'MOBILIARIA S/A

	

.0E0191140, 22,01-94 TRT 24R/DO 	

DESPACHOS.M11 CABA/COEM

INEX/GIB/L/DADE DE LICITADA°
MCCUL OIL CO BRASIL LIDA, E COROS

	

.DESPACHO, 03-02-94 1111 DABD/CCEM 	

DISPENSA DE LICITACAO
TECNAGUA - PRODUTOS E SERVIDOS LIDA

.0E5PA010, 02-0244 NE 590/0450 	
 	

	

1.719	 DISPERSA CO LICITACAO
DELTA ENG. INO. E COMERCIO LIDA

.DESPACHO, 02-02-94 HF DAS/COSA 	

IMEXIGIB/L/DADE DE LIC/TACAO
EDITORA NOVA DIMENSAO JIRIDICA LIDA

.DESPACHO, 274144 IRT 1.5R/PRES 	

INEXIGIOILIDADE DE LICITACAO
EDITORA 1102 LIDA

	

1.719	 .DESPACHO, 18.01-94 !IRE PUNAS 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ECO EMPRESA BRASILEIRA CO CORREIOS E TELEGRAFOS

.DESPACHO, 31 .0144 MARA CC.NAB/SRTO 	

1.715 INEXIGIOILIDADE DE /TOVACA°
BANCO DE BRASILIA S/A 8R13

.0ESP8CHO, 0342-94 ABES LOA/PRESO

INEXIGIBILIDADE PE LICITACAO
DUCA", 900001I55 LEDA

'DESPACHO, 010244 SOES LBA/PRESI

DESPACHOS-TJDF VII/DF
INEXIGIBILIDADE DE LIC/TACAO

TELEBRASILIA S/A - TELECOMMICACOES DE BRASILIA

.DESPACHO, 010244 TAD, VII/DF 	

INEXIGIB/LIDADE DE LICITADA°

LIR EDITORA LIDA
.DESPACNO, 0302.94 TRT 10R/00

DISPENSA DE LICITADA°
.DESPACHO, 28-0144 REX CMS/31/11 
	

DISPENSA DE LICITACAO
ASS. BRAS. DAS INST. DE PESO. TECHOLOGICA INDUSTRIAL

:DESPACHO, 31-01-94 SAE 01131/51. 	
 	

1.711

INEX/GIBILIDADE DE LICITACÁO
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE ELETROACRE

.DESPACHO, 03.024402 DAF/SRAC 	

/NEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
TELECOMUN/CACOES DO ACRE S/A - TELEACRE

.DESPACH0,02.12-94MJ DPE/SRAC 	

DISPENSA DE LICITACAO
EMAC - ENGENHARIA DE MANUTENCAO LIDA

.DESPACHO, 31-01-94 ME CEE/SURES-OH 	

DISPENSA DE LICIYACAO 	 `

1.696

1.721

1.697

1.715



1.714	 FUNDACAO BAILON LOTES CARNEIRO
° PORTARIA 33, 20-01-94 MIAR 	

- SERVICO LIMITADO MOVEI. ESPECIALIZADO
1.714	 EXPLORACAO CWERC/AL

PROMMILE - TELECOMUNICADOES LIDA
.DESPACNO 14, 27-01-94 MG CA 	

- SERVIDOR PUBLICO CIVIL DA UNIAS - AUTARQUIAS E FUNDACUS
1.713	 ALTERACAO

TABELA DE MARIA E IHDENILICAO
.PORTARIA 310, 03-0244 SPC 	

1.713	 - SISTEMA UNIDO DE SAUDE - SIA/SUS
TABELA DE PROCEDDIENTOS

.PORTARIA 14, 03-02-94 MS SAS 	

SITUACAO DE ESTRANGEIRO
1.713	 DESPACHOS-MJ SOCJ/DPE

ROLADO 4104E09 GOTIMILF, E (NITROS
.DESPACIM, 31-0144 MJ SDDJ/DPE 	

- SUPORTE TECNICO ADIUNISTRATIVO E FINANCEIRO
GAB/NETE DO MINISTRO 00 5005

CONSELHO NACIONAL 010301010111k SOCIAL - 1905
.PORTARIA 200, 03-02-94 ESCOAM 	

-105904
VALOR
ESTADOS E HUNICIPIOS
DONPENSACAD FINANCEIRA
UTILIZADA° DE RECURSOS NIORICOS

.PORTARIA 121, 03.06-941010 SOUDNAEE

- TABELA DE DIÁRIA E INDENIZAVA
ALTERACAO
SERVIDOR PUBLICO CIVIL DA UNIDO - AUTARQUIAS E FUNDACOES

.PORTARIA 310, 03-02-94 SAF 	

1.697

1.697

1.701

1.705

1.714

1.714

1.699

1.712

1.700

1.720

1.716

1.699
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DISPENSA DE L/CITACAO
PIMPOU DIESEL LIDA

.DESPA010, 20-1243 NTR FRANAVE 	

DESPACMS-MPS IHSS/SEPR
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

TELECOMUNICACOE S DO PAR/CIA S/A -1600190, E OUTROS
.DESPACHO, 25-0144 MPS INSS/SEPR 	

DISPENSA DE LICITACAO
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA GOES S/A - EMBRATEL

•DESPAGNS, 03-02-94 /IPS INSS/SENA 	

DESPAWAS-APS INSS/SESP
DISPENSA DE LICITACAO

EMPREITEIRA RESINAI& LEDA, E OUTROS
.DESPACNO, 31-01-94 NPS /IISS/SESP 	

"E`.2NTA°J,HICW914.
.11E00AGEM 88, 03-02-94 P

- REGISTRO DE FUNCIONAREM
PORTARIAS-M/ SEM/DOAS? 1/ES 223 A 227/94
CANCELAMENTO
PROIBICAO TERORARIA

MOIA - SEGURANCA E 0151003019 LEDA, E OUTROS
.PORTARIA 223, 31-01-94 MI SPF/DEASP 	

1.721

- REPUBLICACAO
12/RASO RESOLUCAO CC/FOS 80 46 DE 27/01/94

.RESOLUCAO 46, 2741-94 ABES CO/EDS-FRES! 	  1.719

- RESOLUCOES-MEC/UTOP VOS 200 A 204-205/94
004/CURSO PUBLICO
ASSISTENTE DE ADMINISTRAVA

.RESOLUCAO, 10401-94 MEC UFOP 	

- RETIFICADAS
RICARDO FILIPE CARR100 DERA/CIO

.DESPACW, 26-01-94 NJ SOCJ/DPE 	

.PORTARIA 42, 27-01-94 11TR SEPRO/DPM	

.DESPACHO, 00-12-93 IV DAGEN 	

.DESPACHO, 02-02-94 IP SE 	

.CIRCUIAR 2404, 02-92-94 MD BACEN 	

MARIA CRISTINA ARCUEIL° BUTTNER, E OUTROS
.0051400, 04-12-93 11.1 SECA/ODE 	  1.701

MARIA CABIAM APIGUELLO BUTVIER, E OUTROS
.DESPACHO, 126-0144 112 SDCJ/DPE 	

MARIA CA/STINA ARGUELLO OUTTNER, E OUTROS
.DESPAWO, 24-01-94 IV SDGJ/DPE 	

MARIA CRESTINA ARGUELLO BUTTNER, E OUTROS
.DESPACM, 28-01-94 MJ SOCJ/DPE 	  1.701

.PROCESSO 1, 27-0144 HP CVN 	  1.706

- REVALIDAVA
PORTARLI 390/SOP DE 16011/88

.PORTARIA 23, 15.01-94 MAU DAC/SOP 	  1.709

-159041000
DELIMPACAO CV/I IA 87 DE 02/05/90

-NUM/LACAS 162, 27-01-94 HF UM/PAESI 	  1.706

PORTAR/AS-MICT/SPI 4441 30 A 39/94
PORTARIA ADNINISTIATIVA
INCENTIVO FISCAL

COFAIM - INDUSTRIA E 004E9010 S/A, E OUTROS
.PORTAAIA 36, 25-01-94 NICT SPI 	

PORTARIA MA 620/016 DE 18/110/92
-PORTARIA 96, 03-02-94 DAER GPI 	  1.700

1541101.900 DE ESTUPRE/PD

.DECRETO SEM 142/4590,03412-94 EXEC 	  1.03700.900404 LENIR BANDERAS 9049000

- SERVICO ESPECIAL DE REPETICAO E RETRAMSNISSAO :ISTA DE TV

- REGISTRO ESPECIAL
INSERIDAS
ENGARRAFAMENTO DE AGUARDENTE

.ATO DECLARATORIO 1, 17-01-94 IIF SRRF/9RF

- REGULAMENTO
APROVACAO
CONCURSO PUBLICO
PROCURADOR DA REPUBLICA

.PORTARIA 31, 02-02-94 IIPU NPF/PGA

1.707

1.701

1.714

1.706

1.705

1.705

1.701

1.701

1.715

- TABELA DE PRECOS
APROVACAO
ASSINATURA
DIÁRIO OFICIAL DA 0NI90
PIARIA DA JUST/CA

.PORTARIA 16, 03-02-94 IV 111/1/0 	

- TABELA DE PROCEDIMENTOS
SISTEMA 05100 0! SAUDE - SIA/SUS

.PORTARIA 14, 03-02-94 IS PAR 	

- TARIFA DOMESTICA DE MARQUE - E 'NITROS
APROVADAS
VALOR

' PORTARIA 33, 01-02-94 MOR DAC/SOP 	

- TARIFA DOMESTICA DE USO DAS COMUNICACOES E AUXILIO A MAVEGACAO AEREA ER ROTA
APROVACAO
VALOR

.PORTARIA 34, 01-0244 MAR DAC/SOP 	

- TITULAS DA DIVIDA AGRARIA
AUTORIZACAO
FAESSA0

.PORTARIA 71, 02-02-94 IIF SIN 	

-TITULO! E 00011101.05 CONTÁBEIS
LIASTE DE DIVERSIFICADAS DE RISCO POR CLIENTE

.CARTA CIRCULAR 2434, 14-01-94 HF %CEA 	

1.702

1.712

1.709

1.710

1.705

1.7%

-01009 H/DRELETRICA
PRORROGAVA SE PRAZO
NIPLIACAO

FERT/LIGAS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA
"ATARIA 120, 03-02-94 	 SEN/INLIEE 	

- IITIUZACAO DE arcuam RD/RICOS
VALOR
ESTADOS E MUNECIPIOS
TABELA
COMPENSACAO FINANCEIRA

	

.PORTARIA 121, 03-02-94045002/144/CO 	

1.716

1.716

V
- VALOR

ESTADAS E NUNI0IP103
TABELA
OVIPENSACAO E/4A00EI/4A
UT/LIZACAO DE RECURSOS HIDRICOS

	

.PORTARIA 121, 03-02-94 IRE SEN/DMAEE 	

APROVACAO
TARIFA DOMESTICA DE MARQUE - E OUTROS

	

.PORTARIA 33, 01-0244 MATE DAG/SOP 	

APROVACAO
TARIFA MESMA 00 090 DAS CCRUNICACCES E AUXILIO A NAVEGACAO AEREA EM ROTA

.PORTARIA 34, 014244 NAU DAC/SOP 	

1.716

1.709

1.710
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